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República rentista exportadora
Publicamos nesta edição uma avaliação da primeira metade do mandato do Governo Lula, quando certas 

opções tornaram-se bem claras e não pesa tanto sobre o analista o risco de incorrer em erros nascidos da pre-
cocidade da análise. Portanto, temos agora a oportunidade de aprofundar a avaliação iniciada na Revista Adusp 
29, de maio de 2003, que ousou emitir parecer sobre um Governo que ainda dava seus primeiros passos.

Os artigos publicados na presente edição constróem, parece-nos, uma apreciação consistente deste Governo. 
Em síntese, delineiam um quadro bastante negativo, não só comparativamente às expectativas frustradas de 
amplos setores populares e das forças de esquerda, que aguardavam sinais efetivos de mudança na economia, 
mas também porque o Brasil vive uma situação de agravamento das condições de vida da população — seja 
pela lenta mas constante redução do poder aquisitivo dos trabalhadores, seja pela incontrolável violência 
urbana, seja pelos conflitos que se multiplicam no campo, seja pela incúria do Estado na oferta de serviços 
públicos essenciais como saúde, educação, saneamento, prestação de justiça e outros.

Emerge, das páginas que seguem, o retrato de um Governo sustentado por uma aliança de classes que 
incorpora alguns sócios menores ao condomínio do poder, em especial o capital exportador, mas que continua 
a conceder tratamento vip ao principal beneficiário do modelo pilotado, até fins de 2002, por Pedro Malan e 
Fernando Henrique: o capital financeiro. Um Governo que mantém os investimentos que poderiam mudar a 
face do país na condição de “prisioneiros do superávit primário”: por exemplo, ao invés de destinar recursos 
à expansão do sistema público de ensino superior, opta por presentear as instituições privadas, por meio do 
ProUni; ao invés de investir maciçamente na reforma agrária, corta R$ 2 bilhões do já magro orçamento do 
setor; e concede ao funcionalismo o indizível “reajuste” de 0,1%.

A reunião dos artigos de Armando Boito, Rafael Villa, Nildo Ouriques, Horacio Martins de Carvalho, 
Soraya Smaili, Roberto Lehrer, Lujan Bacelar e Flávio Aguiar certamente constitui-se em contribuição de 
fôlego ao processo de reflexão das forças políticas e sociais empenhadas na luta pela transformação da reali-
dade brasileira, que se encontram diante de um emaranhado de dilemas e incertezas.

Abertura dos arquivos
O fato de a Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal haver levado a sério as novas denúncias de 

torturas e fuzilamentos praticados pelas Forças Armadas na Guerrilha do Araguaia, na primeira metade da 
década de 1970, e dado início a uma investigação sobre o assunto, é auspicioso diante da vergonhosa posição 
do Governo Lula a respeito do tema mais amplo do acerto de contas com a Ditadura Militar.

Capaz de pedir emocionado perdão aos africanos pela odiosa escravidão iniciada e mantida pela Coroa 
portuguesa, o Presidente demonstra frieza e desinteresse quando se trata de reparar os crimes cometidos pela 
Ditadura. Mesmo amparado por decisões judiciais, o Governo tratou, ao contrário, de contestá-las.

Há razões de sobra, assim, para retornarmos à questão da Ditadura, extensivamente abordada na edição ante-
rior, mas que recebe aqui aportes novos e (acreditamos) relevantes. Revisitamos o caso Alexandre Vannucchi 
Leme, corrigindo assim uma lacuna da edição 33. Incluímos, entre as matérias deste bloco, dois artigos, de autoria 
dos professores Marcos Silva e Celso Ramos Filho, originalmente destinados a uma edição temática, que não se 
viabilizou, da revista Entre Passado e Futuro, organizada por historiadores ligados à FFLCH-USP.

O primeiro faz uma equilibrada resenha crítica do livro inicial da famosa série de Élio Gaspari sobre o regime 
militar, A Ditadura Envergonhada. O segundo traça um paralelo entre as trajetórias de duas instituições envolvi-
das na preparação do golpe de março de 1964: o jornal O Estado de S. Paulo e a Escola Superior de Guerra.

O Editor
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O GOVERNO LULA  
E A REFORMA DO 
NEOLIBERALISMO

Armando Boito
Professor Titular de Ciência Política da Unicamp 
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A questão de saber se o 
Governo Lula mantém 
o modelo capitalista 
neoliberal colocou-se 
desde o início desse go-
verno. Talvez, a maio-

ria dos analistas e observadores te-
nha se encaminhado para um tipo 
de resposta segundo o qual Lula 
e os partidos que integram 
seu governo vêm re-
produzindo o 
modelo capita-
lista neoliberal 
tal e qual esse mo-
delo foi herdado de 
FHC. Nós pensamos 
um pouco diferente.

O Governo Lula es-
tá construindo uma nova 
versão do modelo capita-
lista neoliberal. Ele pro-
moveu pequenas mudanças 
na política econômica e na 
política social que, embo-
ra não cheguem a provocar 

mudanças na dependência econô-
mica e financeira da economia na-
cional e nas condições de vida da 

população trabalhadora, poderão 
dar um novo fôlego político a esse 
modelo antinacional e antipopular 
de capitalismo.

Na verdade, nenhuma das mu-
danças significa a introdução de 
elementos completamente novos 
em relação ao que vinha sendo fei-
to anteriormente. Elas são, antes 

de tudo, a radicalização de 
algo que começara a 

ser feito sob o 
segundo man-

dato de FHC. 
De tal modo que, 

se fosse para nos fi-
xarmos na questão de 

saber se Lula dá ou não 
dá seqüência à política 

de FHC, poderíamos dizer 
que ele dá seqüência ao que 
começou a ser feito no fi-
nal do segundo mandato de 
Fernando Henrique Cardoso. 
Lula segue o FHC2, mas não 
o FHC1. 

A eleição de Lula foi 

uma vitória parcial da burguesia interna 

que fustigou FHC ao longo dos anos 90. Embora essa 

fração burguesa permaneça como força secundária no 

bloco no poder, uma vez que o Estado continua 

priorizando o capital financeiro, o fato é 

que Lula ofereceu-lhe uma posição mais 

confortável na economia nacional, graças 

à política agressiva de exportações

Está em curso a construção de uma nova versão do modelo 
capitalista neoliberal. O Governo Lula promoveu pequenas 

mudanças na política econômica e na política social que, embora 
não cheguem a alterar a  dependência econômica e financeira 
da economia nacional e as condições de vida da população 

trabalhadora, poderão dar um novo fôlego político a esse modelo 
antinacional e antipopular de capitalismo
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O primeiro ajuste que o Gover-
no Lula efetuou no modelo apare-
ce na sua política agressiva de ex-
portação. Essa política não rompe 
a hegemonia do capital financeiro, 
mas atende aos interesses de parte 
da burguesia interna, permitindo 
uma ampliação da base burguesa 
do modelo capitalista neoliberal.

Ao longo do seu primeiro man-
dato, Fernando Henrique Cardo-
so acumulou déficits crescentes e 
cumulativos na balança comercial 
do país. Isso, de um lado, agradou 
o capital internacional. Significava 
uma ruptura com a política desen-
volvimentista e abria o mercado 
interno aos produtos estrangeiros. 
Porém, de outro lado, a médio e 
longo prazo essa política pode ge-
rar problemas para o próprio capi-
tal financeiro. O desequilíbrio das 
contas externas pode comprometer 
a capacidade do Estado brasileiro 
de pagar os juros da dívida interna 
e externa e, no limite, um nível 
muito baixo de reservas interna-
cionais pode, inclusive, suprimir a 
liberdade básica do capital finan-
ceiro internacional que é a liber-
dade de entrar e (principalmente) 
de sair, sem atropelos ou prejuízos, 
do país. Estivemos próximos dessa 
situação com a crise cambial de 
1999. A fuga de capital estrangeiro 
— dezenas de bilhões de dólares 
em poucas semanas — foi o sinto-
ma de um desequilíbrio mais geral 
que exigia correções de rumo. Fer-
nando Henrique Cardoso percebeu 
isso. Decidiu desvalorizar o real e, 
para fazê-lo, atirou ao mar seu até 
então fiel escudeiro, o presidente 
do Banco Central Gustavo Franco. 
Em seguida, desvalorizou o real, 

abandonou a sua política de déficit 
na balança comercial e partiu para 
uma política de balança comercial 
superavitária.

Na campanha eleitoral de 2002, 
já estava claro que essa correção de 
rumo deveria se manter. Fernando 
Henrique Cardoso talvez não fos-
se o timoneiro mais indicado para 
dirigir o barco nessa direção. Lula, 
o seu partido e a CUT, ao contrá-
rio, sempre estiveram politicamen-
te próximos da Fiesp quando essa 
protestara, ao longo da década de 
1990, contra os “exageros” da aber-
tura comercial e contra os juros ele-
vados. Uma vez no governo, Lula 
decidiu radicalizar na direção desse 
ajuste. Iniciou a sua política agressi-
va de exportação, centrada no agro-
negócio e nos produtos industriais 
de baixa densidade tecnológica, e 
implementou as medidas cambiais, 
creditícias e outras necessárias para 
manter essa política. 

A eleição de Lula foi uma vi-
tória parcial da burguesia interna 
que fustigou FHC ao longo dos 
anos 90, mesmo que sem nunca 
romper com ele — chamamos de 
burguesia interna aquele setor que 
possui base de acumulação no ter-
ritório nacional mas não apresen-
ta um comportamento político de 
burguesia nacional antiimperialis-
ta. Embora essa fração burguesa 
permaneça como uma força secun-
dária no bloco no poder, uma vez 
que o Estado continua priorizando 
os interesses do capital financeiro, 
o fato é que o Governo Lula ofere-
ceu para ela uma posição bem mais 
confortável na economia nacional. 
O resultado disso pode ser visto no 
comportamento da Fiesp. Essa en-

tidade, que foi crítica dos aspectos 
mais financistas da política econô-
mica e da abertura comercial dos 
anos 90, é presidida hoje por um 
homem de confiança do Palácio 
do Planalto, que se elegeu para a 
Fiesp com o apoio do governo. A 
parte da burguesia industrial que 
permanece insatisfeita e recalci-
trante refugiou-se no Ciesp, em 
luta aberta com a Fiesp — divisão 
inédita na história da burguesia 
industrial paulista.

Mas por que é possível afirmar 
que, apesar disso, o capital finan-
ceiro permanece hegemônico? Por-
que Lula estimula a produção na 
medida em que isso atenda os in-
teresses do capital financeiro. Em 
primeiro lugar, ele estimula a pro-
dução voltada para a exportação. 
Não teria sentido, de fato, estimu-
lar a produção voltada para o mer-
cado interno. Isso interessaria aos 
trabalhadores brasileiros que as-
piram melhorar suas condições de 
vida, mas não ao capital financeiro 
e ao governo que representa os 
interesses desse capital. O objetivo 
da produção é a caça aos dólares, 
e o trabalhador brasileiro compra 
a sua comida em moeda nacional. 
Por isso, estimula-se especifica-
mente a exportação e não a produ-
ção em geral. Em segundo lugar, 
mesmo no estímulo à exportação, 
é preciso não ultrapassar a medida 
daquilo que interessa às finanças. 
Mais dólares, mas, atenção!, desde 
que esses dólares possam ser di-
recionados para o pagamento dos 
juros da dívida. Logo, o superávit 
primário e os juros devem perma-
necer elevadíssimos mesmo que 
isso limite as exportações. 
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Faltam estradas, portos, fun-
cionários em quantidade e qua-
lidade suficientes para fazer do 
Brasil uma grande plataforma de 
exportação de produtos primários 
e industriais rudimentares — nem 
mesmo esse destino tacanho nos 
parece permitido. Mas, do ponto 
de vista do capital financeiro, não 
teria sentido desviar para a infraes-
trutura o dinheiro que deve ser re-
servado para remunerar os bancos 
— logo, em vez de investimentos 
em infraestrutura, tome superávit 
primário, com ou sem acordo com 
o FMI. O mesmo raciocínio aplica-
se à política de juros elevados, que 
limita a produção e, inclusi-
ve, a exportação. A 
produção deve 
ser estimulada 
na direção (co-
mércio exterior) e 
na medida que inte-
resse aos banqueiros 
e, por não compreender 
isso, Carlos Lessa foi pos-
to para fora do BNDES.

A política externa do 
Governo Lula faz parte 
dessa nova política expor-
tadora. Os defensores desse 
governo costumam afirmar 
que essa política é a sua par-
te sã. Não pensamos assim. 
O que todos devem se perguntar 
é sobre os laços dessa política ex-
terna com a política interna do go-
verno. Feita essa pergunta veremos 
o seguinte: a política externa visa, 
centralmente, ampliar mercado pa-
ra os produtos brasileiros no exte-
rior. Seu carro-chefe é a luta con-
tra o protecionismo agrícola dos 
países centrais. O G20, organizado 

pelo Estado brasileiro e por outros 
Estados da periferia, na reunião 
de Cancun da OMC em outubro 
de 2003, visa exatamente suspen-
der tal protecionismo. O discurso 
que o Governo Lula aciona para 
legitimar a reivindicação do G20 é 
um discurso neoliberal que pleiteia 
a “verdadeira abertura” dos mer-
cados e se centra na luta contra o 
protecionismo agrícola. Abdica, si-

multaneamente, de lutar por novas 
regras do comércio internacional 
que favoreçam e protejam os paí-
ses menos desenvolvidos, luta que 
não teria nada a ver com liberdade 
de comércio, e abdica também de 
lutar pela melhoria da posição da 
economia brasileira na divisão in-
ternacional do trabalho, aceitando 
nossa condição de vendedor de so-

ja, algodão, sapato e similares.  
O que analisamos até aqui foi o 

ajuste que o Governo Lula promo-
veu no interior do bloco no poder 
em decorrência dos vetores conver-
gentes oriundos do desequilíbrio 
econômico nas contas externas e 
da pressão política de parte da bur-
guesia brasileira — o agronegócio 
e a grande indústria. Agora, vamos 
examinar a segunda mudança no 
modelo neoliberal, mudança que 
diz respeito mais diretamente às 
classes trabalhadoras.

Se a burguesia interna pressio-
nou contra alguns aspectos da po-
lítica neoliberal de FHC, grande 

parte dos trabalhadores re-
sistiu a essa política, 

com greves, ma-
nifestações de 

massa, ocupação 
de terras e, tam-

bém, com votação 
em candidatos filiados 

a partidos que se diziam 
antiliberais. Essa pressão 

avolumou-se, como é sabido, 
ao longo da década de 1990. 
Porém, para os trabalhado-
res organizados, o Governo 
Lula não fez concessão. Con-
tinua sonegando uma política 
salarial e mantém o arrocho 
dos salários com mão de fer-

ro, é omisso diante do drama do 
desemprego, retirou direitos previ-
denciários do setor público e, tam-
bém, do setor privado, enfim, não 
trouxe nada de novo. Porém, o Go-
verno Lula não ficou parado. Ele 
recuperou e ampliou o populismo 
conservador de Collor e de FHC. 
As reivindicações dos trabalhado-
res organizados são preteridas, pois 

O 

Governo 

Lula recuperou 

e ampliou o populismo 

conservador de Collor 

e de FHC. As reivindicações dos trabalhadores 

organizados são preteridas, pois seu atendimento 

custaria caro ao capitalismo brasileiro e 

ao capital financeiro, mas, ao mesmo 

tempo, passa a fazer demagogia social 

com os trabalhadores pauperizados, 

desorganizados e desinformados
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o seu atendimento custaria muito 
caro ao capitalismo brasileiro e ao 
capital financeiro, mas, ao mesmo 
tempo, o governo passa a fazer de-
magogia social com os trabalhado-
res pauperizados, desorganizados 
e politicamente desinformados. É 
importante notar que esse novo po-
pulismo deve provocar deslocamen-
tos na base social do próprio PT, 
cujas relações com os trabalhadores 
organizados estão se deteriorando.

Fernando Henrique Cardo-
so multiplicou as bolsas e ajudas 
efêmeras, incertas e insuficientes 
que vinham sendo implementadas 
desde o Governo Sarney: auxílio 
gás, auxílio leite, bolsa escola, 
renda de emergência 
etc. O Governo 
Lula unificou 
tudo isso numa 
bolsa família e au-
mentou um pouco a 
dotação orçamentária 
para esse fim. Não são 
direitos, são sobras de cai-
xa que dependem do humor 
de Antonio Palocci, isto é, 
do humor do capital finan-
ceiro. Ademais, o Governo 
Lula está sabendo explorar 
simbolicamente essa iniciati-
va: faz solenidades para dis-
tribuir bolsas, faz publicidade 
na rádio e na TV etc. Os ministros 
da área social simulam resolver no 
varejo a desgraça que os ministros 
da área econômica promovem no 
atacado. Não se trata de uma pro-
posta de organização política dos 
trabalhadores pauperizados pelo 
capitalismo neoliberal para fazer 
deles uma força pela mudança do 
modelo econômico. O Governo Lu-

la mantém essa população pobre 
desorganizada e desinformada, ex-
plora-a politicamente — para ser 
mais preciso, explora-a eleitoral-
mente — porque sabe que a orga-
nização do povo poderia criar uma 
situação que o obrigaria a substituir 
a oferta de bolsas pela consolida-
ção de direitos. Todos se mobilizam 
para apresentar a pessoa de Lula 
como o pai dos pobres — perso-

nagem que ele assumiu com gosto 
e persistência, apresentando-se, a 
todo momento, como o pai da “fa-
mília  Brasil”. Há semelhanças en-
tre esse novo populismo e o antigo 
populismo de Getúlio Vargas, mas 
há diferenças importantes também. 
Vargas apelava aos trabalhadores 
para levar de vencida ou contornar 

a resistência das oligarquias e do 
imperialismo à industrialização do 
Brasil, enquanto o Governo Lula, 
dando seqüência a um novo filão 
descoberto por Fernando Collor, 
apela aos descamisados para jogá-
los contra os trabalhadores organi-
zados de modo a fazer passar a po-
lítica do capital financeiro nacional 
e internacional.

As políticas compensatórias não 
vão resolver os graves problemas da 
população trabalhadora que recebe 
um salário insuficiente, que está su-
bempregada ou desempregada. Ve-
ja-se o mais recente exemplo desse 
tipo de iniciativa. O Governo Lula 

criou uma bolsa para jovens 
que atendam os se-

guintes requisi-
tos: a) habitem 

grandes capitais, 
b) tenham entr-

re 18 e 24 anos, c) 
estejam desemprega-

dos e d) tenham com-
pletado o ciclo de ensino 

fundamental. Pois bem, se 
preencherem essa série de 
quatro atributos decididos 
pelos tecnocratas das políti-
cas compensatórias poderão 
usufruir da bolsa? Não! Po-
derão, simplesmente, entrar 
num sorteio para concorrer a 

uma dessas bolsas de R$ 100,00 a 
ser paga ao longo de doze meses e 
desde que tal beneficiário faça um 
curso de qualificação profissional. 
Ou seja, uma espécie de loteria do 
escárnio e que só pode se explicar 
pelo interesse eleitoral rasteiro do 
governo, que foi derrotado nas elei-
ções municipais das principais capi-
tais brasileiras.

A 

política de 

oferecer um certo 

alento à produção é voltada para a 

exportação. De um lado, reproduzimos a condição 

de economia subordinada às economias centrais 

e, de outro lado, condenamos o trabalhador 

a permanecer em péssimas condições 

de vida, já que o arrocho salarial é 

o principal trunfo competitivo dos 

produtos brasileiros no exterior
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Não valeria a pena apoiar uma 
política que, pelo menos, oferece 
uma posição mais favorável para 
a produção, reduzindo um pouco 
o poder absoluto do capital finan-
ceiro? Ou colocando a coisa em 
termos sociológicos e políticos: não 
valeria a pena os trabalhadores se 
aliarem à burguesia interna na luta 
contra o capital financeiro?

Muitos poderiam responder afir-
mativamente a essa questão. Há 
uma longa tradição na esquerda 
brasileira que insiste na necessidade 
e na possibilidade de os trabalha-
dores aliarem-se àquilo que seria 
uma burguesia nacional. Nós não 
pensamos que esse seja um cami-
nho correto. A política de oferecer 
um certo alento à produção, como 
está delimitada pelas necessidades 
do capital financeiro, é uma política 
voltada para a exportação. Ora, isso 
significa, de um lado, que repro-
duzimos a condição de economia 
dependente e subordinada às eco-
nomias centrais e, de outro lado, 
que condenamos o trabalhador bra-
sileiro a permanecer nas péssimas 
condições de vida nas quais ele já 
se encontra. O arrocho salarial é 
o principal trunfo competitivo dos 

produtos brasileiros no exterior. 
Contar com a tecnologia do agro-
negócio e da indústria no Brasil não 
é sensato, já que essa tecnologia é 
sofrível e a infraestrutura de trans-
porte e de escoamento é péssima 
(devido à necessidade do superávit 
primário para remunerar o capital 
financeiro), aliviar ainda mais o im-
posto que incide sobre as empresas 
exportadoras seria inviável (de no-
vo o superávit primário se impõe), 
desvalorizar de modo desmedido 
o real para aumentar a renda dos 
exportadores ameaçaria o clima de 
segurança que o capital estrangeiro 
exige para entrar e sair sem sustos 
do país; o que resta mesmo é ex-
plorar ao máximo o trabalhador. 
O Governo Lula mantém o arrocho 
draconiano sobre o salário mínimo 
não apenas, e nem principalmen-
te, para, como ele quer fazer crer, 
conter o “gasto” da Previdência. O 
arrocho do salário mínimo é funda-
mental para baratear o preço dos 
produtos exportados, aumentando 
a competitividade das exportações 
brasileiras, e é justamente por isso 
que os trabalhadores não têm nada a 
ganhar numa eventual aliança com a 
burguesia voltada para a exportação.

As mudanças secundárias provo-
cadas no modelo não trarão, como já 
disse, melhoria para os trabalhadores 
— trata-se de algo que poderíamos 
denominar social-liberalismo, políti-
ca que não altera a “face social” do 
modelo capitalista neoliberal. Mas 
essas mudanças estão criando, como 
têm indicado diversos militantes dos 
movimentos sociais, uma situação po-
lítica nova. De um lado, é verdade 
que essas mudanças reforçam o apelo 
populista do Governo Lula junto aos 
trabalhadores pobres e desorgani-
zados. O governo aproxima-se, com 
uma política populista conservadora,  
dos mesmos trabalhadores que o der-
rotaram em 1989 — naquela ocasião, 
a candidatura Lula defendia uma pla-
taforma de expansão dos direitos so-
ciais e Fernando Collor logrou fazer 
com que esses trabalhadores a vissem 
como uma plataforma que proporia 
o aumento de  privilégios. Mas, de 
outro lado, o PT vai perdendo força 
entre os trabalhadores organizados, 
agravando suas tensões com esse se-
tor. Abre-se aqui, portanto, todo um 
campo de trabalho para a oposição 
de esquerda ao Governo Lula. Es-
se campo precisa ser explorado sem 
conciliação e sem sectarismo.
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N
o marco estritamen-
te analítico e menos 
doutrinário, a partir da 
gestão de Rio Branco 
(1902-1912) até o iní-
cio do governo Collor 

de Mello (1990-91), a política externa 
brasileira, entendida como a ação 
diplomática em torno da visão da 
natureza do sistema internacional, 
tem oscilado entre dois paradigmas 
básicos: o americanismo (tese do 
aliado preferencial) e o globalismo 
e/ou universalismo. O americanismo 
foi definido como o paradigma que 
concebia os Estados Unidos como o 
eixo da política externa, donde uma 
maior aproximação de Washington 
elevaria os recursos de poder do país, 
aumentando assim sua capacidade de 
negociação. O globalismo, concebido 
como uma alternativa ao anterior, 
elegia a diversificação das relações 
exteriores do Brasil como condição 
para o aumento de sua barganha no 
mundo, inclusive junto aos Estados 
Unidos (SOARES, 1994; PINHEIROS, 
2000). Do ponto de vista histórico, 
os anos de 1940 até 1955 e logo de 
1964 até 1974 correspondem aos pe-
ríodos onde melhor fica delimitada 

a hegemonia do enfoque americanis-
ta. Enquanto que nos anos de 1955 
até 1964 e de 1974 a 1990 o paradig-
ma globalista domina as orientações 
quanto à inserção externa do Brasil.

O fim da Guerra Fria também 
marca para a ação diplomática 
brasileira, e o seu paradigma (o 
globalismo), um questionamento forte 
de suas possibilidades de responder 
eficazmente ante as novas realidades 
que se inauguravam. O esgotamento 
do globalismo pragmático, de 
Geisel a Sarney, se explicaria em 
razão das transformações na ordem 
mundial que minaram o poder dos 
países do Sul e o discurso terceiro-
mundista calcado nas denúncias do 
uso do poder assimétrico e de um 
multilateralismo a serviço também 
desses poderes (FONSECA JUNIOR, 
1998). Começa-se então a falar 
da chamada crise de paradigmas 
na ação diplomática brasileira. 
Sem polaridades definidas como 
na época da Guerra Fria (nem no 
sentido Leste-Oeste nem Norte-
Sul), vale indagar: como isso 
afetou o paradigma dominante da 
política externa e quais foram suas 
manifestações concretas?

Com a redemocratização, a 
reinserção internacional do Brasil 
passou a ser pensada à base dos 
seguintes pressupostos: a) o reco-
nhecimento de que desde meados 
dos 80 já seria visível o esgotamento 
de um modelo de crescimento eco-
nômico sob bases cepalinas (ou de 
crescimento para dentro) que enfa-
tizava a industrialização por substi-
tuição de importações. Isso já era 
visível em fins do governo Sarney e 
gerou a percepção da necessidade 
de um novo modelo de inserção. 
Com a chegada de Collor de Mello 
ao poder em 1990, de tendência 
fortemente liberal, b) a inserção da 
política externa num mundo globa-
lizado e de polaridades indefinidas 
volta ao paradigma americanista 
ideológico, também chamado de 
modernização pela internaciona-
lização. Uma condição necessária 
para esse objetivo c) era a constru-
ção de uma agenda positiva com os 
Estados Unidos removendo áreas 
de atrito que haviam caracterizado 
o intervalo 1974-1990, tais como li-
beralização comercial, propriedade 
intelectual, tratados de não-proli-
feração nuclear e meio ambiente. 

O Governo Lula parece operar uma nova alteração no paradigma 
da política externa brasileira, ao afirmar insistentemente que o 
país está buscando o espaço que lhe cabe, o qual deve ser bem 
maior quando comparado à percepção atual dos Estados mais 
importantes no sistema internacional contemporâneo. Podemos 
caracterizar a nova fase como de autonomia pela afirmação: o 

governo decidiu tornar o Brasil um dos principais protagonistas no 
sistema internacional, disposto a assumir todo o tipo de custo



14

Maio 2005 Revista Adusp

Em compensação estar-se-ia prepa-
rando o caminho para melhorar a 
imagem do Brasil, para renegociar 
em melhores condições a dívida ex-
terna e ter acesso ao mercado de 
créditos e de tecnologia de ponta.  

Com o impeachment de Collor 
de Mello em 1992, num primeiro 
momento o que aparece como uma 
mudança de orientação conceitual 
(ou de paradigmas como sugerem 
alguns) seguiu-se de uma readequa-
ção do paradigma globalista, vis-a-vis 
as mudanças operadas pela globa-
lização e o fim da Guerra Fria, mas 
sem uma alteração significativa nos 
objetivos a serem contemplados. Es-
sa readequação foi o que, em círcu-
los da diplomacia brasileira, 
passou a chamar-se 
matriz emergente 
que frisava a idéia 
da autonomia pela par-
ticipação. Na verdade, 
essa matriz emergente da 
política externa brasileira, a 
partir do governo Itamar, era 
uma saída de meio termo que 
tinha a vantagem de preservar 
a autonomia de suas escolhas 
frente aos Estados Unidos sem 
intentos desagregadores do rela-
cionamento entre ambos países. 

Essa matriz emergente pre-
gava o abandono da autonomia pela 
distância que havia caracterizado a 
política externa brasileira frente aos 
Estados Unidos desde o tempos do 
pragmatismo responsável de Geisel 
(1974-79) até o governo de José 
Sarney (1985-1989); e a procura da 
autonomia pela participação. Em 
outras palavras: ao invés de uma 
autonomia isolacionista, uma au-
tonomia em sintonia com o meio 

internacional. Uma autonomia que 
refletisse o novo mainstream do sis-
tema internacional, no qual o novo 
regionalismo era um elemento im-
portante bem como a participação 
em organismos multilaterais mais 
poderosos como o Conselho de Se-
gurança e a OMC. Isso significou 
ter uma visão positiva dos regimes 
internacionais (como o de não-pro-
liferação de armas atômicas e os 
comerciais e financeiros), abrindo a 

possibilidade da construção de uma 
agenda positiva em torno de temá-
ticas como meio ambiente, direitos 
humanos e democracia, temas nos 
quais por longas décadas a diplo-
macia brasileira invocou o princípio 
de não-intervenção.

Assim, face à matriz emergente, 
que na verdade consistia em sinto-
nizar o paradigma globalista/uni-
versalista com os novos tempos, as 

administrações de  Itamar Franco 
(1992-1993)  e do social-democrata 
Fernando Henrique Cardoso no 
primeiro mandato (1994-1998) fa-
riam uma tentativa de aproximar 
o projeto de inserção externa a um 
posicionamento medido pela con-
dição de pais em desenvolvimento. 
Desta maneira, tentaram reconci-
liar dois projetos que vinham sen-
do debatidos desde a segunda me-
tade dos anos 80: a construção de 
uma identidade de pais continental 
com ênfase no regionalismo como 
nova forma de inserção internacio-
nal, com a de um país aspirante a 
global trader, com interesses múlti-
plos na dinâmica da globalização.

Assim, definiram-se três 
frentes de atuação 

específicas para 
atingir os objetivos 

da autonomia pela 
integração:
• De um multilatera-

lismo terceiro-mundista, de 
estilo contestatário, as prefe-

rências orientaram-se para um 
reconhecimento positivo dos 
regimes internacionais mais ex-
pressivos. De uma denúncia dos 
regimes internacionais de poder 
como assimétricos passou-se en-
tão a uma reivindicação na parti-

cipação no Conselho de Segurança 
da ONU como membro permanente 
e a uma participação mais ativa no 
GATT e posteriormente na OMC, 
e à procura de melhores termos de 
entendimento com o FMI.

• No tocante às relações com os 
Estados Unidos, estas seguiram mar-
cadas pelos objetivos de procura de 
uma autonomia na política hemisfé-
rica. Desde os tempos de Itamar, a 

A 

autonomia pela 

integração substituiu 

o multilateralismo terceiro-mundista por 

um reconhecimento positivo dos regimes 

internacionais como ONU, OMC, FMI; 

combinou, nas relações com os 

EUA, a busca de autonomia e uma 

“agenda positiva”; e priorizou o 

fortalecimento do Mercosul
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possibilidade de opor uma zona de 
livre comércio da América do Sul 
(ALCSA) à iniciativa dos Estados 
Unidos foi um projeto perseguido 
pela própria diplomacia presiden-
cial e pelos operadores da política 
externa. No entanto, também não se 
descuidou da construção da agenda 
positiva com os Estados Unidos: os 
principais símbolos dessa diplomacia 
positiva em relação aos Estados Uni-
dos foram o processo de abertura co-
mercial e de  privatização de estatais  
junto com a  assinatura em 1998 do 
Tratado de Não Proliferação Nucle-
ar (que desde os anos 60 havia sido 
denunciado pela diplomacia brasi-
leira como injusto porque, nas pala-
vras do embaixador Araújo 
Castro, congelava o 
poder nuclear em 
torno dos países que 
não haviam desenvol-
vido o ciclo do átomo 
até dezembro de 1967). A 
justificativa para esses atos 
foram a consolidação do pro-
cesso democrático no Brasil e 
nos países sul-americanos, o 
fim da Guerra Fria e o que um 
dos ministros do governo FHC 
chamou de procura pela inser-
ção no novo mainstream das re-
lações internacionais contempo-
râneas: reformas econômicas liberais 
no nível global, negociações comer-
ciais,  política de meio ambiente e 
de direitos humanos, propriedade 
intelectual e melhora do gap de cre-
dibilidade internacional.

• Finalmente, no âmbito regional, 
dentro da estratégia de autonomia 
pela participação ou pela integração, 
o maior objetivo sem dúvida tem 
sido o fortalecimento do Mercosul, 

visto como canal tanto para o instru-
mento propício ao desenvolvimento 
nacional quanto um instrumento da 
legitimação da atuação externa do 
Brasil no âmbito regional. E aqui 
deve ser destacado que a diplomacia 
brasileira tem feito um esforço de 
conciliar os objetivos econômicos da 
integração junto com a procura da 
estabilidade democrática nos países 
do Mercosul e da região sul-ameri-
cana. Desta maneira, persiste a idéia 

de que o Mercosul é um instrumento 
para tratar com a globalização e, por 
sua vez, aumentar a capacidade de 
barganha de poder internacional e 
regional, especialmente na América 
do Sul. Porém, o regionalismo do 
Mercosul não constitui uma escolha 
exclusiva e excludente para o país: 
seria essencialmente uma “reserva 
de autonomia” para uma maior pro-
jeção global e, por isso, está aberto a 

outras possibilidades dentro de uma 
estratégia de “círculos concêntricos”. 
O núcleo central desta política é o 
aprofundamento de etapas do Mer-
cosul, tendo um primeiro entorno as 
negociações com os países sul-ame-
ricanos. O círculo seguinte seriam as 
negociações com a ALCA e, final-
mente, as negociações com a União 
Européia. A prioridade concedida 
pelo Brasil a cada um desses círculos 
viria das necessidades da política de 
global trader. Com a noção de global 
trader, a posição brasileira frente à 
integração hemisférica encontrava 
um fundamento conceitual, que se-
ria especificado e ampliado no go-
verno Itamar Franco, que, devido 

às dificuldades internas que 
enfrentava desde sua 
posse e à pouca fa-

miliaridade com as-
suntos internacionais, 

nomeou Fernando Hen-
rique Cardoso como minis-

tro das Relações Exteriores.
Essa lógica manteve-se até 

o final do segundo mandato do 
governo FHC (2002). No início 
de 2003 chega ao poder o ex-
metalúrgico do Partido dos Tra-
balhadores, de tendência de es-
querda, Luiz Inácio Lula da Silva. 
De imediato, no tocante à política 

externa, três elementos de curto pra-
zo devem ser destacados nos inícios 
do Governo Lula na tentativa de 
ganhar a confiança dos mercados in-
ternacionais: primeiro, o reconheci-
mento de que os constraints interna-
cionais limitam as possibilidades de 
una política doméstica plenamente 
autônoma, deixando pouca margem 
de manobra para um pais emergen-
te (potência média ou país periférico 

A política 

externa “ativa e altiva” 

do atual governo reuniu desde o início três 

elementos: a tentativa de ganhar a confiança 

dos mercados globais, intensa atividade 

diplomática e a exploração do forte 

apelo simbólico da figura de Lula
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em desenvolvimento, como também 
se costumava chamar países como 
Brasil, China, Índia e África do Sul). 
Sendo assim, ganhar credibilidade 
internacional transforma-se quase 
que numa política de Estado, que 
disciplina e enrijece os intentos de 
movimentos bruscos. 

Uma segunda característica no-
tável da gestão Lula tem sido a in-
tensa atividade diplomática do Mi-
nistério de Relações Exteriores e 
da diplomacia presidencial. O pre-
sidente brasileiro, em algo mais de 
dois anos de governo, visitou mais 
países do que todos os que visitou o 
presidente Fernando Henrique Car-
doso (1994-2002) em seu período 
de oito anos no comando do gover-
no brasileiro. Inúmeros projetos e 
acordos  bilaterais foram assinados 
nas viagens presidenciais a diferen-
tes continentes: na América Latina 
(Argentina, Chile, Equador, Bolívia, 
Peru, Venezuela, México, Cuba); 
África (Angola, San Tomé e Prínci-
pe, Moçambique, Namíbia e África 
do Sul); Oriente  Médio (Síria, Líba-
no, Emirados Árabes Unidos, Egito 
e Líbia); Europa (Portugal, Reino 
Unido, França, Espanha, Alemanha 
e Suíça); Estados Unidos (em varias 
ocasiões);  e  Ásia   (Índia, China). O 
presidente Lula esteve presente em 
fóruns multilaterais, tais como Da-
vos, Porto Alegre, Eiva (G-8), ONU, 
UNCTAD e a cúpula de Presidentes 
da Íbero-América e do Mercosul. 

Um terceiro elemento destacado 
pela atual administração é a dimen-
são simbólica da figura presidencial. 
Se a reconhecida trajetória intelec-
tual do presidente Fernando Henri-
que Cardoso foi importante para a 
construção de uma imagem positiva 

do país, é claramente notável que 
essa dimensão simbólica, fundada 
na trajetória pessoal, sindical e de 
atuação política do presidente Lula, 
trate de ser explorada pela diploma-
cia do país numa tentativa de trans-
formar prestígio pessoal em capital 
político. Essa meta não é ocultada, 
mas explicitada objetivamente pela 
mesma chancelaria  brasileira. En-
fim, como discutiremos na última 
seção, o Governo Lula parece estar 
operando uma nova alteração no 
paradigma da política externa brasi-
leira ao afirmar insistentemente que 
o país está buscando o espaço que 
lhe cabe, o qual, do ponto de vista 
de Brasília, deve ser bem maior em 
comparação com a percepção dos 
Estados mais importantes no siste-
ma internacional contemporâneo. 

O Brasil  tem uma ampla 
participação em organismos 
multilaterais internacionais tais 
como a ONU, a OEA, o Grupo 
dos 15, FMI, Banco Mundial, entre 
outros. No entanto, podemos dizer 
que, a partir dos 90, transformou 
três fóruns multilaterais no centro 
de sua preocupação: a OMC, o 
Conselho de Segurança da ONU e 
as negociações em torno da Área de 
Livre Comércio para as Américas 
(ALCA). Na lógica da defesa do 
multilateralismo, a Organização 
Mundial do Comércio (OMC) 
foi reconhecida pela gestão de 
Fernando Henrique Cardoso como 
o núcleo duro da atuação econômica 
multilateral, levando em conta que 
este é “o foro por excelência, e o que 
melhor atende a nossos interesses, 
no que tange à formulação de 
regras de regulamentação, no 
plano internacional, das atividades 

econômicas”  (LA F E R ,  2001 : 
231). No governo de Cardoso, 
importantes vitórias parciais como 
a disputa que envolveu a empresa 
de aviação brasileira Embrear 
com a gigante do ramo canadense, 
a Bombardier, e vitórias quase  
absolutas como a disputa com as 
empresas multinacionais fabricantes 
de remédios contra o vírus do 
Aids, sustentaram  a visão dos 
formuladores da autonomia pela 
integração de que organismos 
multi laterais  com meios de 
arbitragem, tais como a OMC, 
permitem que mesmo com a 
assimetria de poderes entre Estados 
se obtenham resultados favoráveis 
eventualmente para os atores de 
menor poder relativo. 

No campo multilateral uma 
vitória importante da política 
externa brasileira foi a decisão da 
OMC, de finais de abril de 2004, 
favorável ao recurso que o Brasil 
movia contra os subsídios que os 
EUA concedem a 25 produtos, 
originando concorrência desleal no 
mercado internacional. Quanto à 
meta do ingresso do Brasil como um 
membro permanente do Conselho 
de Segurança, este não é um objetivo 
novo,  vem  sendo colocado  desde o 
governo de Itamar Franco (1992-
1994). Desde então, tanto porta-
vozes do Itamaraty quanto a própria 
diplomacia presidencial colocam 
a necessidade de uma reforma da 
ONU que reflita as mudanças na 
distribuição do poder internacional, 
o que significa necessariamente 
incorporar novos atores estatais 
com um peso importante ao 
menos nos assuntos regionais. 
Doutrinariamente, os operadores 
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da política externa brasileira 
identificam sua aspiração como parte 
da “democratização das relações 
internacionais”, o que sugere que a 
incorporação do país como membro 
permanente, assim como de outros 
países em desenvolvimento, é 
autopercebida como uma maneira 
de solucionar o déficit de legitimidade 
da organização “de modo a torná-la 
mais representativa e mais eficaz. 
A candidatura do Brasil a um 
assento permanente no Conselho 
de Segurança parte dessa convicção” 
(SILVA, 2004). 

Congruente com a aspiração de 
ingressar no Conselho de Segurança 
da ONU como membro permanente 
foi interpretado o envio e 
comando de tropas, 
em representação 
da ONU, em maio 
de 2004. Se bem é 
verdade que em anos 
recentes, nos governos 
de Cardoso, o Brasil juntou 
esforços em missões de paz 
da ONU em Timor Leste e 
Angola, o objetivo político de 
fundo do envio de tropas ao 
Haiti no primeiro semestre de 
2004, sob o comando brasileiro, 
é muito mais explícito: uma 
cadeira permanente no Conselho 
de Segurança da ONU. Como 
reconhece The Economist, “Esta é 
uma pequena força, mas de uma 
importância simbólica significativa 
(...) Brasil tem sido um introvertido 
gigante, limitando-se a ser um 
espectador na política mundial. 
Agora isso está mudando”... Em 
outras palavras, essa iniciativa 
indica uma alteração na forma 
de condução da política externa 

brasileira pelo Governo Lula, indo 
além da autonomia pela integração, 
inaugurando um tipo de autonomia 
pela afirmação  soberana dos 
interesses nacionais, inclusive, se 
necessário, com o incremento do 
hard power brasileiro.

Em relação  à  ALCA, a estra-
tégia negociadora brasileira desde 
os governos de Cardoso tem tido as 
seguintes características: a) liberali-
zação comercial hemisférica condu-

zida a partir os acordos regionais já 
existentes (Mercosul, Comunidade 
Andina de Nações, Mercado Centro-
Americano, Caricon). O objetivo é 
fortalecer esses acordos para aumen-
tar a posição negociadora frente aos 
EUA; b) aprofundamento dos acor-
dos do Mercosul e progressividade, 
procurando-se não substituir ou en-
fraquecer os acordos já assinados no 
âmbito deste acordo; c) frente à es-

tratégia dos EUA de negociar caso a 
caso, o Brasil prefere a estratégia de 
negociar por bloco, para aumentar o 
poder de negociação; d) prazos mais 
amplos, como uma forma de ganhar 
tempo para que as empresas brasi-
leiras e do Mercosul se adeqüem às 
novas realidades competitivas que 
sugere a ALCA; e finalmente, e) o 
Brasil tenta introduzir mudanças na 
estrutura de negociação: enquanto 
os EUA preferem una agenda cen-
trada na liberalização de serviços, 
propriedade intelectual, meio am-
biente e compras governamentais, o 
Brasil mantém persistentemente una 
agenda centrada nos subsídios agrí-
colas e regras antidumping.

A estratégia elaborada no 
governo Cardoso pou-
co mudou em com-

paração à atual ges-
tão, e pode dizer-se que 

aquela estratégia de cinco 
pontos se mantém  intacta. 

Não obstante, algumas altera-
ções começam a emergir. Deu-

se no governo Lula um esforço 
sobre o que seus decision makers  
em política externa chamam de 
ALCA flexível por oposição ao 
que os negociadores dos EUA 
chamam de ALCA ampla (que in-
cluiria uma totalidade de itens que 

iriam da liberalização comercial até 
subsídios e regras antidumping). No  
que foi considerado uma das primei-
ras vitórias da política externa frente 
aos EUA na Reunião Ministerial de 
Miami, de finais de 2003, o Brasil 
conseguiu concretizar sua proposta, 
emergindo dessa reunião um formato 
de acordo que começou a  denomi-
nar-se de ALCA ligth (ou flexível). 
A ALCA light define que haverá um 

O objetivo político de 

fundo do envio de tropas ao Haiti é muito 

explícito — uma cadeira permanente no 

Conselho de Segurança da ONU — e 

indica uma alteração na condução 

da política externa brasileira pelo 

governo Lula
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acordo básico sobre temas de nego-
ciação  para todos os países e que a 
partir desse acordo cada país negocia 
um aprofundamento nos temas que 
quiser e com as nações que desejar.

As negociações com os EUA na 
gestão Lula apresentam dois  pontos 
de descontinuidade em comparação 
à administração anterior de Fernan-
do Henrique Cardoso. Em primeiro  
lugar, do ponto de vista conceitual. 
As  negociações em relação à ALCA 
têm sido dirigidas através do que a 
diplomacia brasileira chama de “três 
trilhos”, que consistem “em focalizar 
as negociações no aspecto de acesso 
a mercados, sob o formato atual; 
deixar para a OMC os temas mais 
delicados para um ou outro lado (no 
nosso caso, regras para investimen-
tos, serviços e propriedade intelectu-
al, entre outros); e manter no arca-
bouço da ALCA questões como re-
gimes de origem, solução de contro-
vérsias, fundos compensatórios etc.” 
(AMORIM, 2004-a). Em segundo lu-
gar, tem havido ênfase na integração 
como processo associativo. Assim se 
tem dado prioridade às tentativas de 
integrar como membros associados 
países da Comunidade Andina de 
Nações (CAN) e à procura de acor-
dos com a União Européia. Durante 
o Governo Lula, Peru e Venezuela 
foram integrados como membros 
associados ao Mercosul e se adensa 
o processo de associação comercial 
com a União Européia (UE). 

Este interesse num acordo com a 
UE de alguma maneira induz a uma 
mudança conceitual, dado que no 
governo Cardoso o Brasil dirigia sua 
ação integracionista dentro da estra-
tégia dos “círculos concêntricos”, a 
qual definia como o núcleo duro de 

sua ação o Mercosul, e a partir dali 
as prioridades eram América do Sul, 
ALCA e UE. Na conjuntura da polí-
tica exterior brasileira a ALCA pas-
sa a ter o último nível de priorida-
des, segundo as próprias palavras do 
chanceler Amorim (2004-b): “Para 
o governo brasileiro, as negociações 
na Organização Mundial do Comér-
cio (OMC) são o alvo número 1, e 
com a União Européia (UE), o nú-
mero 2. A Alca fica para depois: não 
que seja menos relevante, não por 
nosso desejo, mas só porque está 
mais atrasada”. 

A política externa brasileira vive 
um momento de transição, no qual 
se conservam as grandes linhas tra-
çadas no período de Itamar Franco 
e Fernando Henrique Cardoso, isto 
é, no chamado período da autono-
mia pela integração, mas no qual são 
visíveis alguns traços originais que 
tendem a diferenciá-la de períodos 
precedentes, os quais parecem indi-
car um novo padrão de alinhamento 
que estamos aqui caracterizando co-
mo autonomia pela afirmação. Quais 
são os parâmetros que nos permi-
tem afirmar isso?  As evidências são 
várias. Em primeiro lugar, no âmbito 
do discurso diplomático as metas, ao 
contrário do passado, são esboça-
das com um grau menor de ambi-
güidade.  Termos como a aspiração 
à liderança regional ou o ingresso 
como um global player no Conselho 
de Segurança da ONU passaram a 
formar parte de uma metodologia 
explicativa da política externa que 
não se esgota em si mesma, mas que 
é acompanhada por ações tendentes 
a guardar um mínimo equilíbrio en-
tre aspirações, meios disponíveis e 
circunstâncias. 

Em segundo lugar, existe uma 
maior disposição em criar condi-
ções em nível regional para susten-
tar um projeto de liderança política. 
Os meios para essa finalidade são 
diversificados, abarcando desde o 
aprofundamento dos projetos de 
integração regional na América do 
Sul até a atuação mais ativa em cri-
ses políticas em países sul-america-
nos e fora da região. Essa atitude 
pode render duas vantagens signi-
ficativas para o Brasil: de um lado, 
toma iniciativas que, cientemente, 
são esperadas de um aspirante a 
líder regional; e, de outro lado, ao 
usar como meio de solução de con-
flitos a procura da estabilidade ins-
titucional democrática, em crises 
políticas regionais, melhora a ima-
gem de um país que durante um 
bom número de décadas foi visto 
com muita desconfiança, nas su-
as intenções, por seus vizinhos sul-
americanos. Acrescente-se a isso o 
desejo de passar a compartilhar res-
ponsabilidades em matéria de segu-
rança regional como mostra o caso 
do Haiti, o que tem levado a susten-
tar que o país começa a acordar pa-
ra uma política mais musculosa (ver 
The Economist, 2004, op. cit.).

Existe também uma tentativa de 
coordenar ações coletivas com os 
países do Sul em desenvolvimento, 
como a Índia e a África do Sul. E 
quiçá não se trate simplesmente do 
esboço de uma política calcada nos 
velhos moldes do discurso Norte-
Sul, mas da compreensão de que 
uma “nova geografia comercial” só 
é possível de atingir se os países 
na mesma condição que o Brasil 
pensarem mecanismos políticos de 
coordenação de políticas econômi-
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cas que levem em conta já não os 
pressupostos de solidariedade da 
Guerra Fria que foram descaracte-
rizados faz já algum tempo, mas sim 
os  pressupostos da globalização. 

Em quarto lugar, um indicativo de 
que algo de novo está acontecendo na 
política externa do Brasil é sugerido 
pelas reações na sociedade, que é ao 
fim de contas o objeto de toda políti-
ca pública. A indiferença a uma polí-
tica pode ser um indicativo de poucas 
mudanças operadas nos conteúdos 
da política. Esse não é o caso da atual 
política externa que, como vimos em 
páginas anteriores, registra níveis de 
popularidade pouco vistos na história 
da política externa e talvez seja um 
dos poucos itens consensuais quanto 
às políticas públicas da gestão. A in-
serção dessa política em setores dos 
meios de comunicação, no debate 
acadêmico e nos  meios empresariais, 
é bastante notável. 

Como explicar essas característi-
cas que marcam a transição da atu-
al política externa? Quatro fatores 
nos parecem destacados: a) a atual 
“diplomacia do concreto” (frase do 
ex-ministro das Relações Exteriores 
Celso Lafer) deve muito, justiça seja 
feita, aos formuladores de política 
externa que vão desde o governo 
Itamar Franco até o segundo gover-
no de Fernando Henrique Cardoso, 
que criaram condições políticas ne-
cessárias para uma política externa 
mais afirmativa e musculosa; b) as 
origens políticas de esquerda, fun-
dadas nas doutrinas do Partido dos 
Trabalhadores (VELAZCO E STUART, 
2004; ALMEIDA, 2003); c) o capital 
simbólico representado pela própria 
figura do presidente Lula, que o Ita-
maraty tem eficientemente explo-

rado em fóruns internacionais; e, 
finalmente, o perfil e história polí-
tica dos principais formuladores de 
política externa hoje instalados em 
lugares chaves como o Ministério de 
Relações Externas e a Secretaria Po-
lítica do Itamaraty. Em ambos casos 
as posições atuais dos condutores 
dessas agências, que enfatizam um 
estilo mais contestatário, autônomo 
e arrojado da política externa, já es-
tavam presentes bastante antes de 
assumir as atuais responsabilidades.

E qual é o ponto frágil da nova 
política externa do Brasil? O projeto 
incompleto de modernização do 
desenvolvimento interno, em que 
convive o Brasil opulento com o Brasil 
social e economicamente desigual. 
É certo que uma precondição para 
agregar poder externo é a boa saúde 
entre seus cidadãos. Parece-nos que 
uma das hipóteses com as quais 
trabalha a administração atual é que 
não há necessidade de atingir níveis 
de modernização parecidos aos de 
países em desenvolvimento para 
posteriormente começar a projetar 
o poder e os interesses nacionais. 
Ambas metas parecem assim 
compatíveis de serem atingidas ao 
mesmo tempo. 

Se esta hipótese é correta, estamos 
no fim de uma longa transição 
iniciada nos anos 90 e inaugurando 
uma nova fase da política externa, 
que ainda não foi batizada com nome 
apropriado. Poderíamos caracterizá-
la, ainda que provisoriamente, 
seguindo os conceitos de autonomia 
pela distância e autonomia pela 
integração, como sendo uma 
autonomia pela afirmação, pela qual o 
Governo Lula decidiu tornar o Brasil 
um dos principais atores protagônicos 

por meio da afirmação intransigente 
dos interesses nacionais no sistema 
internacional contemporâneo. 
Inclusive, caso necessário, estando 
disposto a assumir tanto os custos 
econômicos e políticos quanto os 
militares-estratégicos.
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O FRACASSO HISTÓRICO 
DO PT E O NOVO 

RADICALISMO POLÍTICO
Nildo Ouriques

Professor do Departamento de Ciências Econômicas da Universidade Federal de Santa Catarina

Minha mão está suja
Preciso cortá-la

Não adianta lavar.
A água está podre

Nem ensaboar.
O sabão é ruim
A mão está suja

Suja há muitos anos.
...

Depressa, cortá-la,
Fazê-la em pedaços

E jogá-la ao mar!
Com o tempo, a esperança

E seus maquinismos,
Outra mão virá

Pura – transparente – 
colar-se ao meu braço.

“A mão suja”
Carlos Drummond de Andrade

Antologia poética
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O Partido dos Trabalha-
dores nasceu como 
uma alternativa histó-
rica da e para as clas-
ses subalternas. Não 
obstante sua redução 

à condição de mera máquina elei-
toral, a contribuição histórica que 
prestou não deve ser menosprezada, 
porque um partido de massas, demo-
crático e declaradamente socialista 
pelo qual milhares algum dia se mo-
bilizaram será sempre uma experiên-
cia preciosa e necessária no quadro 
de um país dependente e nos marcos 
do subdesenvolvimento. O contexto 
que justifica o reconhecimento de 
sua grandeza é também, dialética-

mente, aquele que afirma seu fracas-
so: diante dos desafios inerentes que 
os “de baixo” enfrentam na luta pela 
superação da dependência, levando 
este combate até o fundo e até o fim, 
o Partido — e seu governo — reve-
lou-se um anão político.

É este fracasso histórico que ex-
plica tanto a adesão de seus diri-
gentes à ordem estabelecida quanto 
o constrangimento do outrora mi-
litante combativo, agora relegado 
ao segundo plano da luta política, 
curiosamente desprezado no mo-
mento em que mais um partido no 
governo que tivesse vocação de po-
der necessitaria da pressão organi-
zada dos “de baixo”.

Este fracasso não representa uma 
surpresa para o observador atento, o 
que não torna o drama menor. De-
pois de 1989, única disputa eleitoral 
em que Lula apresentou um progra-
ma que realmente poderia transfor-
mar o país em favor das maiorias, 
em cada nova eleição presidencial 
a chamada corrente majoritária do 
partido, encabeçada pelo atual Pre-
sidente da República, assumia de 
maneira mais desinibida as regras do 
comportamento político desenhadas 
pelos donos do poder. Portanto, não 
se trata de uma conversão deslum-
brada em que o ex-operário do ma-
cacão de metalúrgico decide adotar 
e pregar apreço à gravata e a cordia-

O dogma dos juros altos como arma contra a inflação ganhou 
novo reforço no Governo Lula, que implementou a “reforma 

previdenciária” defendida por FHC e realizou a expansão do setor 
privado na área de seguridade social e o fortalecimento dos fundos de 
pensões. Além de banqueiros e industriais, o endividamento público 

sustenta agora um sócio menor: parte dos trabalhadores investe nestes 
fundos, que encontram nos títulos da dívida pública excepcional 

remuneração. Depois de 1989, única disputa eleitoral em que Lula 
apresentou um programa que realmente poderia transformar o país 
em favor das maiorias, a cada nova eleição presidencial a corrente 
majoritária do PT assumia de maneira mais desinibida as regras do 

comportamento político desenhadas pelos donos do poder. Trata-se de 
uma opção que finalmente reduzia o horizonte político das maiorias 

aos hábitos e costumes tão caros à classe dominante brasileira
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lidade como traço de personalidade 
que tanto nos encanta quanto nos 
mata, mas de uma opção que final-
mente reduzia o horizonte político 
das maiorias aos hábitos e costumes 
tão caros à classe dominante bra-
sileira. Afinal, alguém não poderia 
afirmar que dentro da atual “base 
aliada” não subsistem parte dos 300 
picaretas outrora identificados por 
Lula? Esta advertência inicial não 
está motivada pela disputa interna 
que segundo alguns ainda é preci-
so realizar, mas por um imperativo 
analítico que permite julgar a obra 
produzida pelo “maior partido de 
esquerda da América Latina”, ou se-
ja, os dois anos do governo do PT. 

As mudanças ocorridas 
no país a partir de 
1994 não são nada 
desprezíveis. O pro-
grama social-demo-
crata aplicado por Fer-
nando Henrique Cardoso 
não representava uma con-
tribuição original do Brasil ao 
conhecimento universal, mas, 
ao contrário, a aplicação nacio-
nal das reformas preconizadas 
pelo pensamento econômico do-
minante em escala latino-ameri-
cana e mundial. O experimento 
mais ousado nesta direção havia 
sido testado com relativo sucesso no 
México quando, por meio de uma 
fraude eleitoral, Carlos Salinas de 
Gortari assumiu a Presidência em 
1988 e superou o “êxito” do exemplo 
chileno, sabidamente inconveniente 
como propaganda quando a região 
já experimentava o sabor da “demo-
cracia” que desde então sofremos. 
Lograr os resultados econômicos de 
Pinochet por meios democráticos, 

eis o objetivo das democracias res-
tringidas da América Latina! O Bra-
sil destoa do pêndulo latino-america-
no apenas no ritmo, razão pela qual 
as políticas neoliberais se instauram 
tardiamente, mas perseguem o mes-
mo objetivo: a reprodução ampliada 
da dependência e a perpetuação do 
subdesenvolvimento. 

Na ausência de ruptura, origina-
lidade, ousadia, os dois mandatos de 
FHC pretendiam consolidar velhas 

máximas do pensamento dominante 
que agora ficam bastante evidentes. 
A primeira delas consistia em esta-
belecer uma nova pauta: em lugar 
da superação do subdesenvolvimen-
to, objetivo ineludível na política du-
rante muitas décadas, a conquista 
da “estabilidade econômica”. A luta 
antiinflacionária ganhou então pro-
eminência porque assegurava, de 
quebra, rendimentos inusitados para 

o bloco no poder e uma acomoda-
ção importante: a supremacia das 
finanças sobre o mundo da produ-
ção. A novidade não eram natural-
mente os lucros extraordinários dos 
banqueiros, pois há muito tempo 
vivemos na “república rentista”, mas 
a legitimação do lucro garantida pela 
prioridade do combate à inflação, 
identificada convenientemente co-
mo o pior inimigo dos pobres. Nun-
ca antes se acumulou tanto capital 
com tamanha legitimação social! Os 
banqueiros não ganharam sozinhos, 
obviamente. O capital produtivo que 
tanto reclama dos “juros escorchan-
tes” logo aprendeu os benefícios de 
atuar nas duas esferas — a produti-

va e a financeira — e tentou 
também sua sorte 

nos ganhos deri-
vados do endivida-

mento público interno 
sem precedentes. Para 

benefício exclusivo do blo-
co dominante, a dívida foi 

multiplicada por 10, saltando 
dos R$ 64 bilhões em junho de 
1994 para R$ 623 bilhões em 
dezembro de 2002. E enquan-
to os economistas eliminaram 
qualquer vestígio de indexação 
para os salários — igualmente 
identificada pelas “novas teorias” 

como causa principal da inflação — 
o bloco dominante assegurava sua 
reprodução indexando sua aposta 
especulativa ao câmbio (dólar) e na 
Selic, os dois mecanismos de remu-
neração dos detentores da dívida 
pública. 

Contudo, o horizonte da domi-
nação foi além: enquanto esten-
diam o critério da austeridade sobre 
a sociedade, reduzindo gastos e au-

Como 

sentenciou Marx, 

o endividamento público é 

indispensável à acumulação de capital. A 

mais importante fase de endividamento 

estatal que o Brasil conheceu 

está amparada por intensa 

campanha de propaganda sobre 

responsabilidade fiscal
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mentando impostos (especialmente 
sobre a renda e o consumo e, so-
mente de maneira tangencial, sobre 
o patrimônio), locupletavam-se à 
custa do endividamento do Esta-
do. Tampouco há novidade no pro-
cesso, afinal, quando Montesquieu 
analisou as causas da grandeza e da 
decadência dos romanos nos dei-
xou a advertência de que “a gran-
deza do Estado gerou a grandeza 
das fortunas particulares”. Em nos-
so caso, a “grandeza do Estado” 
deve ser medida pelo tamanho do 
endividamento público que, como 
sentenciou Marx, é indispensável 
para a acumulação de capital. A 
propaganda — inerente ao “capita-
lismo vídeo-financeiro”, caracteri-
zação atinada de Gilberto Vascon-
celos — cumpre seu papel: a mais 
importante fase de endividamento 
estatal que o Brasil conheceu está 
amparada pela campanha político-
publicitária mais intensa sobre res-
ponsabilidade fiscal. O presidente 
Lula pontifica sobre o bom manejo 
das finanças públicas equiparan-
do o Tesouro Nacional ao modesto 
orçamento familiar: “Eu e Marisa 
vamos fazer 31 anos de casados e só 
gastamos o que temos. A responsa-
bilidade fiscal com o dinheiro pú-
blico, gastando apenas o que temos 
para gastar, é uma obrigação nossa” 
(O Globo, 28/3/2005). 

Qual o resultado deste manejo 
“responsável” sobre as finanças pú-
blicas? Para o povo, a maior taxa 
de desemprego da história recente, 
acicate indispensável para perpe-
tuar a superexploração dos traba-
lhadores; para os municípios e os 
Estados, os draconianos limites da 
lei de “responsabilidade fiscal” que 

os impede de atender necessidades 
básicas crescentes de contingentes 
cada dia mais empobrecidos; para 
as políticas à tesoura impiedosa que 
todo ministro da Fazenda conside-
rado bom leva no bolso e aplica sem 
pestanejar. E já podemos visualizar 
para onde se dirige as atenções do 
bloco que nos governa, pois, ainda 
que discretamente, o governo cami-
nha para a “necessidade” de elimi-
nar as receitas constitucionalmente 
vinculadas, o que representará sem 
dúvida alguma novo prejuízo para 
as classes populares. 

Na ideologia dominante, o juro 
alto é a arma mais eficaz contra a 
ameaça da inflação (sempre identifi-
cado como o inimigo público núme-
ro um) e assegura não somente lu-
cros extraordinários aos banqueiros 
e empresários mas, sobretudo, a fé 
de que toda dívida deve ser honrada 
porque, caso contrário, puniria tam-
bém os que apostaram na versão tu-
piniquim do capitalismo popular, na 
qual a decepção de alguns milhares 
de pequenos investidores inviabiliza-
ria o sistema “de mercado” e a “so-
ciedade livre”. Além do que, a volta 
da inflação puniria aqueles que mais 
necessitam do mito da moeda forte, 
ou seja, aqueles que não possuem 
mecanismos de proteção algum, os 
mais pobres entre os pobres.

Este dogma ganhou novo refor-
ço nos dois anos do Governo Lula, 
pois este implementou a “reforma 
previdenciária” defendida por FHC 
e realizou um velho sonho dos mer-
cados: a expansão do setor privado 
na área de seguridade social e o 
fortalecimento político dos fundos 
de pensões. Além de banqueiros e 
industriais, o endividamento públi-

co sustenta agora um sócio menor: 
parte dos trabalhadores investe suas 
contribuições nestes fundos que en-
contram nos títulos da dívida públi-
ca excepcional remuneração. Esta 
é a razão pela qual o ex-sindicalista 
combativo abandona suas antigas 
convicções e apressadamente entra 
no batalhão de pregadores contra 
qualquer manifestação de “calote”, 
pois caso a moratória se tornasse 
alternativa para a nação, eles se de-
parariam com uma verdade keyne-
siana: os títulos que possuem, cuja 
remuneração está assegurada pela 
austeridade sobre o povo, não são 
mais do que papel. 

Esta é a base material que molda 
o interesse de classe e suas frações e 
manufatura o “consenso” no qual o 
“respeito aos contratos” é tudo, como 
advertiu em 1903, John A. Hobson, o 
precursor dos estudos sobre o impe-
rialismo. A fé que o povo devota aos 
contratos, impulsionada pela grande 
imprensa e pelos economistas, ga-
rante lucros imediatos a este consór-
cio, obviamente. Basta consultar os 
leilões mensais dos títulos da dívida 
pública, matéria que jamais ganha 
destaque nos grandes jornais. Mas 
o respeito ao pagamento religioso 
da dívida assegura ganhos de longo 
prazo que são ainda mais importan-
tes, pois coloca todas as decisões es-
tratégicas do Ministério da Fazenda 
nas mãos dos maiores detentores da 
dívida pública. Em poucas palavras, 
assegura a manutenção da política 
econômica que FHC inaugurou e Lu-
la, pretendendo ter mais consistência 
que aquele, segue com disciplina que 
irrita os tucanos.

O economista não apresenta as 
coisas deste modo, claro está. Asse-
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gura que a relação dívida/produto é 
sustentável e recorda para tranqüi-
lidade da plebe que (pasmem!), no 
Japão, aquela relação é superior a 
100%. Assim, nossa “confortável” 
situação somente se complicaria se 
o governo relaxasse na austeridade, 
cedendo ao gasto irresponsável e à 
fome insaciável dos políticos, como 
demonstra muito bem a campanha 
contra o presidente do Congresso, 
deputado Severino Cavalcanti, cuja 
aparição não poderia ser mais útil 
aos interesses do tecnocrata fundo-
monetarista, sempre hábil em es-
tereotipar os políticos como maus 
gastadores contumazes.   

Mas o bloco no poder não seria 
viável sem a construção de 
uma economia expor-
tadora, onde o ciclo 
do capital fecha no 
mercado mundial co-
mo há mais de 30 anos 
elucidou magistralmente 
Ruy Mauro Marini. A de-
terminação com que o atual 
governo persegue este objetivo 
pode ser observada no orgu-
lho inocultável da festa relativa 
aos US$ 100 bilhões das expor-
tações brasileiras, esquecendo 
que o México já conquistou o 
dobro desta cifra e precisamente 
esta é uma das razoes de sua lamen-
tável situação econômica, política 
e social. Somado ao superávit fis-
cal, o superávit comercial assegura 
a adequada remuneração da dívida 
externa e interna e, principalmente, 
mantém a estabilidade religiosa nos 
pagamentos de juros e comissões. 
Fica então completa a aliança de 
classes que sustenta o Governo Lu-
la: banqueiros, empresários, expor-

tadores e parte do sindicalismo. A 
contrapartida necessária é a sempre 
cambaleante vitalidade do mercado 
interno, uma massa de miseráveis 
que as modestas políticas sociais não 
podem contemplar e a internaciona-
lização crescente da chamada “eco-
nomia brasileira”. Como declarou 
o vice-presidente da República José 
Alencar, o Brasil “é ainda um país 
do subconsumo” (Folha de S. Paulo, 
9/4/2005). A frase lapidar foi men-

cionada, ironicamente, na inaugura-
ção de parte das obras do porto de 
São Francisco, em Santa Catarina. 
Neste aspecto, cabe a FHC o mé-
rito de traduzir magistralmente as 
políticas recomendadas pelo FMI; 
diante de uma caixa de melões no 
porto de Hamburgo, bradou contra 
o histórico protecionismo dos países 
centrais a máxima do Governo Lula: 
“exportar ou morrer”!

De fato, José Martins recorda 
(Crítica Semanal de Economia, mar-
ço/2005) que as receitas de exporta-
ção no faturamento das indústrias 
brasileiras estão aumentando de 
maneira significativa, pois em 1990 
eram de 7,3% e em 2004 chagaram 
a 18%. Contudo, o arranjo não está 
isento de contradições e não é por 
pura mistificação que o debate se 
arrasta desde 1994, engessado entre 
“desenvolvimentistas” e “globalizan-
tes”, como se estas fossem nossas 
únicas alternativas. O aprofunda-
mento da dependência implica sur-
tos muito breves de “crescimento 
econômico” que permite ao bloco 
no poder contemplar ainda que de-

sigualmente a todas as fra-
ções. Contudo, este 

impulso é sempre 
alternado com pe-

ríodos em que o ca-
pital produtivo vê suas 

possibilidades reduzidas e 
encontra na dinâmica da dí-

vida (especialmente a interna) 
a única saída para não perder. 
Por isso a aliança entre desen-
volvimentistas e globalizantes 
está selada para sempre e o pro-
testo comportado dos primeiros 
contra as taxas de “juros escor-
chantes” impostas pelos segun-

dos, entra apenas como ato cênico 
que não compromete a aliança es-
tratégica. O ano do “crescimento” 
de 2004 é ilustrativo a respeito, pois 
os balanços dos bancos bateram pela 
quarta vez consecutiva seus lucros 
anteriores, mas não impediram o 
capital produtivo de registrar mar-
cas impressionantes que, em alguns 
casos, foram superiores aos obtidos 
pelos donos do dinheiro. Foi, como 

Com o superávit 

fiscal, o superávit comercial 

assegura a remuneração da dívida externa 

e interna. Fica então completa a 

aliança que sustenta o Governo 

Lula: banqueiros, empresários, 

exportadores e parte do 

sindicalismo
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informou a grande imprensa, “um 
ano de ouro para indústria”, pois 
segundo o IEDI, a rentabilidade da 
indústria foi praticamente o dobro 
da dos bancos. E os salários? No 
setor público a mais completa auste-
ridade — de fato o aumento previsto 
para 2005 é de 0,1% — e, no setor 
privado, as “conquistas” registradas 
pelo Dieese nas negociações sala-
riais foram modestíssimas, incapa-
zes de superar a superexploração, 
peça decisiva do sistema. Notável é 
a expansão da jornada de trabalho 
via aumento das horas-extras que se 
obteve justamente após período de 
importante renovação de máquinas 
e equipamentos. Enfim, os ganhos 
de produtividade alcançaram 6%, 
o melhor resultado dos últimos três 
anos, mas, como ensina a economia 
política do século XIX, este é um 
assunto que não diz respeito aos tra-
balhadores.  

Este pacto de classe deveria ser 
dissolvido em favor das maiorias e 
da nação pelo Governo Lula, sendo 
esta sua única tarefa histórica. Mas a 
opção foi em sentido contrário, pois o 
governo atual resolver buscar um es-
paço no interior do bloco dominante 
agregando parte reduzida da classe 
trabalhadora à dinâmica do capital. 
Eis a razão do fortalecimento dos 
fundos de pensão no debate econô-
mico e a firme decisão do sindicalista 
radical de ontem transformar-se em 
militante disciplinado no coro das fi-
nanças contra qualquer “calote” no 
sistema de dívida. Trata-se de uma 
“inclusão subalternizada”, de uma 
pequena parte dos trabalhadores, jus-
tamente aquela com algum nível de 
organização política. Por esta razão o 
endividamento estatal seguiu sua es-

piral ascendente no Governo de Lula 
alcançando R$ 845 bilhões em feve-
reiro de 2005 e muito rapidamente 
chegará à cifra ideal do trilhão. Digo 
ideal porque faz parte da tradição 
dos banqueiros não serem comedidos 
no endividamento, de tal forma que 
em caso de um eventual desastre, o 
super-endividamento confunde aos 
olhos da plebe a necessidade de sal-
var bancos com se estivéssemos dian-
te do salvamento da nação.  

Contudo, seria um grave erro su-
por que o processo implica a cria-
ção de uma “aristocracia operária” e 
menos ainda a prova de que estamos 
diante da erupção de uma “nova 
classe” no poder. Uma “aristocracia 
operária” é impensável nos marcos 
da superexploração que se mantém 
como o fundamento da dependên-
cia. E haveria que considerar que 
mesmo nos países centrais, as raízes 
operárias da social-democracia se 
dissolvem como gelo ao sol sob o im-
pacto da concorrência entre capitais 
e nações, como demonstra a recente 
revogação da jornada de 35 horas 
semanais na França. Finalmente, 
não basta incorporar ex-lideranças 
operárias no aparelho de Estado pa-
ra proclamar que a classe operária 
chegou finalmente ao poder, quando 
na verdade apenas conquistou — e 
certamente por um breve período 
— o governo. E a hipótese de uma 
nova classe? Quando Milovan Djilas 
publicou em agosto de 1954 seu co-
nhecido livro (A nova classe, Editora 
Agir, 1958, Rio de Janeiro) analisava 
um problema profundo e, vale dizer, 
não apresentava uma tese precisa-
mente nova. Antes dele, muitos ou-
tros, especialmente Bruno Rizzi em 
1939 (La burocratización del mun-

do, Ediciones Península, Barcelona, 
1980), já haviam oferecido pistas de-
cisivas sobre a burocratização do so-
cialismo e a natureza do estado sovi-
ético, enfocando a natureza de classe 
da primeira experiência socialista.  

Sem pretensão de ser exaustivo, 
vale a pena lembrar um pequeno 
trecho de Djilas para identificar o 
contraste com a situação brasilei-
ra. Refletindo sobre a situação da 
URSS, ele observa que “a nova clas-
se formou-se definidamente após 
a subida ao poder. Sua consciência 
teve de desenvolver-se antes de seu 
poder econômico e material, porque 
ela ainda não deitara raízes na vida 
do país. Tal classe via seu papel em 
relação ao mundo sob um ponto de 
vista idealista, o que não lhe reduzia 
as possibilidades práticas. A despeito 
de suas ilusões, ela representava uma 
tendência objetiva para a industriali-
zação. Sua capacidade prática ema-
nava desta tendência. A promessa 
de um mundo ideal aumentava a fé 
nas fileiras da nova classe e semeava 
ilusões na massa, ao mesmo tempo 
que inspirava gigantescos empreen-
dimentos materiais” (p. 63). 

O contraste com a situação 
brasileira é gritante! Não vivemos 
revolução alguma, não há projeto 
político próprio algum — o Presi-
dente diz com insistência que quan-
do terminar o mandato regressa 
para viver modestamente em São 
Bernardo — e tampouco existem 
“gigantescos empreendimentos ma-
teriais” em execução, capazes de 
semear ainda que pequenas “ilu-
sões na massa”. Nossa situação é, 
certamente, muito mais modesta 
em termos históricos e guarda ín-
tima relação com a velha tradição 
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latino-americana da conciliação de 
classe, ainda que subsista muita ge-
nerosidade analítica para os velhos 
companheiros de rota. 

Francisco de Oliveira explicou 
recentemente o processo como ex-
pressão de um paradoxo: “o PT 
chega ao poder quando as forças 
que o sustentavam já não têm mais 
força. Isso destruiu a possibilidade 
de hegemonia, no sentido mais rico 
da palavra, que é o sentido da dire-
ção moral da sociedade” (O Estado 
de S. Paulo, 6/2/2005). Ora, a clas-
se operária reduziu seu tamanho, 
mas obviamente não desapareceu; 
além disso, está na hora de superar 
o dogmatismo classista que impede 
de ver o “povo” como cate-
goria analítica váli-
da para a situação 
brasileira e como 
sujeito histórico capaz 
de impulsionar as gran-
des transformações que 
cada dia são mais necessá-
rias para o país. Caso aceite-
mos o paradoxo como válido, 
teríamos que reconhecer que 
a adesão petista ao credo do-
minante é uma imposição da 
realidade, uma conseqüência da 
“globalização” diante da qual 
não há outra conduta possível 
senão render-se aos fatos. Afinal, 
este não tem sido o “argumento” 
mais forte dos defensores das refor-
mas em curso? 

Há um bloqueio estratégico da 
vanguarda socialista brasileira que 
precisa ser superado: trata-se da 
questão nacional! Em grande me-
dida, o grito recorrente contra os 
perigos do “populismo” — seja lá 
o que cada um identifica como tal 

— expressa o verdadeiro temor das 
classes dominantes, pois é óbvio que 
em toda a América Latina já está 
em curso a revitalização do nacio-
nalismo como força capaz de en-
frentar a herança maldita deixada 
pelo programa de reformas inter-
nacionalizantes. É comum que os 
intelectuais, mesmo os marxistas, 
se confundam a respeito. Mesmo 
historiadores com experiência e cui-
dadosos em não fortalecer o euro-

centrismo, cometem erros enormes 
ao afirmar que “os movimentos na-
cionalistas característicos dos anos 
finais do século XX são essencial-
mente negativos, ou melhor, sepa-
ratistas” (Hobsbawm, Eric. Nações 
e nacionalismo desde 1780, 2 ed., p. 
196, Paz e Terra, São Paulo, 1998), 
ignorando por completo a situação 
latino-americana. Afinal, alguém po-
deria afirmar que os indígenas zapa-

tistas do sul do México representam 
um movimento separatista? E o pro-
testo indígena do Equador, capaz de 
substituir presidentes, acaso quer a 
divisão do país? É possível inscre-
ver o bolivarianismo impulsionado 
na Venezuela pelo presidente Hugo 
Chávez como uma corrente separa-
tista? Os exemplos se multiplicam 
em nosso continente — Argentina, 
México, Nicarágua etc. — e como 
sempre de maneira tardia, o Brasil 
já oscila no ritmo dos demais países, 
não obstante nossas particularidades 
e os tempos braudelianos que aqui 
parecem ser mais comuns.

A opção do PT e de Lula em 
não elucidar a questão nacional 

em favor de um programa 
popular — como já 

ocorre em outros 
países — explica a 

tentativa de disputar 
com a social-democra-

cia de FHC o apoio dos 
empresários no suposto de 

que pode oferecer, em troca, 
o controle do protesto popular 
em função da vitalidade resi-
dual de seu partido e a legitimi-
dade histórica de sua liderança 
junto às classes subalternas que, 
lentamente, desaparecerá. Seus 
dirigentes pensam que este tem-

po é suficiente para conquistar um 
segundo mandato e, nestas circuns-
tâncias, derrotar a social-democracia 
em seu próprio terreno, levando o 
grosso do empresariado para suas fi-
las. Contudo, esta opção não poderá 
tornar seu governo suficientemente 
forte para seguir com as reformas in-
dicadas pelos interesses dominantes, 
porque um abismo sob seus pés se 
abre em função das prioridades da 

O grito 

recorrente 

contra os perigos do 

“populismo” expressa o verdadeiro temor 

das classes dominantes, pois em toda a 

América Latina já está em curso a 

revitalização do nacionalismo 

como força capaz de enfrentar as 

reformas neocoloniais
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política econômica. No momento, 
não sabemos se o governo atual é 
forte ou fraco diante de uma verda-
deira disputa social ou de uma “crise 
cambial”; indicamos apenas que ele 
ainda não foi testado em uma ver-
dadeira crise, tenha esta origem nas 
camadas populares que acumulam 
perdas ou entre as frações dominan-
tes que ganham com sua política.

Eis a razão pela qual, de manei-
ra surpreendente para muitos, Lula 
enveredou para senda das reformas 
preconizadas pelo Banco Mundial e 
o Fundo Monetário Internacional, 
indo além do que os acordos da sub-
missão nacional previamente esta-
beleciam. Elevar voluntariamente o 
superávit primário de 3,75% 
inicialmente previs-
to com o FMI para 
4,25% e, especula-
se, para 5% do PIB 
em breve, é a demons-
tração cabal da adesão ao 
bloco dominante com a es-
perança de que os interesses 
burgueses serão mais bem con-
duzidos pela fração operária 
da social-democracia paulista 
do que pela própria burguesia. 
No terreno partidário o conflito 
com o PSDB foi astutamente re-
duzido a questões menores — o 
grau de eficiência na administração 
da máquina pública, a corrupção em 
pequena escala, as supostas intem-
pestivas declarações presidenciais 
etc. — e justifica-se perfeitamente 
porque o acordo básico fica então 
respeitado: as políticas “racionais” e 
“responsáveis” estarão preservadas, 
a “austeridade fiscal não é de direita 
nem de esquerda”, e nenhum tipo de 
renegociação do sistema de dívidas 

poderá ser mencionado.
Sem a ruptura, descartada quan-

do era mais viável e necessária, não 
havia outro caminho que perseve-
rar na agenda dos organismos inter-
nacionais e seu consórcio nacional. 
Por esta razão já nos defrontamos 
com o retorno do debate acerca de 
uma nova e inadiável reforma da 
Previdência, que segundo a religião 
dominante está destinada a extir-
par de maneira definitiva uma das 

causas principais do déficit público. 
Pouco importa que a Previdência 
não tenha déficit algum como de-
monstram os especialistas, e que 
desde 1994 o país acumule fantásti-
cos superávits fiscais. Pouco impor-
ta que não exista crise de natureza 
fiscal no país, mas uma crise de na-
tureza financeira construída lenta-
mente pelo grande empresariado 
que descobriu uma maneira fácil de 

acumular riqueza à custa do povo 
e, a exemplo do velho Marx, sabe 
que “a dívida pública se converte 
em uma das palancas mais efetivas 
da acumulação originária”, mas não 
só dela.  

A reforma sindical que já se ela-
bora nos bastidores dos ministérios 
caminha na direção de debilitar ain-
da mais a organização política dos 
trabalhadores porque, no contexto 
de uma economia exportadora, mes-
mo salários de fome representam 
um custo que precisa ser reduzido 
para competir adequadamente no 
mercado mundial.  

O debate acerca dos impostos 
seguirá sendo intenso, em primeiro 

lugar porque conduz os traba-
lhadores e suas orga-
nizações para o terre-

no favorável às elites; 
em segundo lugar, a gri-

taria contra o permanen-
te aumento dos impostos 

permanecerá na agenda por-
que a sobrecarga não é, como 

os desavisados poderiam pensar, 
um incidente, mas é antes de tu-
do um princípio que organiza a 
política econômica em curso.

No mesmo caminho, não exis-
te a mínima possibilidade de uma 
genuína reforma universitária ca-

paz de colocar nossas instituições 
públicas no centro de um projeto 
nacional, capaz de superar a depen-
dência tecnológica, o colonialismo 
cultural e o isolamento social cons-
truído durante longos anos. Com ra-
zão o governo fala em aprovação da 
Lei e não em reforma, pois os objeti-
vos são modestos naquilo que possui 
de positivo — o controle sobre o 
setor privado — e completamente 

Lula disputa 

com FHC o posto de príncipe 

do reformismo neocolonial por razões de 

sobrevivência política e porque ele e 

seu governo revelam-se incapazes 

de superar o horizonte do 

exclusivismo burguês da política
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inofensivos naquilo que é central, 
ou seja, uma universidade a serviço 
da descolonização completa do país. 
Afinal, no contexto de uma moder-
nização reflexa, a atual universidade 
cumpre bastante bem suas funções 
e não há razão para uma verdadeira 
reforma. 

Submetidos à razão de Estado, 
não restou aos petistas outra opção 
que acelerar a re-fundação do parti-
do com a revisão radical de seu pro-
grama originário em favor de outro 
que atenda aos interesses das frações 
modernas do capital e apenas retori-
camente em favor dos trabalhadores.

Lula disputa com Fernando Hen-
rique Cardoso o posto de príncipe do 
reformismo neocolonial por 
razões de sobrevivên-
cia política e porque 
ele e seu governo 
revelam-se incapazes 
de superar o horizonte 
do exclusivismo burguês 
da política. Não por acaso a 
eliminação de direitos elemen-
tares e universais como a Previ-
dência transformou-se em alvo 
decisivo e permanente. Lula reu-
nia as condições políticas históri-
cas para romper com este pacto. 
Os oito anos de Cardoso estica-
ram de maneira perigosa a corda 
a tal ponto que a velha política não 
poderia ser conduzida por José Serra, 
caso este vencesse, sem comprome-
ter a paz social da república rentista. 
Os protestos surgiriam de maneira 
tão descontrolada quanto certa e o 
déficit de legitimidade política e so-
cial que necessitava ser reconstruído 
rapidamente se aprofundaria talvez 
de maneira irrecuperável. Ficaríamos 
muito próximo da consigna que já 

ecoa em outros países latino-ameri-
canos: “que se vayan todos!!!” 

Quando o modelo conduzido por 
FHC “quebrou” pela segunda vez 
— para usar o eufemismo preferido 
da tecnocracia — nas vésperas da 
eleição presidencial, era a oportuni-
dade de ouro que se apresentou ao 
petismo e condição necessária para a 
ruptura com os interesses moldados 
durante a década anterior. O des-
prezo olímpico por esta oportunida-

de revelou o quanto foi longe a con-
versão petista e sua adesão à ordem 
burguesa sob o manto de “transfor-
mar por dentro”. Neste contexto, é 
legitimo afirmar que outro caminho 
era possível, mas dadas as limitações 
históricas da consciência de classe 
do Presidente e de seu partido, não 
foi testado em nosso país.

A falta de vocação pelo poder e 
o diagnóstico rasteiro produzido pe-

los economistas do PT, e seus novos 
assessores oriundos de organismos 
internacionais incrustados no apa-
relho estatal, representou um erro 
monumental quando observado a 
partir dos interesses dos “de baixo”. 
Ora, se consideramos o descrédito 
absoluto das políticas preconizadas 
pelo Fundo Monetário Internacional 
em toda a América Latina, o espaço 
internacional para uma saída ousada 
nunca se apresentou tão claro em 
nosso continente, como demonstra-
ria mais tarde o surpreendente Nes-
tor Kirschner na vizinha Argentina. 
Mesmo nos Estados Unidos, o orga-
nismo nunca esteve com o prestígio 
tão baixo e, na Europa, a situação 

é ainda mais crítica. O con-
texto mundial é de 

acirrada disputa en-
tre as potências pela 

hegemonia sistêmica e 
a desenvoltura com que 

a China realiza convênios 
na América Latina revela 

até que ponto os Estados Uni-
dos terão crescentes dificulda-
des para manter o continente 
sob controle. E a causa princi-
pal de uma estratégia alternativa 
encontra-se no país: o cansaço 
social de imensos contingentes 
em relação aos efeitos empobre-

cedores da política adotada era ma-
nifesto, caso contrário Lula nunca 
“chegaria lá”. Neste sentido, deve-
mos descartar o recurso ao “bom 
comportamento” contido na famosa 
“Carta aos brasileiros” como o lance 
que autorizou sua entrada no Palá-
cio do Planalto. As elites, para quem 
a Carta era dirigida, possuem poucos 
votos e nem sempre são capazes de 
influenciar as maiorias em processos 
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eleitorais de conjunturas especiais. E 
a conjuntura era especial!   

No futuro próximo, verificaremos 
com clareza que os donos do poder 
no Brasil não possuem preferências 
por Lula, FHC ou outro qualquer. 
Quem já lançou mão dos generais-
presidentes, de Tancredo e Sarney, 
de Collor e Itamar, já deu demons-
trações de que sabe conduzir seus 
interesses, independentemente de 
quem sente na cadeira presidencial.

A construção de alternativas é 
sempre um processo histórico. O go-
verno de Lula e seu partido descarta-
ram uma oportunidade de ouro para 
iniciar a construção de uma demo-
cracia para as maiorias e a ruptura 
com os impasses que mantêm a na-
ção submetida aos mecanismos ine-
rentes à dependência. Este fracasso 

histórico apenas começa a ser per-
cebido pela maioria do povo mas, no 
quadro das contradições inerentes à 
política oficial, não deixa de surpre-
ender o quanto a decepção inicial já 
se transformou em nova onda de ati-
vismo social impelido pelas necessi-
dades que não podem ser atendidas 
pelo bloco no poder organizado por 
FHC e completado por Lula. 

Já vivemos uma nova fase em que 
o presidente e o PT não poderão 
atuar como um elemento de con-
tenção e disciplina social como fi-
zeram historicamente. A “reconci-
liação” com as bases é, obviamente, 
impossível nos marcos do programa 
aplicado pelo governo. Nesta nova 
fase histórica, todo protesto mais 
radical dos movimentos sociais será, 
como manda a tradição, criminali-

zado. Contudo, diante da 
incapacidade do governo 
e do Estado em eliminar 
ou mesmo inibir o grau de 
violência — urbana e rural 
— que especialmente os 
mais pobres já sofrem co-
mo demonstração de que 
a crise não poderá ser su-
perada enquanto  os inte-
resses do bloco dominante 
permanecerem intocáveis, 
é natural a erupção de no-
vas formas de protesto e 
organização popular. A 
adesão do PT à ordem es-
tabelecida igualou os par-
tidos, os procedimentos e 
os objetivos daqueles que 
nasceram comprometen-
do-se com o enfrentamen-
to de uma ordem injusta e 
oposta àqueles defendidos 
pela classe dominante. A 

elite não vacilará em denominar to-
da manifestação própria deste no-
vo período de “caótica” e, portanto, 
anti-democrática e inaceitável. Mas 
neste longo processo de reconstrução 
de uma esquerda anti-sistêmica, as 
forças populares deverão aprender 
que as antigas formas de organiza-
ção e legitimação perderam eficácia 
diante de amplos setores sociais que 
se tornaram mais empobrecidos.  A 
possibilidade histórica de um novo 
radicalismo político, sem as ilusões e 
auto-enganos próprios da trajetória 
do PT e de seu governo está, por-
tanto, garantida. Contudo, a cons-
trução política deste novo cenário 
exigirá paciência histórica e um pe-
noso trabalho junto às maiorias para 
que seus interesses sejam finalmente 
transformados em realidade.
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As proposições em favor da reforma agrária no Brasil sofreram 
um processo de redução de pretensões políticas, desde o pós-

guerra na década de 50 do século XX até a atualidade. Nos anos 
recentes, as metas para uma minguada política de assentamentos 

são apresentadas pelos movimentos sociais de trabalhadores rurais 
sem-terra como um item de uma longa pauta de reivindicações 
conjunturais, num contexto social em que amplas parcelas da 
organização sindical de trabalhadores rurais foram cooptadas 

pelo governo federal e aderiram à proposta dominante de compra 
de terras para a realização de assentamentos rurais. Nos governos 

FHC e Lula a tendência à desigualdade social no campo foi 
fortalecida pelo apoio irrestrito à expansão do agronegócio burguês 

sob a hegemonia do capital multinacional. Seria inadequado, 
portanto, falar-se de reforma agrária no Brasil, mesmo limitada

POLÍTICA COMPENSATÓRIA 
DE ASSENTAMENTOS 

RURAIS COMO NEGAÇÃO 
DA REFORMA AGRÁRIA 

Horacio Martins de Carvalho
Engenheiro-agrônomo
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U
ma relativa dispersão 
conceitual com respei-
to ao tema reforma 
agrária no Brasil 
vem provocando 
um processo de 

perda de energia política com 
relação às idéias e propostas de 
mudanças da estrutura fundiá-
ria no país. Esse processo limita 
a construção de referenciais que 
proporcionem marcos de compara-
ção crítica entre um desejado e um 
real para se avaliar as idéias e ações 
do Governo Lula com relação a 
uma pretensa reforma agrária. Sem 
dúvida alguma que essas circunstân-
cias decorrem da correlação de forças 
política desfavorável aos interesses de 
classe das classes populares no cam-

po, o que favorece o alijamento do 
tema dos centros de reflexão crítica e 
da opinião pública do país.

Levando em conta essa premis-
sa, optei pela análise crítica da luta 
de classes no campo pela apropria-
ção do território rural nestes últi-
mos 50 anos. E, no âmbito dessa 
apreciação mais geral, inseri as 

supostas propostas e ações 
do Governo Lula sobre re-

forma agrária.
O que se depreende das prá-

ticas governamentais recentes 
com relação ao assunto, ao me-
nos desde 1984, é que no limite 
se exercita uma política compen-

satória e populista de assen-
tamentos de trabalhadores 

rurais sem terra como conse-
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qüência dos processos contem-
porâneos de ocupação de lati-
fúndios pelos próprios sem-ter-
ra. Nas décadas anteriores à de 
80 foi incipiente o número de 
famílias assentadas, tendo ha-
vido durante o período da Di-
tadura Militar (1964-1984) uma 
opção pela colonização agrícola 
como forma de reduzir a pres-
são popular de luta pela terra e, 
simultaneamente, como tática 
geopolítica dos governos milita-
res para a expansão da fronteira 
agrícola controlada pelo alto.

Em alguns momentos isolados 
da história brasileira contempo-
rânea, com conjunturas políticas 
e sociais supostamente fa-
voráveis aos inte-
resses populares 
e, em particular, 
aos dos trabalhado-
res rurais sem terra, 
como na transição da 
Ditadura Militar para um 
governo democrático bur-
guês em 1985 e após a posse 
do Governo Lula, em janei-
ro de 2003, já na dinâmica 
de concretização das idéias 
e práticas do neoliberalismo, 
ocorreram contextos políticos 
nos quais a agenda política 
nacional proporcionou oportu-
nidade para se sugerir mudanças 
na estrutura fundiária brasileira, 
ainda que a correlação de forças 
econômicas não sinalizasse para 
tal. Assim, tanto a elaboração 
de anteprojeto do I Plano Na-
cional de Reforma Agrária da 
Nova República (I PNRA) em 
1985, como a apresentação da 
Proposta de PNRA para o Go-

verno Lula em outubro de 2003, 
continham estratégias de ação 
para a concretização de mudan-
ças da estrutura fundiária brasi-
leira, ainda que conservadoras, 
mas capazes de desencadearem, 
se implantadas, um ambiente 
favorável à consecução de uma 
reforma agrária de interesse po-
pular.

Essas duas propostas de im-
plantação de estratégias governa-

mentais de mudanças relevantes 
na estrutura fundiária brasileira, 
distanciadas entre si por quase 20 
anos, foram abortadas pelas pres-
sões políticas das classes domi-
nantes dentro do próprio Poder 
Executivo.

As proposições a favor da re-
forma agrária no Brasil sofreram 
um processo de redução de pre-
tensões políticas com a conse-

qüente deterioração de referen-
ciais ético-sociais, desde o pós-
guerra na década de 50 do século 
XX até a atualidade. Elas passa-
ram, no decorrer dessas cinco 
décadas, de uma sugestão de 
mudança estrutural fundiária ne-
cessária para superar as relações 
sociais de produção impostas pe-
lo latifúndio que supostamente 
impediam o desenvolvimento ru-
ral e o do mercado interno na-
cional para outras abordagens 
menos impactantes politicamen-
te, que ensaiavam superar ou dar 
conta da superpopulação rural, 
do caráter inelástico da oferta 
agrícola ou da necessária justi-

ça social no campo pelo 
cumprimento da 

função social da 
terra, até alcan-

çar os anos recentes 
desde início do século 

XXI, quando as metas 
para uma minguada po-

lítica de assentamentos ru-
rais são apresentadas pelos 
movimentos sociais de tra-
balhadores rurais sem-terra 
como um item de uma longa 
pauta de reivindicações con-
junturais, isto num contexto 
social onde amplas parcelas 

da organização sindical de traba-
lhadores rurais foram cooptadas 
pelo governo federal e aderiram 
à proposta dominante de compra 
de terras para a realização de as-
sentamentos rurais. 

A antítese histórica desses ide-
ais políticos e das proposições a 
favor da reforma agrária de in-
teresse popular foi a persistente 
proposta das classes dominantes, 

A antítese 

histórica dos ideais políticos 

e de proposições em favor da reforma agrária 

de interesse popular foi a persistente 

proposta das classes dominantes, 

desde a década de 1950, de 

modernização agrícola sem 

reforma agrária
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desde a década de 50 do século 
passado, de modernização agríco-
la sem reforma agrária, conforme 
a compreensão que essas clas-
ses possuíam e possuem das fun-
ções da agricultura no âmbito do 
pensamento funcionalista norte-
americano, proposta essa que se 
materializou nas sucessivas mo-
dernizações tecnológicas de am-
pla parcela dos estabelecimentos 
rurais implantadas de cima para 
baixo com o apoio irrestrito dos 
organismos do Estado, desde o 
fomento agrícola pelo crédito ru-
ral massivamente desencadeado a 
partir de meados da década de 60 
do século passado até as recentes 
reformas macroeconômi-
cas e políticas ne-
oliberais a favor 
do capital multina-
cional e a aprovação 
da lei de biosegurança 
que consagra, ora dire-
ta ora indiretamente, os 
organismos geneticamen-
te modificados e o caráter 
oligopolista das empresas 
multinacionais na oferta de 
insumos.

Essa dualidade de concep-
ções de desenvolvimento ru-
ral, desde as reformas estru-
turais do agrário sob a tutela das 
classes dominantes via o Estado 
burguês até a modernização do 
latifúndio e a expansão continu-
ada da apropriação de terras pú-
blicas pelo capital sem reforma 
agrária, mascarou durante déca-
das o que suponho seja o centro 
das contradições fundamentais 
de classe no campo e que se re-
laciona com a luta entre classes 

sociais pela apropriação do ter-
ritório e do poder político dele 
decorrente.

Nessas últimas cinco décadas 
a correlação de forças políticas 
entre as classes sociais no cam-
po sofreu diversas alterações 
tendo, no entanto, permanecido 
tendencialmente sempre muito 
favorável aos interesses de clas-
se das classes dominantes, estas 
representadas pela aliança en-

tre latifundiários, empresários 
capitalistas, madeireiros e gri-
leiros de terras, com o respaldo 
político dos capitais industrial, 
bancário e comercial — nacional 
e internacional, e dos governos 
do país.

Como conseqüência dessa 
correlação de forças política des-
favorável à concretização de uma 
reforma agrária popular, mesmo 

mediada pelo Estado burguês, 
a apropriação do espaço rural e 
a territorialização do capital e 
dos especuladores de terras, em 
especial das terras públicas do 
país, seguiu o curso histórico on-
de se combinava a manutenção 
dos latifúndios (desde as cartas 
de sesmarias) com a contínua 
expansão da apropriação privada 
de terras públicas pelo capital 
com a aquiescência conivente ou 
a “frouxidão da política fundiá-
ria”1 do Estado. Quaisquer que 
tenham sido os meios de apro-
priação das terras públicas, o re-
sultado objetivo é que as terras 
sempre permaneceram concen-

tradas nas mãos de uma 
minoria de proprie-
t á r i o s  p r i v a d o s 

e de grileiros de 
terras públicas até o 

momento atual.
No meu entendimen-

to os conflitos sociais agrá-
rios são decorrentes, por um 

lado, da ação histórica arbi-
trária e opressiva de invasão 
e apropriação privada de ter-
ritórios indígenas, campone-
ses e das terras públicas pela 
expansão e territorialização do 
capital e, por outro lado, da 

combinação entre a resistência 
indígena e camponesa contra essa 
invasão de terras pelo capital e a 
ofensiva dos trabalhadores rurais 
sem terra na ocupação das ter-
ras dos latifundiários, forma ex-
tremada de resistência pela ação 
direta contra os que lhes negam a 
existência social no campo.

Nos governos FHC e Lula essa 
tendência à desigualdade social no 

O objetivo estratégico das classes 

dominantes é sempre o mesmo: a 

apropriação do espaço geográfico 

rural e a sua transformação 

em território do capital e de 

especuladores de terras
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campo foi fortalecida pelo apoio 
irrestrito à expansão do agrone-
gócio burguês sob a hegemonia do 
capital multinacional independen-
temente das suas conseqüências 
negativas sociais, ambientais e de 
capitulação com relação à sobera-
nia nacional.

Seria inadequado, portanto, 
se falar de reforma agrária no 
Brasil, mesmo sob a opção con-
servadora2. Menos ainda no Go-
verno Lula.

A luta popular no campo pe-
lo acesso à terra insere-se, ain-
da que de maneira limitada, na 
dinâmica da luta de classes pe-
la apropriação do espaço e do 
território rurais. Há, sim, lu-
ta popular pelo acesso à terra 
e propostas de reforma agrária 
por parte dos trabalhadores ru-
rais sem-terra. Mas de parte do 
governo o que se constata é o 
exercício de uma política com-
pensatória e populista de assen-
tamentos rurais e, portanto, uma 
negação explícita de qualquer ti-
po de reforma agrária que altere 
a estrutura fundiária do país. 

Tenho sugerido, em particular 
nos últimos dois anos (Carvalho, 
2003a, 2003b, 2004a e 2004b)3, 
que desde a invasão das terras 
hoje denominadas de Brasil pelos 
portugueses e por outros povos 
colonialistas, a partir de 1500, a 
racionalidade reinante, seja ela 
mercantilista seja a capitalista, 
que tem dado sentido estratégi-
co às práticas sociais das classes 
dominantes e que impregna po-
lítica e ideologicamente os di-
versos governos coloniais e os 
da República do país, considera 

que o território brasileiro é um 
recurso estratégico sobre o qual 
não aceitam qualquer questiona-
mento, muito menos aquele que 
se refere a uma possível reforma 
agrária, ainda que de caráter bur-
guês e sob a tutela do Estado. O 
objetivo estratégico de classe das 
classes dominantes é sempre o 
mesmo: a apropriação do espaço 
geográfico rural e a sua transfor-
mação em território do capital e 
dos especuladores de terras.

O abolicionista André Pinto 
Rebouças, entre outros, na dé-
cada 70 do século XIX, já pro-
punha a realização de mudanças 
na estrutura fundiária do país, 
então escravagista. “(...) O proje-
to agrário de Rebouças tinha dois 
pontos fundamentais e intrinse-
camente articulados: abolição 
da escravatura e fragmentação 
da grande propriedade. Com es-
tas duas medidas, segundo ele, o 
Brasil entraria na rota das nações 
mais adiantadas de sua contem-
poraneidade. A adoção isolada 
de uma delas não traria o aper-
feiçoamento desejado”.4

“(...) O liberto e o agregado 
passarão a ser lavradores com 
propriedade territorial: a vas-
tíssima região, que é hoje este-
rilizada por 20.000 fazendeiros, 
dará riqueza e bem-estar a 3 mi-
lhões de libertos e de agregados; 
nascerá assim a Democracia Ru-
ral Brasileira, predestinada a re-
produzir no continente Sul-Ame-
ricano os prodígio, que a demo-
cracia Yankee tem realizado na 
América do Norte. Ao lado dos 
3.000.000 libertos e agregados 
se colocarão, todos os anos, 400 

a 500.000 imigrantes, como ora 
acontece na portentosa repúbli-
ca dos Estados Unidos” 5.

“A terra no Brasil colonial 
não se tinha convertido ainda 
em mercadoria, mas sim num 
privilégio de casta — a terra-
privilégio (Guimarães, 1989)6. 
Ela  só  se  t ransformará  em 
mercadoria com a Lei de Terras, 
em 1850, que fixa os seus preços 
em valores bastante elevados, 
evitando assim propiciar o acesso 
à terra à multidão de camponeses 
livres. Além disso, é importante 
lembrar que nessa época ainda 
vigia o sistema escravocrata, e 
que a numerosa população negra, 
portanto, também estava excluída 
do acesso à terra.”7

Desde o início do período re-
publicano até a atualidade, os go-
vernos do país, inclusive o Go-
verno Lula, não aboliram nem o 
latifúndio nem a miséria. Sequer 
ciscaram sobre a crosta de de-
sigualdade social no campo. Ao 
contrário, tudo indica que apor-
tam mais escamas a essa carapaça 
de injustiças e privilégios acumu-
lados pelas classes dominantes no 
processo histórico de apropriação 
privada do espaço rural ao man-
terem pelo cinismo conivente a 
frouxidão da política fundiária.

As terras devolutas dos Cer-
rados e da Amazônia, enquanto 
terras públicas, também não eram 
e não são mercadorias. Tornaram-
se, e, pelo arbítrio e pela omissão 
dos governantes, terras-privilégio 
para os grandes capitalistas.

Quando grileiros de terras de-
volutas no município de Monte 
Alegre no Pará utilizam imagens 
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por satélite8 para delimitar as 
glebas9 que caberão a cada um 
deles, na reprodução histórica 
do butim das terras públicas, es-
tão se comportando de forma 
similar ao tráfico de influência 
e de favores na Corte para a ob-
tenção de sesmarias. Esses “con-
fiscadores privados de terras” 
não aguardam um fac-símile da 
Lei de Terras de 1850 legitiman-
do a terra-privilégio e a grila-
gem, mas é bem provável que in-
sinuem um pedido de benefício 
como o encaminhado pelo então 
Ministro da Agricultura do Go-
verno Geisel através da EM nº 
005/76 de 28 de junho de 1976, 
onde solicita “(...) trata-
mento excepcional 
de alienação sem 
concorrência, às 
pessoas físicas e ju-
rídicas de direito pri-
vado que, atendidas às 
restrições da Lei n 5.709, 
de 7 de outubro de 1971, 
estiverem ocupando terras 
da União (na Amazônia 
Legal), em uma das seguin-
tes situações: 1) tenham ad-
quirido, de boa fé, título de 
propriedade irregularmente 
transcrito no registro de imó-
veis, 2) estejam de posse de ter-
ras, com fundamento em título 
outorgado por Estado ou muni-
cípio, 3) tenham implantado pro-
jetos florestais, agropecuários 
(...) de interesse para a região, 
4) estejam desenvolvendo ativi-
dades florestais, agropecuárias 
ou agroindustriais, cuja paralisa-
ção possa causar prejuízos para 
o desenvolvimento regional, in-

dependentemente da existência 
de projetos aprovados (...)”.

“(...) Mesmo sem considerar 
as pressões exercidas pelo agro-
negócio sobre as terras indíge-
nas e unidades de conservação, 
vítimas de crescentes invasões 
de fazendeiros10, o tamanho do 
território frouxamente fiscaliza-
do pela União nas categorias11 4 
(Áreas privadas auto-declaradas 
em conformidade com a “função 

social” e inscritas no SNCR) e 
5 (Áreas privadas improdutivas 
+ áreas “devolutas”), envolve 
71,7% do território nacional. De 
fato, isto converte a legislação 
agrária e fiscal sobre a função 
social da propriedade em maté-
ria de ficção. E foi a partir dessa 
inação do Estado, dentre outras 
motivações, que os movimentos 
sociais conduziram, com relati-

vo sucesso no primeiro governo 
Cardoso, um amplo movimento 
de ocupação de terras presumi-
damente improdutivas, para sus-
citar intervenção estatal em prol 
da Reforma Agrária.”12

A evidência maior desse pro-
cesso de apropriação do espaço 
rural pelas classes dominantes 
do país e do exterior é a concen-
tração da terra no Brasil, con-
siderada muito alta, e com ín-
dice atual de concentração de 
terras (índice de Gini) de 0,856. 
A evolução desse índice desde 
1950 foi a seguinte: em 1950 era 
0,84 (censo IBGE), em 1960 de 
0,839 (IBGE), em 1967 era 0,836 

(dados cadastrais do In-
cra), em 1972 era 
de 0,837 (Incra), 

em 1975 de 0,855 
( IBGE),  em 1980 

era de 0,857 (IBGE), 
em 1995/96 era de 0,856 

(IBGE). Essa tendência 
permanece em 2005.

No Brasil, apenas 49,78% 
do total das terras estão ca-
dastradas no Incra:  “(. . .) 
apuração especial realizada 
pelo cadastro do Incra, em 
novembro de 2003, indicou a 
existência de 58.329 grandes 

propriedades classificadas como 
improdutivas, que ocupam 133,8 
milhões de hectares”.

Porque há pressão constante 
e ofensiva dos trabalhadores ru-
rais sem terra, com maior inten-
sidade desde 1984 com a criação 
do Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem Terra – MST, pa-
ra a realização de uma reforma 
agrária no país, os governos fe-

A evidência 

maior desse 

processo de apropriação 

do espaço rural pelas 

classes dominantes 

do país e do exterior 

é a concentração da terra 

no Brasil, muito alta
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derais respondem com política 
compensatória e populista de as-
sentamentos rurais para contro-
lar ou dissuadir a ampliação de 
movimentos sociais de massa no 
campo que ensejam e praticam, 
na medida direta das suas forças, 
mudanças na estrutura fundiária. 
Os gráficos 1, 2 e 3 evidenciam 
que a política de assentamentos 
do governo federal é resposta à 
ocupação de terras pelos movi-
mentos e organizações sociais e 
populares no campo.

A luta social dos trabalha-
dores rurais sem-terra, princi-
palmente as ocupações dos lati-
fúndios, é a luta de resistência 
contra essa apropriação 
privada das terras 
públicas pelo ca-
pital e pelos espe-
culadores de terras 
e contra a manuten-
ção dos latifúndios à 
revelia da lei. Nos anos 
2003-04, em conseqüência 
dessas lutas sociais, foram 
destinadas à política com-
pensatória de assentamentos 
rurais apenas 1,5 milhão de 
hectares. Nesses dois anos fo-
ram assentadas apenas 35.623 
famílias em 2003 e 81.160 fa-
mílias em 2004.

No entanto, o desmatamento 
da Amazônia em 2003 pelas em-
presas capitalistas foi maior do 
que os inaceitáveis 25,5 mil km 
quadrados (2,55 milhões de hec-
tares) estimados pelo governo 
para o período agosto/2001-agos-
to/200213. Em 2004 manteve-se o 
mesmo ritmo de desmatamento 
do ano anterior, ou seja, acima 

de 2,5 milhões de hectares. Se a 
essa tendência foram somadas 
as áreas de desmatamento dos 
Cerrados, estimado em cerca de 
2,2 milhões de hectares/ano, se 
poderá compreender a dimensão 
do processo de expansão capita-
lista e dos especulares de terras 
e madeiras nessas regiões (Cer-
rados e Amazônia).

As grandes empresas capita-
listas ao se apropriarem dos re-

cursos naturais e da terra despre-
zam a elevada demanda popular 
por terra que, segundo o Índice 
de Aspiração por Terra, era em 
2003 de 2,2 milhões de famílias e 
um público potencial da reforma 
agrária que se encontra entre 3,3 
milhões (pobreza extrema) e 6,1 
milhões de famílias14.

Esse processo histórico e con-
tinuado de territorialização dos 

interesses de classes das classes 
dominantes sempre enfrentou 
resistências dos povos indígenas, 
dos negros escravizados e dos 
libertos, dos colonos europeus, 
dos caboclos e dos camponeses 
(amplo senso) que já haviam se 
apropriado de espaços rurais e 
os transformado em seus territó-
rios. As lutas de resistência sob 
as mais diversas formas que se 
revestiram sempre se constituí-
ram explícita ou implicitamente 
em lutas de classes pela manu-
tenção de seus espaços geográfi-
cos como territórios onde autoi-
dentidades sociais populares se 
afirmaram.

Até o momento atual 
o  Brasi l  não vi -

venciou um pro-
cesso de reforma 

agrária porque as 
c lasses  dominantes 

sempre souberam con-
duzir o poder político e 

a repressão policial-mili-
tar pública e privada de ma-
neira que as próprias leis e, 
mais recentemente, a Cons-
tituição de 1988, não fossem 
respeitadas. E, em função do 
permanente caráter autori-
tário e repressivo da suposta 

democracia política burguesa do 
país, os movimentos e organiza-
ções sociais e sindicais populares 
do campo, quando lutaram para 
as mudanças de controle de clas-
se sobre partes do espaço rural, 
foram devidamente enquadrados 
criminalmente e alijados social-
mente, ora pela força da repres-
são ora pela força da cooptação 
política e ideológica.

Os 

governos do país 

ora sofismam ora se omitem 

em relação aos interesses populares. No 

Governo Lula o corte de R$ 2 bilhões, de 

um total de R$ 3,7 bilhões destinados 

a assentamentos em 2005, é 

amostra majestática do sofisma
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Os denominados programas 
de reforma agrária do governo 
federal, neste passado recente 
da história do Brasil, tornaram-
se, quando muito, políticas de 
caráter compensatório e popu-
lista. Sequer foram implantados 
conforme o previsto ou, quando 
o foram, rapidamente se esva-
íram pela pressão política em 
favor dos interesses de classe das 
classes dominantes. Mesmo as-
sim, sempre permaneceram a re-
boque das ocupações de terras 
pelos trabalhadores rurais sem 
terra (ver gráficos).

Devido a esse comportamen-
to orgânico aos interesses domi-
nantes, os governos do país ora 
sofismaram15 ora se omitiram em 
relação aos interesses populares. 
No Governo Lula o sofisma faz-
se como mesmice populista para 
encobrir a frouxidão da política 
fundiária. A reduzida alocação 
de verbas para as políticas de as-
sentamentos como neste ano de 
2005, quando corta R$ 2 bilhões 
de um total de R$ 3,7 bilhões 
destinados ao Ministério de De-
senvolvimento Agrário, é amostra 
majestática do sofisma. 

Desde FHC, o governo fede-
ral transformou a obtenção de 
terras para os assentamentos de 
trabalhadores rurais sem-terra 
num negócio de aquisição de ter-
ras, à revelia das proposições e 
denúncias dos movimentos e or-
ganizações sociais populares de 
luta pela terra. Declinaram do 
esforço de mudanças necessárias 
da legislação para que a desa-
propriação por interesse social 
tivesse um caráter de interesse 

Brasil - Número de ocupações de Terra de 1988 a 2004

Fonte: DATALUTA, UNESP

Brasil - Ocupações de Terra - Número de Famílias de 1988 a 2004

Brasil - Número de Famílias Assentadas de 1979 a 2004
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público e, portanto, eliminassem 
os quesitos relacionados com o 
pagamento das terras improduti-
vas e em situação ilegal a preços 
de mercado. 

Em maio de 2003 eu afir-
mei16,  incauto,  que diversos 
setores do empresariado rural 
contrários ao latifúndio estariam 
dispostos a contribuir para que 
se provocasse mudanças na es-
trutura fundiária do país, mes-
mo que se fizesse a opção pe-
la via conservadora da reforma 
agrária. Alertava que apesar de 
o Governo Lula não possuir es-
tratégia para desencadear mu-
danças na estrutura fundiária, 
pela fluidez com que tratou o 
assunto em suas propostas gerais 
de ação como no Programa de 
Governo 2002 Coligação Lula 
Presidente17 e, posteriormente, 
no Projeto Fome Zero18, um es-
forço nesse sentido seria possível 
e teria impacto relevante na dis-
tribuição de renda no país e na 
redução da desigualdade social.

Eu estava equivocado. Não ha-
via percebido que a concepção de 
mundo neoliberal e, em particu-
lar, os interesses do agronegócio 
burguês já haviam se entranhado 
no Governo Lula e estabelecido 
com os latifundiários, os grileiros 
de terras públicas, os madeireiros 
extrativistas e o capital multina-
cional ligado à agropecuária e 
florestas uma aliança de manu-
tenção e ampliação da apropria-
ção privada das terras devolutas 
pelo capital. Um pacto político 
pelo alto havia sido consagrado: 
as terras devolutas do país esta-
vam e estão, como desde sempre, 

destinadas ao capital nacional 
e ao multinacional e aos espe-
culadores sobre terras griladas. 
Reafirmaram-se, então, as deter-
minantes ideológicas para que 
esse governo sofismasse sobre a 
reforma agrária e se omitisse em 
face da ocupação indiscriminada 
e inconseqüente das terras devo-
lutas dos Cerrados e da Amazô-
nia. E, correlatamente, sobre a 
água doce.

O resultado não poderia ter 
sido outro: a política compen-
satória de assentamentos rurais 
tornou-se um negócio para dar 
conta de interesses de momento, 
ora econômicos ora de matiz es-
sencialmente política, de manei-
ra a evitar as contrariedades que 
a luta pela terra poderia provo-
car na consecução dos interesses 
dos sujeitos sociais fundantes do 
pacto de apropriação privada das 
terras (e das águas) do país. Essa 
política compensatória de assen-
tamentos rurais tem sido coeren-
te com a concepção de mundo 
neoliberal exercida pelo Governo 
Lula, na qual a ética e a políti-
ca são subalternas ao mercado. 
Todavia, a reforma agrária não é 
negócio como querem o Banco 
Mundial, a FAO, o Governo Lu-
la e os latifundiários. A reforma 
agrária é o resultado social da lu-
ta de classes no campo. Essa luta 
está aí, nas linhas e entrelinhas 
da luta social no campo.
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Ao contrário dos compromissos assumidos na campanha 
e durante a transição, verificamos que não houve 

aumento substancial de investimentos, não houve 
descontingenciamento dos recursos da educação e da 
C&T, não houve a derrubada 
dos vetos do PNE, não houve 
aumento no financiamento 

das IFES, não foram 
removidas as leis e projetos 
que representavam entraves 

autoritários ao exercício pleno 
da autonomia e da democracia 
nas IES públicas, e não houve 
implementação do Plano de 

Capacitação Docente
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U
ma análise dos últi-
mos dois anos do go-
verno Lula da Silva 
na área de Ciência e 
Tecnologia (C&T) 
requer também uma 

avaliação de alguns dados do gover-
no do seu antecessor. Além disso, 
é necessário deixar claro que, para 
falarmos das questões de C&T no 
país, teremos que abordar aspectos 
da área de Educação. Isso porque 
a maior parte das pesquisas no país 
são feitas junto aos Programas de 
Pós-Graduação (PG) e vinculadas 
à formação de recursos humanos 
altamente qualificados. Esse siste-
ma de PG encontra-se, em grande 
parte, instalado nas Universidades 
ou Instituições de Ensino Superior 
(IES) Públicas, e uma parcela con-
siderável destas fazem parte do sis-
tema federal e são mantidas pela 
União. Atualmente, mais de 90% 
da pesquisa é feita junto aos Progra-
mas de PG, sendo que apenas uma 
pequena parcela das universidades 
privadas existentes cumpre o precei-
to fundamental do desenvolvimento 
indissociável do ensino-pesquisa-
extensão. Fica claro, portanto, que 
não é possível abordar a questão da 
pesquisa científica ou dos avanços 
tecnológicos, se não falarmos da real 
situação em que se encontra o siste-
ma de ensino superior brasileiro, em 
particular, as Universidades Fede-
rais. Antes de falarmos da situação 
e das necessidades atuais do setor, 
faremos uma breve retrospectiva de 
parâmetros e indicadores do gover-
no anterior, de Fernando Henrique 
Cardoso (FHC).

Os oito anos do período FHC 
foram extremamente críticos para 

as universidades públicas, em espe-
cial no que diz respeito às Institui-
ções Federais de Ensino Superior 
(IFES). No início do seu primeiro 
mandato, a situação das IFES e 
dos cursos de PGs, apesar de não 
ser a ideal, era incomparavelmente 
melhor. No final do governo Ita-
mar Franco, o investimento nas 
IFES chegou a atingir 0,9 % do 
PIB, um valor muito mais próximo 
dos 1,2 % de investimento, idea-
lizados pelo “Plano Nacional de 
Educação: Sociedade Brasileira”, 
que estava em construção pelas 
entidades da Educação e da socie-
dade civil. Lamentavelmente, ao 
longo do período FHC, este valor 
não só não atingiu o valor preconi-
zado, como caiu vertiginosamente, 
chegando a um patarmar de cerca 
de 0,6% do PIB ao final do seu 
segundo mandato. Paralelamente 
a isso, o PIB brasileiro aumentou 
ou manteve-se estável, mostrando 
que, decididamente, Educação e 
C&T estavam longe de ser priori-
dades para aquele governo. Tendo 
Paulo Renato à frente do Minis-
tério da Educação, aliás um dos 
poucos ministros que se manteve 
durante todo o período FHC, es-
se governo implementou, de fato, 
uma das políticas mais severas pa-
ra as IFES e para todo o setor de 
C&T. Uma análise criteriosa de 
todos os indicadores do período 
mostra que este foi marcado por 
um acentuado decréscimo nos in-
vestimentos em C&T, tanto por 
parte do Ministério da C&T, como 
do Ministério da Educação. 

Ao mesmo tempo, durante todo 
o seu governo, FHC e seus porta-
vozes faziam uma campanha inten-

sa de desqualificação dos serviços 
públicos, em especial das univer-
sidades públicas. Insistentemente, 
propalavam à opinião pública que 
essas universidades eram perdulá-
rias, que era preciso rever os gas-
tos do setor público e otimizar o 
gerenciamento dessas instituições, 
tornando-as, ou assemelhando-as 
às, instituições privadas. Tudo is-
so em conjunto com um grande 
plano de privatizações, seguindo 
a cartilha da Reforma do Estado, 
preconizada por Bresser Pereira, e 
promovendo freqüentes tentativas 
de privatização explícita do ensi-
no público superior. Para atingir 
o objetivo final da privatização, os 
elementos foram sendo implanta-
dos: o congelamento das contrata-
ções por concurso; o impedimento 
de novas contratações de docentes 
e de técnicos-administrativos por 
concursos; o congelamento ou a 
diminuição, em alguns momentos, 
das bolsas de pós-graduação de 
mestrado e de doutorado; o conge-
lamento dos valores das bolsas; o 
congelamento dos salários dos Ser-
vidores Públicos Federais (SPFs) 
por mais de 8 anos e a derrocada 
das verbas de custeio das IFES. 
Ao final deste período, havia um 
número considerável de docentes 
que haviam se retirado das univer-
sidades e um número enorme de 
doutores e pós-doutores formados, 
aguardando para serem absorvi-
dos. Isso sem falarmos nas diversas 
investidas no sentido de regula-
mentar a Autonomia universitária, 
tentando dar tratamento de Or-
ganizações Sociais às IFES, para 
ao final, desobrigar a União do 
seu financiamento (Smaili e Mira-
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glia, Revista Adusp 15: 30-33, 1998; 
Smaili e Miraglia, Revista Universi-
dade e Sociedade, 2002). 

Alguns números deste perío-
do são mostras claras da situação 
que se instalou. De 1998 a 2002, o 
orçamento do Ministério de C&T 
baixou de R$ 1,25 bilhão para R$ 
1,20 bilhão. Estes eram recursos 
de áreas estratégicas para a nação, 
como a Agência Nuclear, a Agên-
cia Espacial, o CNPq, o FNDCT, 
entre outros. No CNPq, uma das 
principais agências financiadoras 
do sistema de C&T no país, o orça-
mento, que era de R$ 742 milhões 
em 1998, chegou a R$ 525 milhões 
em 2002. Já para a Capes os va-
lores baixaram de R$ 598 
milhões para R$ 460 
milhões, no mesmo 
período. Em valores 
totais, incluindo os 
gastos gerais feitos por 
todos os ministérios, o 
dispêndio em C&T  foi de 
R$ 3 bilhões em 2002, uma 
redução drástica em relação 
aos valores de 1996, quando a 
União chegou a investir R$ 3,6 
bilhões. Importante salientar 
que estes valores  apresentados 
não estão corrigidos em relação 
à inflação do período (“Dispên-
dios da União em C&T”, MCT). 
Mesmo os Estados não mantiveram 
seus investimentos, o que levou a 
uma diminuição dos gastos, inclu-
sive na região Sudeste. No Estado 
de São Paulo, onde o investimento 
em C&T tradicionalmente havia 
aumentado nas últimas décadas, o 
ano de 2002 foi finalizado de forma 
melancólica, com pouco mais de 
R$ 700 milhões de investimentos 

no setor.  Entre 1998 e 2002, o to-
tal aplicado pelos Estados baixou 
de R$ 1,71 bilhão para R$ 1,33 bi-
lhão (“Dispêndios dos Estados em 
C&T”, MCT). 

Com as bolsas de estudo, a situ-
ação não foi diferente, sendo que 
o número de bolsas de doutorado 
(Capes e CNPq) manteve-se pra-
ticamente inalterado durante todo 
o segundo mandato de FHC, atin-
gindo o patamar de 14,2 mil bolsas 

em 2002. Para agravar a situação, 
houve uma drástica diminiuição 
nas bolsas de mestrado de 19,1 mil 
para 17 mil. Isso também mostrou 
a direção dos parcos investimentos, 
ou seja, uma tendência de diminui-
ção ou até de extinção do mestra-
do. Enquanto isso a demanda de 
pós-graduandos aumentou e che-
gou a atingir mais de 80 mil matrí-
culas nos programas de PG. 

O quadro ao final do período 
FHC era devastador: diminuição 
dos investimentos nas IFES, dimi-
nuição dos recursos das agências fi-
nanciadoras federais e conseqüen-
te diminuição dos investimentos 
estaduais por meio das fundações 
de amparo à pesquisa nos Esta-
dos, congelamento das contrata-
ções por concursos, aumento dos 
recursos humanos qualificados sem 
perspectiva de trabalho, aumento 
avassalador e sem controle das ins-
tituições privadas de ensino. Em 
poucos anos o sistema sofreu uma 
inversão quase que completa e as 
pressões para uma mudança polí-
tica eram imensas. Por outro lado, 

apesar do enorme sucate-
amento do setor, as 
pesquisas continua-

ram e apresentaram 
um crescimento. 
Ao final do gover-

no FHC, o quadro era 
de um sistema de ensino 

e pesquisa agonizantes. No 
entanto, em virtude do idea-
lismo presente e da força dos 
movimentos sociais organiza-
dos nas nossas IES públicas, 
FHC não logrou privatizar o 
sistema público de ensino su-
perior. Por outro lado, intro-

duziu elementos privatizantes e 
uma lógica de sobrevivência, que 
representaram golpes estratégicos 
no caráter público de nossas ins-
tituições e que repercutem até o 
presente. Mesmo assim, ao final 
deste período, nem os defensores 
mais ferrenhos de FHC se aven-
turavam a fazê-lo no interior das 
universidades, e também eles es-
peravam por mudanças. 

O quadro ao 

final do período FHC era 

devastador: diminuição dos investimentos 

nas IFES, diminuição dos recursos das 

agências financiadoras federais, 

congelamento das contratações 

por concursos — um sistema de 

ensino e pesquisa agonizante
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O período de campanha do can-
didato a presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva foi marcado por muitos 
clamores da sociedade científica, 
que apontavam para a necessida-
de de maiores investimentos nas 
IFES, para a recuperação das agên-
cias financiadoras e para a retira-
da do projeto de Lei de Inovação 
Tecnológica. Este último havia sido 
apresentado no apagar das luzes do 
governo FHC, em regime de urgên-
cia, e apresentava elementos que 
aprofundariam o processo de en-
fraquecimento das IES públicas. O 
programa de Lula da Silva, apresen-
tado durante a campanha, contem-
plava a quase totalidade destas rei-
vindicações e mostrava uma 
enorme sensibilidade 
diante do diagnós-
tico e da situação 
delicada da C&T no 
país. Entre outras coi-
sas, indicava a disposição 
de atacar o problema da 
falta de investimentos e ad-
mitia a necessidade de dire-
cionar recursos imediatamente 
ao setor, que foi considerado 
fundamental para o destino so-
berano da nação. Propuseram 
dobrar o investimento em C&T, 
aumentar o número de bolsas de 
pós-graduação e aumentar consi-
deravelmente os investimentos nas 
IFES, para que estas pudessem ser 
minimamente recuperadas após o 
sucateamento dos anos FHC.

Logo após a eleição de Lula da 
Silva, foi formada uma comissão 
composta por Newton Lima Neto, 
Francelino Grando e Ildeu de Castro 
Moreira, que estaria encarregada de 
analisar a situação da C&T deixada 

por FHC, e de fazer encontros com 
a comunidade científica, para elabo-
rar medidas estratégicas e emergen-
ciais a serem tomadas nos primeiros 
100 dias de governo. Eles afirmaram, 
nas várias reuniões que ocorreram, 
que todas as ações do Governo Lula 
da Silva seriam amplamente discu-
tidas com a comunidade através de 
múltiplos canais de comunicação, 
como fóruns e conferências. Ao final 
do primeiro período da transição, 

mostraram a disposição do gover-
no eleito de aumentar os recursos 
para as IFES para a sua imediata 
recuperação, embora já começas-
sem a justificar que isso não se daria 
no primeiro momento de governo, 
devido ao limitado orçamento de 
2003. Comprometeram-se a impe-
dir a tramitação do projeto de Lei 
de Inovação Tecnológica de FHC, 
apresentaram um compromisso de 

reorganizar o sistema de fomento, e 
propuseram a criação de um fórum 
permanente e representativo de in-
terlocução contínua com a comuni-
dade acadêmica e científica (Relato 
da reunião com equipe de transição 
em 18 de novembro de 2002, na se-
de da SBPC, publicado no Jornal da 
Ciência on line).

Entre outras medidas discutidas 
com a comunidade e apresentadas 
pela equipe de transição, estava a 
retomada da discussão do “PNE: 
Proposta da Sociedade Brasileira”, 
cujos artigos relativos ao financia-
mento da educação pública ha-
viam sido vetados por FHC. Neste 
“PNE: Proposta da Sociedade Bra-

sileira” estaria previsto um 
aumento do porcen-

tual do PIB a ser 
aplicado no ensino 

público em todos os 
níveis, que deveria ser 

de 7% até 2011. Também 
estaria indicado um au-

mento no percentual para as 
IFES, de forma a atingir 1,2% 
do PIB, em contrapartida aos 
escassos 0,6 % que estavam 
sendo aplicados no início do 
Governo Lula da Silva. Além 
disso, seria necessário estabele-
cer o rigoroso cumprimento do 

Art. 212 da Constituição Federal, 
que define a aplicação, em educa-
ção, de 18% das receitas da União. 
Ou seja, estes objetivos seriam 
perfeitamente atingidos quando o 
presidente, assim que empossado, 
derrubasse os vetos de FHC ao 
PNE e considerasse como base de 
cálculo as receitas da União e não 
apenas a receita de impostos, co-
mo vinha fazendo FHC. Também 

O período 

de campanha de Lula foi 

marcado por muitos clamores da sociedade 

científica: necessidade de maior 

investimento nas IFES, recuperação 

das agências e retirada do projeto 

de Lei de Inovação Tecnológica, 

apresentado por FHC
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seria necessário deixar de retirar 
da base de cálculo os vergonhosos 
20% de Desvinculação de Recei-
tas da União (DRU), vinculação 
esta feita apenas com o objetivo de 
retirar receitas para aumento do 
superavit primário. 

Para atingir estes objetivos apre-
sentados, Lula da Silva e a equipe 
de transição prometiam a imple-
mentação do Fórum Nacional da 
Educação, uma reivindicação his-
tórica da comunidade acadêmica. 
Prometeram também a remoção ou 
discussão de todas as leis e projetos 
que representassem entraves auto-
ritários ao exercício pleno da auto-
nomia e da democracia nas IES, o 
descontingenciamento das 
verbas destinadas 
ao Ensino Supe-
rior e à C&T, a pro-
moção emergencial 
de reajuste de salários 
aos SPFs, a garantia de 
financiamento das univer-
sidades com verbas para pes-
soal e mais a reivindicação 
histórica de 25% dos gastos 
para custeio, a implementa-
ção dos Planos de Capacita-
ção Docente e de Carreira dos 
Técnicos-Administrativos, o 
aumento do número e valores 
das bolsas de pesquisa e pós-gra-
duação, a reposição dos quadros 
de docentes e técnicos-administra-
tivos e até a incorporação da grati-
ficações dos docentes das IFES.  

O Governo Lula da Silva iniciou 
seu mandato com um enorme desa-
fio diante do quadro devastador e 
das imensas espectativas postas pela 
comunidade acadêmica. Dentre as 
medidas emergenciais para os pri-

meiros 100 dias de governo, poucas 
foram realmente postas em prática, 
como foi o caso da não reformula-
ção no Conselho Nacional de Edu-
cação, que terminou acontecendo 
mais tarde e longe dos moldes dis-
cutidos e acordados no período de 
campanha e de transição. Durante 
os mesmos 100 dias, quando medi-
das de impacto eram esperadas, o 
governo passou a anunciar que as 
mudanças estavam limitadas aos 

investimentos e que não haveria au-
mento no orçamento de 2003, justi-
ficando que muito pouco se poderia 
alterar. Durante o ano de 2003, os 
recursos para as IFES foram, de fa-
to, menores em relação ao ano an-
terior, pois não só diminuiram co-
mo não acompanharam a inflação 
do período. O número e valor de 
bolsas de pesquisa e pós-graduação 
permaneceram próximos, embora 

modificações pontuais tenham sido 
feitas na atuação das agências de 
fomento. No CNPq, por exemplo, 
buscou-se saldar os compromissos 
anteriores que estavam em débido 
e realocar recursos de forma a aten-
der uma demanda um pouco maior 
do sistema. 

Em termos numéricos pode-se 
dizer que o ano de 2003 pratica-
mente não existiu, ou seja, os dis-
pêndios do Governo Lula da Silva 
em C&T não foram diferentes do 
que mostrou o seu antecessor. Se 
em 2002 os recursos aplicados na 
pós-graduação nas IFES eram de 
R$ 1,55 bilhão, estes diminuiram 
para R$ 1,36 bilhão em 2003. Si-

multaneamente, a retórica 
da centralização na 
política econômica 

passou a ser o princi-
pal elemento do gover-

no Lula da Silva, que já 
dava mostras claras de que 

seria esta política a definido-
ra dos investimentos sociais. 

Em outras palavras, começava 
a se desenhar um cenário não 
só de poucas alterações nos in-
vestimentos das áreas sociais, 
mas de aprofundamento da de-
vastação. Os investimentos em 
Educação, Saúde e C&T  passa-

ram a ficar cada vez mais limitados 
a uma política de juros altos e a fa-
zer superávit primário muito supe-
rior até mesmo ao acordo firmado 
durante a campanha em sua “Carta 
aos Brasileiros”. 

O balanço ao final do ano de 
2004 apresenta uma situação de 
financiamento da pesquisa e do en-
sino superior público muito aquém 
das necessidades da nação. A situ-

Poucas das medidas previstas 

nos primeiros 100 dias do Governo Lula  

foram postas em prática. Quando 

medidas de impacto eram esperadas, 

o governo passou a anunciar 

que não haveria aumento no 

orçamento de 2003
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ação do Brasil em relação a outros 
países não é das melhores. Gas-
tamos, em média, 1% do PIB em 
C&T, ao contrário de países como 
o Japão, os EUA, a França e a Ale-
manha, onde os gastos têm exce-
dido os 2,5%. Enquanto no Brasil 
o gasto em C&T por habitante é 
de cerca de US$ 73, em países co-
mo a França os valores atingem 
os US$ 500 e nos EUA chegam 
ao dobro deste valor (“Dispêndios 
nacionais e de outros países em 
relação ao PIB”, MCT). Diga-se 
de passagem que os PIBs destes 
países são muito superiores ao bra-
sileiro. A situação das IFES apenas 
se agravou: o investimento, que era 
de 0,6% do PIB no início 
do governo Lula da 
Silva, atingiu níveis 
inferiores a 0,5% 
do PIB em 2004. Fo-
ram investidos cerca de 
R$ 7 bilhões, sendo que o 
PIB foi de R$ 1,76 trilhão 
(“Análise da Arrecadação 
das Receitas Federais”, Recei-
ta Federal 2004; e Ministério 
do Planejamento, Orçamento 
e Gestão). 

Continuamos vivendo uma 
situação de contingenciamento 
de recursos para a educação e 
também para a C&T. Só no ano de 
2004, mais de R$ 2 bilhões, relativos 
aos fundos setoriais, permaneceram 
contingenciados para ampliação de 
um superávit primário que chegou a 
4,61%, ou seja, R$ 81 bilhões. Ape-
sar de a Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência (SBPC) e suas 
sociedades científicas terem feito um 
enorme movimento junto ao Con-
gresso Nacional, e apesar de todo o 

empenho das agências financiadoras, 
em especial do CNPq, em aumentar 
os recursos do orçamento de 2005, o 
montante conseguido foi de R$ 800 
milhões. Isso representa, de fato, 
menos de 0,5% do PIB para a área 
de C&T, caso esse montante não 
seja confiscado ao longo do período 
para fazer mais superávit primário. 
Uma Frente Parlamentar em Defesa 
da C&T foi formada pela atuação da 
SBPC, e a luta pelo descontingenci-

mento de verbas da C&T continuará 
em todo o ano de 2005. 

Para a educação pública supe-
rior, o governo continua aplicando 
18% sobre a receita de impostos, 
ao invés de aplicar 18% do total 
das receitas da União. A receita 
de impostos de 2004 foi de R$ 144 
bilhões, enquanto que a receita to-
tal foi de R$ 320 bilhões, incluin-
do impostos e taxas. Atualmente, a 

base de cálculo consiste de menos 
de 44% do que o país arrecada em 
impostos e taxas (“Análise da Ar-
recadação das Receitas Federais”, 
Receita Federal 2004). O governo 
continua retirando da mesma base 
de cálculo da educação os absurdos 
20% da DRU. Apesar de o Minis-
tério da Educação (MEC) anunciar 
que está lutando para que os 20% 
da DRU entrem na base de cálcu-
lo da Educação, o próprio MEC 
também reconhece que esta é uma 
batalha que está tentando fazer jun-
to à área econômica, mas sem mui-
to êxito. Enquanto isso, continua a 
drenagem de recursos do orçamen-
to dirigidos ao superávit primário. 

Ao contrário dos com-
promissos assumi-

dos na campanha 
e durante a transi-

ção, verificamos que 
não houve aumento 

substancial de investi-
mentos, não houve  des-

contingenciamento dos re-
cursos da educação e da C&T, 
não houve a derrubada dos 
vetos do PNE, não houve au-
mento no financiamento das 
IFES, não foram removidas as 
leis e projetos que represen-
tavam entraves autoritários ao 

exercício pleno da autonomia e 
da democracia nas IES públicas, 
não houve implementação do Pla-
no de Capacitação Docente, e a 
gratificação GED, dos docentes 
da IFES, não foi extinta. Algumas 
mudanças pontuais ocorreram, co-
mo o reajuste de 18% no valor das 
bolsas de pós-graduação (após 9 
anos de congelamento), a imple-
mentação do Plano de Capacitação 

O governo 

continua aplicando em 

educação somente 18% da receita de impostos, 

ao invés de 18% do total das receitas da 

União. Atualmente, essa base de 

cálculo é inferior a 44% 

do que o país arrecada
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dos Técnicos-Administrativos e um 
aumento de 1.000 bolsas novas do 
CNPq para 2005. Mas vale lem-
brar que são cerca de 2.000 progra-
mas de PG, o que significaria, em 
média, menos de 1 bolsa nova por 
programa. Desnecessário dizer que 
o número é insuficiente para a de-
manda reprimida do sistema. 

Uma das maiores surpresas, no 
entanto, ocorreu no segundo se-
mestre de 2004, com a aprovação 
da, agora revigorada, Lei de Ino-
vação Tecnológica. Apesar da pro-
messa de campanha e da equipe 
de transição de que esta lei seria 
retirada, o projeto foi reformulado 
para atender as demandas do setor 
privado, que vê na lei uma 
possibilidade de uti-
lizar recursos pú-
blicos de forma li-
vre e sem o controle 
do Estado. Uma parce-
ria público-privada muito 
bem formulada e entrando 
nas IES públicas de forma ex-
plícita. Quanto à reposição de 
quadros nas IFES, o governo 
promete para 2005 a abertura 
de 4 mil a 5 mil vagas docentes, 
sendo que foram anunciadas 
as primeiras 2 mil. Certamente 
isso trará um alento a estas insti-
tuições, porém estará longe de pro-
duzir efeitos significativos e imedia-
tos, já que o déficit atual nas IFES é 
de mais de 8 mil docentes. Segundo 
dados da Associação Nacional dos 
Dirigentes das Instituições Fede-
rais de Ensino Superior (Andifes), 
essas mesmas instituições têm mais 
de 30% de professores substitutos, 
contratados em regime temporário, 
em seus quadros. 

Ao final, os resultados dos dois 
anos de governo Lula da Silva são 
decepcionantes e pouco, ou quase 
nada, se aproximam das promessas 
de campanha. A diretriz ecônomi-
ca não só dá continuidade a uma 
política que já vinha sendo imple-
mentada, como aprofunda de for-
ma mais acentuada a situação da 
C&T e da Educação. 

O quadro desolador das insti-
tuições de C&T e da pesquisa no 

país só poderá apresentar real mo-
dificação se houver alterações na 
política econômica que permitam 
uma mudança de paradigma. É ne-
cessário aumentar drasticamente o 
aporte de recursos para recuperar 
e ampliar as capacidades instala-
das (universidades, institutos de 
pesquisa, centros tecnológicos) e 
para a melhoria das condições de 
trabalho e dos recursos humanos 

altamente qualificados (salários, 
equipamentos, planos de carrei-
ra). É necessário, e mais, é possí-
vel, iniciarmos com aumentos nos 
montantes a serem aplicados em 
educação superior, a partir do in-
vestimento de 18% da receita total 
e da não destinação dos 20% que 
hoje são desviados pela DRU. 

Outra medida concreta, que de-
penderia apenas do compromisso 
político do presidente Lula da Sil-
va, seria a derrubada dos vetos ao 
Plano Nacional de Educação. Isso 
possibilitaria que um investimento 
de 7% em educação pública fos-
se gradativamente conquistado até 
ano de 2011. Estes investimentos 

seriam da ordem de R$ 128 
bilhões (pelo PIB de 
2004) em educação 

pública em todos os 
níveis e nas esferas de 

governo federal, estadu-
al e municipal. Também 

seria possível atingir inves-
timentos de 1,2% do PIB nas 

IFES, aumentar o número e 
valor das bolsas de pesquisa e 
pós-graduação e ampliar todo o 
sistema. 

A mudança de paradigma é: 
a política econômica não pode 
ser a única condutora dos desti-

nos da nação. Os investimentos nas 
áreas sociais têm que acompanhar 
a capacidade produtiva do país, e 
um país livre e soberano só será 
possível se tiver educação e pesqui-
sa científica e tecnológica vincula-
das de qualidade e vinculadas aos 
interesses da nação. Os membros 
deste governo sabem muito bem 
disso e, cedo ou tarde, se depara-
rão com as conseqüências disso. 

O quadro 

desolador das instituições 

de C&T e da pesquisa no país só poderá 

modificar-se se houver alterações na 

política econômica que permitam 

a mudança de paradigma. A 

política econômica não pode ser 

a única condutora da nação
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N
os espaços acadêmi-
cos que produzem 
conhecimento sobre 
a educação e, em es-
pecial, nos lugares 
de interface entre a 

produção de conhecimen-
to e as lutas em de-
fesa da educação 
pública, como os 
Congressos Nacio-
nais de Educação ou 
o Fórum Nacional em 
Defesa da Escola Pública 
(FNDEP), alguns consensos 
foram sendo consolidados no 
transcorrer dos anos 1990: 

a) as políticas do Banco 
Mundial focalizadas e assen-
tadas em noções assistencia-
listas, objetivando antes a go-
vernabilidade do que a difu-
são do conhecimento científico, 
tecnológico, artístico e cultural, 
redefiniram, regressivamente, a 
educação pública e, por conse-
guinte, teriam de ser recusadas 

para que o país pudesse edificar 
um sistema educacional de ca-
ráter republicano, universalista, 
público e democrático, em todos 
os níveis; 

b) a disjunção entre a educa-
ção fundamental, média, técnico-
profissional e superior teria de ser 
revertida; 

c) o irrisório patamar de 4,0% 
do PIB, destinado ao conjunto 

da educação pública, te-
ria de ser ampliado 

emergencialmente 
para 7% do PIB, 

conforme previsto 
no PNE;

d) o eixo de expansão 
da educação superior te-

ria de ser público e gratuito 
e, para tanto, as verbas pú-
blicas teriam de ser alocadas 
no sistema público e não no 
setor privado, já robustecido 
ao longo dos anos 90 por in-
centivos fiscais, empréstimos 
subsidiados e programas de 

bolsas etc.;
e) o CNE deveria ser inteira-

mente redefinido de modo a as-
segurar que de órgão de governo 
passasse a órgão de Estado, e

A adesão incondicional e sem 

subterfúgios do governo de Lula da Silva à 

agenda do Banco Mundial é um primeiro 

grande indicador de que o passado 

segue oprimindo o cérebro dos 

dirigentes governamentais

Ultrapassada a metade do mandato de Lula da Silva, as 
“reformas” encaminhadas sequer arranharam os graves problemas 
da educação pública, o que poderia ser justificado, em parte, pelas 
dificuldades estruturais que envolvem a área, como as complexas 
interseções entre as três esferas de governo que compartilham o 

dever do Estado em prover educação pública. Contudo, mais do 
que dificuldades operacionais, os atos do Executivo consolidaram 

os principais óbices diagnosticados pelos pesquisadores da 
temática e pelas entidades educacionais. O setor educacional 

segue prisioneiro do superávit primário e, por isso, o padrão de 
financiamento agravou-se nos dois últimos anos
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f) os profissionais da educação 
teriam de possuir um piso salarial 
e um plano geral de carreira que 
valorizassem a qualificação e a 
dedicação desses profissionais às 
suas instituições.

Esses consensos foram firma-
dos no PNE-Sociedade Brasileira 
e, parcialmente, foram incorpora-
dos no Plano de Governo de Lula 
da Silva “Uma escola do tamanho 
do Brasil”. Essas medidas, de na-
tureza estrutural, deveriam cons-
tituir o substrato a partir do qual 
as questões de fundo da educa-
ção seriam repensadas por seus 
protagonistas, como as questões 
epistêmicas, as bases curriculares 
nacionais, a avaliação e a gestão 
democrática.

Nas ásperas lutas em defesa 
da educação pública foi forjada a 
compreensão de que a educação 
deveria ser objeto de políticas es-
tratégicas, inscritas em mudan-
ças que apontassem para um novo 
modo de inserção do país na eco-
nomia-mundo e que, de fato, prio-
rizassem o social frente ao capital. 

Ultrapassada a metade do 
mandato de Lula da Silva, as “re-
formas” encaminhadas sequer ar-
ranharam os graves problemas da 
educação pública, o que poderia 
ser justificado, em parte, pelas di-
ficuldades estruturais que envol-
vem a área, como as complexas 
interseções entre as três esferas 
de governo que compartilham di-
ferentes dimensões do dever do 
Estado em prover educação pú-
blica. Contudo, mais do que difi-
culdades operacionais, os atos do 
Executivo consolidaram os prin-
cipais óbices diagnosticados pelos 

pesquisadores da temática e pelas 
entidades educacionais sumariza-
dos anteriormente. 

Os motivos que explicam a con-
firmação da manutenção das mes-
mas tendências destrutivas veri-
ficadas no governo Cardoso, por 
parte de um governo eleito sob a 
égide da esperança na transforma-
ção, não são o tema central deste 
artigo e, portanto, somente serão 
indicados. É possível adiantar que 
a “Carta aos Brasileiros” (julho de 
2002) e a coalizão de classes que 
sustenta o seu governo explicam 
muito o quadro atual das políticas 
do Estado, notadamente o peso do 
tributo neocolonial da dívida que 
impõe um superávit primário que 
ultrapassa 4,5% do PIB e requer a 
taxa de juros mais alta do Planeta1. 
Nesse sentido, a prioridade segue 
sendo o capital rentista. Conforme 
o BC, entre 1998 e 2004, a soma 
dos  superávits primários totalizou 
R$ 316,4 bilhões, mas o Estado pa-
gou R$ 696 bilhões de juros!

Por mais que o presidente do 
Banco Mundial, James Wolfenso-
hn, tente colocar uma roupagem 
social e humanitária nas políticas 
do Banco, o caráter destrutivo de-
las, sempre associadas às do FMI, 
é por demais evidente, conforme 
reconhecem até mesmo ex-dirigen-
tes como Stiglitz2. A recente in-
dicação de um dos arquitetos da 
“Guerra Infinita” de Bush, Paul 
Wolfovitz, para a presidência desta 
instituição remove qualquer dúvida 
sobre as conexões entre as políticas 
do Banco e o imperialismo de hoje. 
É de se prever que a governabili-
dade será pensada e a educação 
inevitavelmente será reconfigurada 

ainda mais resolutamente nesses 
termos. As lições derivadas da ex-
periência da América Latina com 
o Banco atestam que a adesão in-
condicional e sem subterfúgios do 
governo de Lula da Silva à agenda 
do Banco é um primeiro grande 
indicador de que o passado segue 
oprimindo o cérebro dos dirigentes 
governamentais. 

No Brasil, o Banco Mundial 
financia dois grandes projetos de 
educação, o Fundo Escola 2 e 3 
e, em 2003 e 2004, foi convidado 
pelo MEC para apoiar a refor-
ma universitária. O investimento 
em desenvolvimento humano do 
Banco no Brasil envolve 10 pro-
jetos, totalizando US$ 1,44 bi-
lhão — representa um terço do 
programa do Banco no Brasil, 
28% do total da América Latina 
e 16% do investimento mundial 
do Banco nessa área. Conforme 
o INESC, em 2004 as verbas do 
Banco no Orçamento da União 
totalizaram R$ 576 milhões e, em 
2005, o  Projeto de Lei de Orça-
mento registra um salto para R$ 
5,97 bilhões: um crescimento de 
1000%! Assim, distintamente das 
expectativas, a presença do Banco 
é mais ampla do que com Cardoso 
e isso emoldura grande parte da 
educação nos marcos definidos 
pelo organismo: focalização do/
no ensino fundamental, conversão 
das escolas em lócus das políti-
cas assistenciais (Bolsa Família, 
por exemplo), adestramento da 
força de trabalho nas unidades 
de formação técnico-profissional, 
combate ao modelo europeu de 
universidade, autonomia como 
desregulamentação das institui-
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ções universitárias para atuarem 
no mercado e, mais amplamente, 
aprofundamento da mercantiliza-
ção da educação.

O Plano Plurianual (PPA) de 
2004 foi efêmero. No final deste 
ano o governo promoveu grandes 
ajustes alterando as prioridades, 
os programas e as dotações orça-
mentárias. O PPA 2004/2007 não 
teve a continuidade esperada. A 
revisão altera 347 programas dos 
382 que compõem o PPA, exclui 
17 e inclui 18 novos programas. 
O planejamento de médio prazo 
do governo Lula simplesmente 
perdeu consistência diante de 
tão radicais e profundas trans-
formações. 

Esse  p lane ja -
mento volátil se 
expressa também 
n a  e d u c a ç ã o .  O 
PPA deveria opera-
cionalizar o PNE, um 
plano de maior extensão 
temporal, no Orçamento 
Anual e na Execução Orça-
mentária. A meta de 7% do 
PIB foi vetada por Cardoso, 
veto reiterado por Lula da 
Silva, assim, o PPA não pre-
vê novos aportes de recursos 
e, por conseqüência, o Or-
çamento está impedido de alo-
car verbas não previstas no PPA. 
Confirma-se, assim, um círculo 
vicioso perverso que inviabiliza 
por completo qualquer plano de 
educação. O setor educacional 
segue prisioneiro do superávit 
primário e, por isso, o padrão de 
financiamento não se alterou, ao 
contrário, se agravou nos dois 
últimos anos. 

Após muita propaganda e mui-
ta expectativa dos aliados do go-
verno, em dezembro de 2004 os 
vetos de Cardoso finalmente se-
riam examinados pelo parlamen-
to. Os crédulos afirmaram que 
finalmente seria possível compro-
var que o governo Lula veio para 
mudar a educação pública: o fi-
nanciamento público subiria dos 
medíocres 4% do PIB para 7% 
do PIB, hoje cerca de R$ 120 bi-

lhões, conforme estabelecido no 
PNE aprovado pelo Congresso 
Nacional. 

Nos termos do Programa de 
Governo:

A ação concreta nessa direção 
será a retirada dos vetos presiden-
ciais que incidiram sobre a quase 
totalidade das metas que envolvem 
ampliação dos recursos financeiros 
necessários à sua efetiva imple-

mentação. Como afirma estudo 
recente do IPEA, o PNE, com os 
vetos, reduziu-se a uma simples 
carta de intenções. 

Confirmando a análise crítica 
de que as opções macroeconômi-
cas e políticas do governo Fede-
ral não permitem a reversão das 
políticas neoliberais, a Casa Civil 
solicitou ao parlamento a confir-
mação dos vetos de Cardoso. Foi 
preciso uma grande operação da 
bancada governista que mantém 
vínculo com a área da educação 
para que a matéria não fosse vo-
tada, para evitar uma derrota du-
radoura que, no concreto, não 
pôde ser evitada, visto que, na 

prática, os vetos continuam 
existindo. A parti-
cipação da União, 

dos Estados e dos 
Municípios nos gas-

tos com a manutenção 
e o desenvolvimento da 

educação é a mesma e, por 
mais reforma gerencial que 

se faça, o quadro degradan-
te não será substantivamente 
modificado.

A confirmação do veto se 
explica pelo superávit primário 
praticado. Idem a aplicação da 
Desvinculação das Receitas da 

União (DRU). Cumpre destacar 
que um dos projetos do MEC pa-
ra a educação superior (versão de 
agosto de 2004) chegou a afirmar 
que a DRU não mais incidiria so-
bre as verbas educacionais, o que 
permitiria acrescentar significa-
tivos R$ 4 bilhões por ano para a 
educação federal. Contudo, en-
quanto esse documento era lança-
do, o FMI sugeria que o governo 

Na educação 

básica, o padrão de 

financiamento medíocre se consolida. 

Mantidos os vetos de FHC à meta de 7% 

do PIB, por mais reforma gerencial 

que se faça o quadro degradante 

não sofrerá modificação 

substancial
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federal deveria revogar todas as 
vinculações constitucionais, apli-
cando uma DRU que abarcasse 
não 20% das receitas vinculadas, 
mas 100% (atingindo no-
tadamente os recur-
sos da saúde e da 
educação). Orwe-
lianamente, na ver-
são subseqüente (de-
zembro de 2004), a ex-
clusão da DRU das verbas 
educacionais simplesmente 
desapareceu. Diante desse 
quadro, parece pouco prová-
vel que a DRU seja extinta 
em 2007, conforme prevê a lei. 
O próprio governo admite isso. 
Uma das versões de projeto do 
Fundeb prevê a redução grada-
tiva da DRU a uma taxa de 25% 
ao ano a partir de 2005. Ora, a lei 
prevê o fim da DRU em 2007 e, 
desse modo, a redução deveria ser 
de 33,3% ao ano.

Os recursos do Fundef que in-
duziram a aceleração da munici-
palização do ensino fundamental 
seguem não sendo corrigidos con-
forme estabelece a  Lei 9.424/96. 
O débito da União com os Esta-

dos, conseqüência deste cálculo 
que usurpa as verbas do ensino 
fundamental, chegou a quase R$ 
9 bilhões em 2002. Em 2003, os 
valores praticados no Fundef se 
distanciaram ainda mais do valor 
previsto em lei, reduzindo a par-
ticipação da União nas verbas do 
Fundef  ao menor patamar desde 
a sua origem em 1998:  ínfimos 
1,6% (1998 - 3,7%).

No que se refere ao ensino 
médio, hoje de atribuição quase 
exclusiva dos Estados, vem sendo 
discutida a criação de um novo 

fundo para o ensino básico, o 
Fundeb, que poderá 

oferecer alento 
a este nível, hoje 

acessível a somente 
40% dos jovens de 15 

a 17 anos. O governo 
federal apresentou duas 

versões, a última delas 
se encontra na Casa Civil 
para exame.  Nesta segunda 
minuta se prevê que a União 
ampliará gradativamente o 
seu aporte de recursos ao novo 
fundo: 5% no primeiro ano, 
6,5% no segundo ano, 8% no 

terceiro ano e, fi nalmente, 10% no 
quarto ano. Este último montante 
seria de aproximadamente R$ 5 
bilhões, fato que, confi rmado, 
seria extremante benéfi co para a 
educação básica. Entretanto, como 
visto, sem mudança no padrão de 
fi nanciamento, o cobertor sempre 
será curto. Como o Anteprojeto de 
Lei da Educação Superior (versão 
de dezembro de 2004) prevê que 

Déficit de professores para a educação básica

Idade e 
população Modalidade Matrículas 

informadas* (A)
Déficit de vagas 

estimado
Funções docentes 
informadas (B)

Relação 
professor/aluno 

1/(A/B)
Déficit estimado 

de docentes

até 6 anos
23.000.000

Infantil 5.912.150 13.000.000* 311.661 1/19 684.210

7 a 14 anos
27.000.000

Fundamental 27.300.000 2.700.000 1.553.161 1/17 158.823

15 a 17
10.500.000

Médio 8.400.000 2.100.000 448.569 1/19 115.789

Total 958.822

Fonte: Censo 2001-Inep  *Demanda potencial

A coalizão 

de classes do 

Governo Lula está assentada 

no tripé setor financeiro, agronegócio e 

exportação de commodities. Nenhum 

deles requer universidade pública 

capaz de gerar conhecimento 

novo, nem formação massiva 

para o trabalho complexo
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a subvinculação das verbas para 
as IFES deve excluir do cálculo 
as futuras verbas do Fundeb, os 
recursos para a educação básica 
entrarão em competição com os 
recursos da educação superior! 

A formação de professores se-
gue sem políticas consistentes. A 
maior parte das iniciativas está 
centrada nas estratégias de for-
mação à distância, e as políticas 
para a educação superior, deno-
minadas pelo MEC de reforma 
universitária, não abordam o pro-
blema da interação entre a edu-
cação superior e a educação bá-
sica, não enfrentando o explosivo 
problema da formação de docen-
tes, em particular para as 
disciplinas relacio-
nadas às ciências 
da natureza. Dos 
cursos de graduação 
à distância, 50% são 
de pedagogia e normal 
superior e 29% destina-
dos às demais licenciaturas. 
Apesar das matrículas das 
licenciaturas estarem cres-
cendo (entre 1996 e 2002 na 
ordem de 65%), as institui-
ções privadas de baixa quali-
dade seguem ampliando a sua 
presença nesse segmento (no 
período 1996/2002 o crescimento 
privado foi de 81%). 

Como sublinhado anteriormen-
te, a coalizão de classes do Go-
verno de Lula da Silva está as-
sentada no tripé setor financeiro, 
agronegócio e exportação de com-
modities mais ou menos manufa-
turadas. Nenhum desses setores 
requer universidade pública capaz 
de produzir conhecimento novo 

e, tampouco, a formação massiva 
para o trabalho complexo. Isso se 
reflete na política de formação 
profissional e técnica. 

O governo Cardoso promo-
veu a desvinculação entre o en-
sino propedêutico e a formação 
profissional por meio do Decre-
to 2208/97. A expectativa era de 
que o novo governo o revogasse e 
mantivesse o conceito da forma-
ção integrada prevista na LDB. 

Após longo processo cheio de idas 
e vindas, o governo afinal revogou 
o referido Decreto em meados de 
2004. Contudo, editou um novo 
Decreto (5154/04) que, se de um 
lado permite a articulação do en-
sino médio e profissional, o que é 
um avanço frente a situação cria-
da pelo Decreto 2208/97, de ou-
tro, ao admitir a manutenção da 
situação vigente e, nesse sentido, 

ao legitimar a formação desvincu-
lada que se difundiu como rastilho 
de pólvora em todo o país em vir-
tude do referido Decreto, impôs, 
por conseguinte, grave retrocesso 
à formação profissional. Vence-
ram os empresários do setor e as 
direções das escolas técnicas que 
operam na mercantilização dessa 
modalidade. 

A previsão de conversão dos 
Cefets em Centros Universitários, 
conforme prevê o Anteprojeto de 
Lei da Educação Superior (versão 
de dezembro), é congruente com 
essa avaliação, assim como a polí-
tica de Escola de fábrica, os cursos 
de curta duração não acadêmicos, 

a certificação gradativa e a 
modularização nos 
cursos superiores 

de tecnologia.
A n a l i s a n d o  a s 

medidas implementadas 
a t é  o  m o m e n t o  é 

possível constatar que as 
políticas dos organismos 

internacionais seguem guiando 
os  cérebros  do  governo 
Lula da Silva.  Com efeito, 
a  modernização do MEC 
coincide no fundamental com 
as agendas do Banco Mundial, 
do BID e da Cepal para as 

instituições de educação superior 
públicas: racionalização do acesso 
não por medidas universais, 
mas por cotas; programas de 
estímulo à docência por meio de 
gratificações por produtividade; 
a v a l i a ç ã o  p a d r o n i z a d a  d a 
“qualidade” (Exame Nacional 
de  Desempenho)  insp i rada 
na teoria do capital humano; 
vinculação entre os planos de 

O Anteprojeto da Lei de 

Educação Superior admite, pela primeira 

vez na história do país, que a educação 

é um campo específico de inversões 

estrangeiras, e autoriza 

participação de até 30% de 

capital estrangeiro
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desenvolvimento institucional 
(estabelecidos com a participação 
empresarial), avaliação (Sinaes) 
e financiamento (financiamento 
p o r  m e i o  d e  c o n t r a t o s ) ; 
direcionamento do “mercado 
educativo” da instituição para 
o âmbito regional, e associação 
linear e estreita entre eficiência 
a c a d ê m i c a  e  p r a g m a t i s m o 
universitário. Em suma, o Banco 
difunde um posic ionamento 
ideológico de modo a conformar a 
universidade pública em um setor 
mercantil balizado pelos valores 
neoliberais. 

A  a s s i m i l a ç ã o  d e s s e s 
e lementos  que  compõem a 
matriz da concepção do 
B a n c o  M u n d i a l 
no Anteprojeto 
d e s e n h a  u m a 
i n s t i t u i ç ã o  q u e 
dificilmente mereceria 
o conceito de “pública”, 
inviabilizando a liberdade 
acadêmica, concebida como 
um obstáculo à eficiência das 
instituições. No equilíbrio 
de poder entre a autoridade 
“acadêmica” e a autoridade 
da  univers idade-empresa 
prevalece esta última.

Coincidindo também com 
a agenda da OMC e do ALCA, o 
Anteprojeto admite, pela primeira 
vez na história do país, que a 
educação é um campo específico 
de investimentos estrangeiros. 
O Anteprojeto autoriza uma 
participação de até 30% de capital 
estrangeiro, criando a “segurança 
jurídica” que os empreendedores 
tanto reclamam nos tratados de 
livre-comércio (TLC). O que 

importa, por agora, é que o 
princípio de que o setor comporta 
investimentos estrangeiros está 
estabelecido. 

A enorme ofensiva do grupo 
de pressão do setor privado 
objetiva justamente “flexibilizar” 
as normas do governo. Como 
no ProUni o setor foi muito 
bem sucedido, mesmo sem fazer 
grande lobby, não resta dúvida de 
que agirão com muita intensidade 

para  a largar  a inda mais  as 
concessões. O MEC demonstrou 
improváve l  ingenuidade  ao 
propor aos empresários uma 
política consistente em benefício 
do setor, acreditando que, com 
isso, em contrapartida, estes 
admitiriam algum controle sobre 
o funcionamento das privadas. 
Todas as contendas do capital 
no sentido de f lexibi l izar  e 

liberalizar as suas ações foram 
acolhidas pelo núcleo dirigente 
do governo (vide: transgênicos, 
biossegurança,  concessão de 
reservas de petróleo, madeira, 
lei de falências, PPP etc.) e, de 
modo ainda mais pró-capital, 
pelo Congresso Nacional. 

Ao contrário do que o MEC 
proclama, o novo alento asse-
gurado às privadas (completa 
isenção de impostos e, ainda, de 
parte significativa da contribui-
ção previdenciária, no caso das 
filantrópicas) deverá impulsionar 
um novo ciclo de crescimento do 
setor, hoje correspondente a 88% 
das instituições de ensino supe-

rior e a 72% dos estudan-
tes. Atualmente o 

setor privado mo-
vimenta cerca de 

R$ 15 bilhões: as fi-
lantrópicas gozam de 

isenções da ordem de 
25% e as empresariais de 

15%. Caso todas venham 
a se converter em empresa-
riais, uma hipótese ainda re-
mota, as isenções correspon-
deriam a R$ 2,3 bilhões. No 
futuro próximo, contudo, con-
siderando que as filantrópicas 
não recolhem a contribuição 

previdenciária patronal (cerca 
de R$ 460 milhões), as privadas 
poderão receber mais de R$ 2,7 
bilhões em “troca” de menos de 
150 mil vagas de péssima quali-
dade, grande parte delas pulveri-
zada em bolsas parciais de 50% e 
25%. Isso sem contar os R$ 1 bi-
lhão do FIES. Cabe lembrar ain-
da que o ProUni previa em sua 
primeira versão 20% da vagas de 

Por detrás do verniz 

público, a torrente privatista pulsa no 

Anteprojeto da Lei de Educação 

Superior. Ampliar as vagas 

públicas para 40% até 2011 

nos fará chegar à situação de 

1994!



53

Maio 2005Revista Adusp

todo o setor privado, percentual 
que despencou para ínfimos 8,5% 
(sendo apenas 4,25% de bolsas 
integrais). A alcunha do ProUni 
criada pelo jornalista Josias de 
Souza, da Folha de S. Paulo, ex-
pressa com perfeição a situação: 
é o “promamata”.

As diversas medidas até o 
presente encaminhadas pelo 
governo federal já foram objeto 
de estudos sistemáticos por parte 
de acadêmicos especializados no 
campo e também por entidades 
e  representações  s ind ica i s , 
acadêmicas e de estudantes, 
merecendo publicações que, no 
geral, foram capazes de abarcar 
as questões centrais em 
discussão3, parte 
delas sintetizadas 
em Leher4 (2004). 
C o m  o  o b j e t i v o 
de tornar pensável 
o novo Anteprojeto, 
vale recuperar algumas 
d a s  l i n h a s  d e  f o r ç a 
presentes nas iniciativas 
governamentais: 

i) a consolidação do eixo 
privado — agora por meio de 
parcerias público-privadas — 
como o vetor do fornecimento 
da educação superior; 

i i)  a naturalização de que 
os (poucos) jovens das classes 
populares que terão acesso ao 
nível superior receberão ensino 
de  qual idade drast icamente 
inferior; 

i i i )  a  t r a n s f o r m a ç ã o  d a 
universidade em organização de 
serviços demandados pelo capital 
metamorfoseados como inovação 
tecnológica; 

iv) a conversão da educação 
tecnológica em um braço da 
ação empresarial e de regulação 
do acesso  (e  exc lusão)  aos 
empregos; e 

v) a hipertrofia do controle 
governamental (produtividade, 
eficiência e ideologia reguladas 
por meio da avaliação) e do 
m e r c a d o  ( f i n a n c i a m e n t o  e 
utilitarismo) sobre a universidade 
p ú b l i c a ,  i n v i a b i l i z a n d o  a 

autonomia e, principalmente, a 
liberdade acadêmica.

Somente uma razão cínica pode 
sustentar a tese da tábula rasa a 
partir da qual seria possível uma 
metodologia democrática de 
encaminhamento político. O exame 
do Anteprojeto permite evidenciar 
que, por detrás do verniz público, a 
torrente privatista pulsa soberana 
no referido documento. 

Em art igos ,  conferências 
e entrevistas os dirigentes do 
MEC fazem comparações com 
o governo Cardoso enaltecendo 
os seus feitos. Contudo, essas 
comparações são frágeis e pouco 
significativas. O contingenciamento 
foi tal que, no período 1995-2002, 
o orçamento do MEC caiu de 
1,44% do PIB (1995) para 1,26% 
em 2002. Assim, as comparações 
“virtuosas” escondem o fato de 
que o padrão anterior estava 
drasticamente rebaixado. Para 
efeito de comparação, séries 
históricas devem ser estabelecidas, 
em valores corrigidos. Contudo, 
os recursos executados praticados 

pelo governo de Lula da 
Silva, em valores 
cons tan tes ,  são 

i n f e r i o r e s  e m 
relação ao governo 

Cardoso:  em 2000 , 
a subfunção educação 

superior contou com R$ 9,3 
bilhões; em 2003, os recursos 

para esta rubrica caíram para 
R$ 7,2 bilhões5, montante 
repetido em 2004.

 É uma questão de política 
de Estado: os novos investimen-
tos nas IFES não ultrapassam 
R$ 695 milhões. Conforme o 

Plano Plurianual não há recursos 
novos para o setor: o anunciado 
aumento de verbas para a educa-
ção superior que estaria previsto 
na Lei de Orçamento da União 
(R$ 8,6 bilhões), se comparado à 
terrível série histórica dos anos 90 
(valores corrigidos) não fugiria da 
deprimida curva que expressa os 
baixíssimos gastos com a educação 
superior federal; ademais, já é sen-

Das cerca de 169 mil escolas 

existentes, 11% não possuem água e esgoto, 

23% energia elétrica, 77% biblioteca, 

95% sala de ciências e 86% não 

possuem o conjunto vídeo-tv e 

parabólica
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so comum que a previsão da Lei de 
Diretrizes Orçamentária e mesmo 
o Orçamento Geral da União não 
expressam nem de perto a realida-
de. Importa saber quanto recurso 
foi efetivamente repassado (execu-
tado, no jargão técnico). E aqui o 
quadro ainda é mais medíocre. 

A subvinculação pretendida no 
Anteprojeto (75% dos 18% cons-
titucionais) igualmente não irá 
alterar o quadro de penúria das 
públicas. Como já visto, a Desvin-
culação das Receitas da União será 
mantida no futuro próximo. O no-
vo Anteprojeto introduz mais um 
elemento que irá reduzir os gastos 
da União com o ensino superior: 
fica deduzida da base de cálculo 
a complementação da União aos 
Fundos de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da 
Educação, Fundeb, futura emenda 
constitucional. E, ainda, a burla do 
princípio constitucional que vincu-
la verbas dos impostos à educação 
igualmente permanece inalterada. 
Para fraudar a vinculação, desde 
Cardoso há um aumento sistemá-
tico das Contribuições (Cofins, 
CPMF, CIDE…), que não contam 
para os referidos 18% que, paula-
tinamente, vêm tomando o lugar 
dos Impostos. Atualmente, os 18% 
incidem sobre um montante cada 
vez mais raquítico. Na prática, com 
a subvinculação (mesmo acrescida 
da exclusão da folha dos aposenta-
dos dos gastos do MEC) não ultra-
passaríamos os inviáveis recursos 
atualmente disponibilizados. 

O Anteprojeto afirma que a me-
ta de crescimento do setor público 
para 2011 é 40% das vagas no setor 

público. Na prática, chegar à mesma 
situação de 10 anos atrás! Em 1994, 
conforme o INEP, o percentual de 
estudantes nas públicas era de 41%! 
O MEC argumenta que em 2011 o 
percentual significará um número 
maior de estudantes. É óbvio. Mas 
não altera a situação de iniqüidade 
vigente nos anos 90. E pior: como 
não há previsão de recursos novos, é 
de se supor que a expansão das pú-
blicas será por meio de modalidades 
aligeiradas (adequadas aos pobres), 
como a educação à distância (o 
MEC estuda a possibilidade de au-
torizar 270 mil vagas à distância para 
formar professores), a proliferação 
de centros universitários, como, ali-
ás, propõe o Anteprojeto ao conver-
ter os Cefet nesta modalidade, e de 
cursos seqüenciais do ProUni. No 
PNE-Sociedade brasileira, a meta 
de crescimento estava amparada em 
uma consistente política de financia-
mento: 2006 (1,2% do PIB) e 2011 
(1,4% do PIB). Hoje o percentual 
de gastos na educação superior fede-
ral está estagnado em 0,6% do PIB.

Dos cerca de 35 milhões de ma-
triculados no ensino fundamental,  
a cada ano 4 milhões são reprova-
dos, 3 milhões abandonam a escola 
e somente 2,7 milhões concluem 
a oitava série. Aproximadamente 
800 mil crianças concluem a quarta 
série completamente analfabetas.  
Dos 8,2 milhões que estão cursan-
do o ensino médio, 750 mil são 
reprovados a cada ano, 1,1 milhão 
abandonam a escola e apenas 1,8 
milhão concluem o ensino médio. 
Das cerca de 169 mil escolas exis-
tentes, 11% não possuem água e 
esgoto, 23% energia elétrica, 77% 
biblioteca, 95% sala de ciências 

e 86% não possuem o conjunto 
vídeo-tv e parabólica. Em todos 
os estados existe o turno da fome, 
de 11 às 14h. Assim, a afirmação 
de que o problema é a qualida-
de “pedagógica” desvinculada da 
materialidade da política é cínica, 
mas esse cinismo já foi introjetado 
pelas políticas neoliberais.  Não 
deveria causar surpresa que nos 
exames PISA os estudantes brasi-
leiros ocupam o último lugar entre 
todos os 40 países pesquisados em 
matemática.

Em que pesem belas palavras e 
iniciativas pontuais, não há políti-
cas públicas em curso capazes de 
assegurar a escola republicana a que 
se referira Florestan Fernandes. O 
projeto de nação ancorado no agro-
negócio, no setor financeiro e na ex-
portação de commodities não requer 
um sistema de ensino de qualida-
de. Recentemente, o ministro Tarso 
Genro escreveu um livro pensando 
a esquerda e a nova sociedade: a pa-
lavra educação não foi mencionada 
nenhuma vez. Esse silenciamento 
fala mais do que mil palavras.
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O presente texto é fru-
to das discussões que 
temos travado nos úl-
timos dois anos, espe-
cialmente na Central 
Única dos Trabalha-

dores e nos seus sindicatos filiados, 
a partir da concepção e da prática 
sindical que temos defendido no mo-
vimento sindical brasileiro e dos prin-
cípios, bandeiras e resoluções con-
gressuais da própria CUT.

Tal processo teve início já na 
preparação do último Congresso 
da CUT, realizado em junho de 
2003, onde tivemos duas preocu-
pações básicas: “não retroceder 
nas velhas conquistas” e “nos pre-
pararmos para os novos desafios” 
colocados com a posse de Lula na 
Presidência da República e com os 
rumos que a CUT há mais de uma 

década vem adotando. Não tínha-
mos grandes ilusões em relação ao 
Governo Lula e sabíamos que ele 
impactaria todas as forças políticas 
e organizações do campo demo-
crático e popular — disputando-as 
interna e externamente.

Deste modo, a Alternativa Sin-
dical Socialista-ASS, juntamente 
com outras forças políticas (Articu-
lação de Esquerda, Fórum Socia-
lista, O Trabalho, Movimento pela 
Unidade Socialista-MUS e inde-
pendentes) formaram em janeiro 
de 2003 o agrupamento “Fortale-
cer a CUT para defender e ampliar 
direitos”, que teve papel importan-
te no Congresso da CUT realizado 
meses depois, não permitindo a 
divisão da central já naquele Con-
gresso, somando-se ao funciona-
lismo público e à luta em defesa 

da Previdência pública, impedindo 
o isolamento deste setor no inte-
rior da central, apresentando e re-
afirmando vários princípios e ban-
deiras históricas da CUT, como o 
princípio da liberdade e autonomia 
sindical — e impedindo que fosse 
transmitida para o movimento sin-
dical e para a sociedade em geral a 
idéia de que a central estava unida 
e alinhada ao novo governo. 

Vale ressaltar que, dentre as re-
soluções que apresentamos e que 
foram consensuadas ou aprovadas, 
estavam os “pressupostos para par-
ticipação da CUT no Fórum Na-
cional do Trabalho”, resolução que 
foi aprovada por unanimidade. 

Logo após o Congresso, as for-
ças que compuseram a chapa 1 
— Articulação Sindical, Corrente 
Sindical Classista (CSC) e Corren-

A aceitação dos consensos e da proposta de Reforma Sindical, por 
parte da maioria da direção da CUT, tem raiz numa concepção 
sindical predominante na central desde os anos 90 e que agora, 

no Governo Lula, encontra uma nova e maior oportunidade 
de se exprimir, até porque os que hoje no governo estão à frente 
desta política são os mesmos que a elaboraram no interior da 

CUT. Derrotar essa Reforma Sindical e Trabalhista e resgatar os 
princípios da CUT, que hoje só existem no papel, é defender os 

direitos trabalhistas e sindicais e o sindicato como instrumento dos 
trabalhadores e trabalhadoras na luta de classes
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te Socialista e Democrática (CSD) 
— criaram o Campo Majoritário e 
passaram a atuar conjuntamente.  

As forças do campo de esquerda 
da CUT — “Fortalecer a CUT” e 
“Movimento dos Trabalhadores So-
cialistas”, MTS — de forma unitária 
também se colocaram nos diversos 
momentos, em especial no tocante 
à Reforma Sindical e Trabalhista, 
que já se gestava no interior do Fó-
rum Nacional do Trabalho. 

Por razões políticas, o agrupa-
mento “Fortalecer a CUT” extin-
gue-se; e parte do MTS (ligado ao 
PSTU) decide afastar-se da CUT 
e dar início à campanha pela des-
filiação à central, adotando, como 
principal mote para tal posição, o 
apoio da CUT à Reforma Sindical 
e Trabalhista.

As forças que permaneceram 
no campo da esquerda da CUT 
(ASS, Articulação de Esquerda, 
MUS e independentes) resolvem 
criar a Frente de Esquerda Socialis-
ta – FES-CUT e dar continuidade 
à luta contra a Reforma Sindical 
e Trabalhista, que estava em fase 
final no citado Fórum Nacional do 
Trabalho, de onde seria encaminha-
da para o Ministério do Trabalho e 
Emprego e de lá para a Casa Civil.

E assim, nas instâncias da CUT, 
em conjunto com o P-SOL e a cor-
rente O Trabalho, e externamente, 
de forma mais ampla, a FES-CUT 
tem combatido essa Reforma Sin-
dical e Trabalhista. Já obtivemos vi-
tórias significativas, como a Marcha 
do dia 25 de novembro de 2004!

Vale ressaltar, também, mais re-
centemente, a posição da CSC de 
que essa Reforma Sindical e Traba-
lhista é inaceitável e de que temos 

que buscar a mais ampla unidade 
para derrotá-la. Unidade esta que se 
fez sentir na primeira audiência pú-
blica realizada na Câmara dos De-
putados, onde para o ministro do 
Trabalho e Emprego, Ricardo Ber-
zoini, ser ouvido, debaixo de vaias, os 
representantes do governo e demais 
parlamentares tiveram que aceitar 
que representantes das organizações 
de trabalhadores também fossem 
ouvidos naquele momento.

Mas as forças políticas, orga-
nizações sindicais, militantes que 
estão na luta contra essa reforma 
precisam se fazer ouvir de forma 
muito mais ampla, para que, atra-
vés da mobilização e pressão popu-
lar, possamos derrotá-la no Con-
gresso Nacional. 

Na prática a Reforma 

possibilita a retirada de 

direitos trabalhistas, 

já fortemente atingidos 

nos 8 anos de FHC e agora

 ameaçados por Lula, 

que afirmou a jornalistas 

que só os “30 dias de 

férias” são intocáveis

A Reforma Sindical do Governo 
Lula (PEC 369/05 e o Projeto de 
Lei que a regulamenta) foi encami-
nhada ao Congresso Nacional em 
2/3/05. A reforma é uma exigência 
do Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e do Banco Mundial, que 
têm defendido e imposto aos gover-
nos neoliberais, em todo o mundo, 
medidas de flexibilização e desregu-

lamentação de direitos trabalhistas 
e sociais, objetivando a redução do 
custo do trabalho — no nosso caso, 
o chamado “custo Brasil”.

Na prática é uma reforma não 
só sindical, mas trabalhista, pois 
possibilita a retirada de direitos. 
Direitos já fortemente atingidos 
nos oito anos de FHC e ameaçados 
no Governo Lula, cujas medidas 
adotadas até agora, no tocante aos 
direitos trabalhistas e ao emprego, 
de um modo geral, visam dar total 
garantia ao privado em detrimento 
do público, como ocorreu com a 
Lei de Falências, Parcerias Públi-
co-Privadas, empréstimo dos ban-
cos, dentre outras. A ameaça é tal 
que, em jantar com jornalistas, o 
Presidente da República afirmou 
que dos direitos trabalhistas, o úni-
co não passível de flexibilização 
são “os 30 dias de férias”.

A CUT nasceu rompendo com 
a estrutura sindical oficial e defen-
dendo a Convenção 87 da Orga-
nização Internacional do Trabalho 
(OIT), que trata da Liberdade e 
Autonomia Sindical. Defendendo 
uma ampla e profunda reforma sin-
dical, que democratize e fortaleça 
a organização sindical, possibilite a 
garantia e a ampliação dos direitos 
mínimos conquistados com muita 
luta pela classe trabalhadora; e que 
não permita que a Justiça do Traba-
lho continue com o poder de julgar 
nossas greves, retirar direitos con-
quistados e dar sentenças que im-
pedem até assembléia na porta de 
empresa, como vimos recentemente 
na greve nacional dos bancários, 
com os “interditos proibitórios”.

Ainda hoje, teoricamente, a 
CUT defende: “sindicalismo clas-
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sista e não de conciliação de classe, 
sindicalismo enraizado na base e 
não cupulista, sindicalismo livre 
da interferência do Estado, auto-
nomia dos sindicatos frente aos 
partidos políticos, democracia in-
terna nas instâncias da central, in-
ternacionalismo sem alinhamentos, 
socialismo como objetivo final da 
luta sindical”.

Foram estes princípios, estatutá-
rios, que a CUT, por decisão de sua 
direção majoritária, jogou na lata 
de lixo no Fórum Nacional do Tra-
balho. Mas por que isso aconteceu? 

Muito se tem ouvido sobre a 
mudança de posição da corrente 
majoritária da CUT, Articulação 
Sindical, como se esta tivesse se da-
do repentinamente, em função da 
chegada do Partido dos Trabalha-
dores ao Governo Federal. Não res-
ta dúvida de que a ascensão do Lula 
à Presidência da República teve um 
forte impacto sobre o Campo Ma-
joritário, que se guia pela mesma 
lógica do governo — a da governa-
bilidade — em nome da qual tudo 
ou quase tudo é permitido.

As mudanças pelas quais 

vem passando a CUT e 

que levaram-na a “vender 

a alma” no “altar do 

entendimento nacional” 

remontam a alguns anos

atrás e estão na origem 

do sindicalismo cidadão, 

“propositivo”, aprovado 

na IV Plenária, em 1990

Mas as mudanças pelas quais 
vem passando a CUT e que leva-
ram-na a “vender a alma” no “altar 
do entendimento nacional entre go-
verno, centrais e patrões”, remon-
tam a alguns anos atrás e estão na 
origem do sindicalismo cidadão, 
“propositivo”, aprovado na IV Ple-
nária Nacional da CUT, em 1990 
e traduzido, no plano jurídico, na 
proposta de Contrato Coletivo de 
Trabalho e no Sistema Democrático 
de Relações de Trabalho da CUT.

Já naquele momento, é bom que 
se recorde, estava colocada a essência 
do que vemos hoje na Reforma Sin-
dical: participacionismo (as Câmaras 
Setoriais são o melhor exemplo dis-
so); flexibilização de direitos (ban-
co de horas, que é a flexibilização 
da jornada de trabalho); conciliação 
de classes (a primeira reforma da 
Previdência de FHC é um exemplo 
— com o apoio da CUT se trocou o 
“tempo de  serviço” pelo “tempo de 
contribuição” para aposentadoria); 
defesa da retirada total do Estado da 
solução de conflitos trabalhistas, com 
o objetivo de descartar a Justiça do 
Trabalho (Comissões de Conciliação 
Prévia, que contaram com o apoio da 
CUT, também).

O exemplo prático mais recente 
desse processo é a postura do go-
verno e dos patrões na greve nacio-
nal dos bancários: enquanto ambos 
se negavam a negociar durante a 
greve, os banqueiros descartavam 
a Justiça do Trabalho (não com-
pareciam às audiências convoca-
das pelo Tribunal Superior do Tra-
balho-TST), mas apelavam para a 
Justiça Civil, para conseguir “inter-
ditos proibitórios” e impedir o livre 
exercício do direito de greve.

Na prática, embora não tenha 
vigorado o Contrato Coletivo de 
Trabalho da CUT, copiado do mo-
delo italiano, o novo sindicalismo 
“propositivo” da central serviu pa-
ra paralisar a luta que seria ne-
cessária, logo após a aprovação da 
Constituição Federal de 1988, para 
que fossem regulamentados os di-
reitos previstos no artigo 7º. 

Como se vê, a aceitação dos 
consensos e da proposta de Refor-
ma Sindical, por parte da maioria 
da direção da CUT, tem raiz numa 
concepção sindical predominante 
na central desde os anos 90 e que 
agora, no Governo Lula, encontra 
uma nova e maior oportunidade de 
se exprimir, até porque os que hoje 
no governo estão à frente desta 
política são os mesmos que a ela-
boraram no interior da CUT.

Derrotar essa Reforma Sindical 
e Trabalhista e resgatar os princípios 
da CUT, que hoje só existem no pa-
pel, é defender os direitos trabalhis-
tas e sindicais — e o sindicato como 
instrumento dos trabalhadores e tra-
balhadoras na luta de classes.

A Reforma pretende 

colocar o pacto social 

como objetivo a ser 

perseguido pelo Estado 

e pela organização sindical, 

e atrela vergonhosamente 

as entidades sindicais 

ao Estado

A Reforma Sindical e Trabalhis-
ta do governo Lula tem os seguin-



59

Maio 2005Revista Adusp

tes objetivos gerais: 1) transformar 
o caráter da organização sindical, 
colocando o pacto, ou diálogo so-
cial entre capital e trabalho, como 
um objetivo a ser perseguido pelo 
Estado e implementado pela orga-
nização sindical; 2) abrir a possibili-
dade de cassação dos direitos traba-
lhistas; 3) com a “livre negociação” 
e sem o estabelecimento de uma 
“legislação mínima de proteção dos 
direitos trabalhistas”, na prática, o 
negociado prevalecerá sobre o le-
gislado; 4) atrelar vergonhosamente 
as entidades sindicais ao Estado; 
5) dividir a classe trabalhadora, in-
centivando o pluralismo sindical; 6) 
propiciar um certo poder às cúpulas 
das centrais, em detrimento da au-
tonomia das entidades de base nas 
negociações coletivas. 

Vejamos quais são os temas 
centrais da Reforma Sindical e Tra-
balhista.

Organização Sindical
A proposta estabelece o contro-

le total do Estado sobre os sindica-
tos, ressuscita a Comissão de En-
quadramento Sindical e o estatuto-
padrão. O Ministério do Trabalho 
e Emprego-MTE e o Conselho 
Nacional de Relações do Traba-
lho-CNRT (Comissão de Enqua-
dramento Sindical) formado por 
patrões, governo e trabalhadores, 
na prática terão enormes poderes 
sobre os sindicatos.

O Ministro terá poderes para 
reconhecer, punir e cassar entida-
des sindicais, aprovar o estatuto-
padrão, bem como controlar a vida 
dos sindicatos, de modo que até 
mesmo a vacância de um cargo da 
direção ou uma simples alteração 

estatutária deverá ser comunicada 
ao MTE. 

Divide a classe trabalhadora, 
incentivando o pluralismo sindical, 
isto é, a fragmentação das entida-
des sindicais.

Os sindicatos serão por ramos 
de atividade ou setor econômico. 
Os ramos e setores serão defini-
dos pelo Ministro do Trabalho e 
Emprego. Os sindicatos existentes 
até a aprovação da reforma serão 
chamados a optar entre a “exclu-
sividade da representação” ou a 
“falsa liberdade sindical”. Os que 
optarem pela exclusividade terão 
que ter pelo menos 20% de sin-
dicalizados e terão que adotar o 
estatuto-padrão. Serão, portanto, 
sindicatos atrelados ao Estado.

Os que optarem pela falsa li-
berdade sindical terão que con-
viver com a divisão de sua base, 
pois as entidades de nível superior 
(centrais, confederações e fede-
rações) terão todas as facilidades 
para criar sindicatos orgânicos (sin-
dicatos por representação deriva-
da), na base dos denominados sin-
dicatos “livres” e para adotarem 
os sindicatos exclusivos que não 
conseguirem preencher os critérios 
exigidos no período de transição, 
como o número de sindicalizados, 
por exemplo. Os sindicatos cria-
dos ou adotados por entidades de 
nível superior ficarão vinculados 
organicamente às entidades que os 
criarem.

Representação nos Locais de 
Trabalho

Apesar de estar assegurada na 
Constituição atual e de haver acor-
do sobre o princípio da organiza-

ção no local de trabalho, patrões, 
centrais e governo não consegui-
ram fechar uma proposta de acor-
do. Os patrões vão tentar manter 
a representação mínima de 200 
trabalhadores prevista na Consti-
tuição e, se puderem, até retirá-la 
do texto constitucional, pois não 
querem organização no local de 
trabalho. 

A Reforma Sindical traz um nú-
mero restrito de representantes, 
conforme o número de trabalhado-
res/trabalhadoras, e não contempla 
todas as empresas/locais de tra-
balho (só aquelas que tenham a 
partir de 30 trabalhadores/traba-
lhadoras). E como se não bastasse, 
restringe o papel da organização 
por local de trabalho. 

Negociação Coletiva e 
Contrato Coletivo de Trabalho

Abre a possibilidade de cassação 
dos direitos trabalhistas e sociais, 
com a implementação da “livre ne-
gociação entre as partes”, que será 
pautada pela lei da oferta e da pro-
cura. De acordo com o Projeto de 
Lei da Reforma Sindical, o “Con-
trato Coletivo de Trabalho é o ne-
gócio jurídico por meio do qual se 
estabelecem condições de trabalho 
e relações obrigacionais entre as en-
tidades sindicais, os empregadores e 
as representações dos trabalhadores 
nos locais de trabalho”. 

Em nenhuma parte do Projeto 
se afirma que os direitos mínimos 
assegurados legalmente não pode-
rão ser reduzidos através da livre 
negociação. Até mesmo a proposta 
de que, no caso de conflito entre o 
que fosse acordado e a lei, preva-
leceria a disposição mais favorável 
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(o que já abria a possibilidade de 
flexibilização dos direitos!) foi re-
tirada do Projeto. Agora, no má-
ximo, os direitos trabalhistas e so-
ciais ficarão à mercê dos Tribunais 
Superiores — e as decisões destes, 
como sabemos, são políticas e le-
vam em conta os interesses conjun-
turais, especialmente no tocante às 
políticas econômicas.

Mas não é só o “negociado so-
bre o legislado”, o “pacto ou diálo-
go social imposto na lei”. A perda 
da autonomia dos sindicatos nas 
negociações é flagrante: as entida-
des sindicais são obrigadas a nego-
ciar; se se recusarem à negociação, 
sem uma justificativa “razoável”, 
perderão a titularidade da negocia-
ção (isto é, colocarão outra entida-
de sindical para negociar em seu 
lugar); e, se a entidade se recusar 
à negociação de forma reiterada, 
perde suas atribuições sindicais, 
isto é, deixa de ser sindicato. E co-
mo se não bastasse, o Projeto es-
tabelece a negociação direta entre 
trabalhadores e patrões.

Negociação do funcionalismo 
público: enganação

O Projeto de Lei que regula-
menta a PEC 369/05 afirma, no ar-
tigo 3º, que a reforma não se aplica 
ao funcionalismo público. No arti-
go 222, diz que, enquanto não for 
aprovada lei específica, os artigos 
que tratam sobre a organização sin-
dical, prestação de contas e número 
de dirigentes sindicais que terão 
direito à estabilidade, valerão, tam-
bém, para o funcionalismo público.

A grande conquista apresentada 
— o direito de negociação do fun-
cionalismo — é uma vitória de Pirro, 

pois fica mantido o art. 37, inciso X, 
da Constituição Federal de 1988, 
que determina que a remuneração 
dos servidores públicos somente po-
derá ser fixada ou alterada por lei 
específica, observada a iniciativa pri-
vativa do governo, assegurada revi-
são geral anual, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices.

Direito de Greve
A greve deve ser comunicada 

com antecedência mínima de 72 
horas. O exercício do direito de 
greve está condicionado à manu-
tenção de “serviços mínimos” es-
senciais. Diante do impasse en-
tre trabalhadores e patrões, será 
assegurado a estes o “direito de 
contratar os serviços necessários”, 
legalizando os fura-greves. 

Há a criminalização do exercí-
cio do direito de greve. Os pique-
tes e manifestações “não poderão 
violar nem constranger os direitos 
e garantias fundamentais”; “não 
poderão causar dano à pessoa nem 
à propriedade” e quem infringir 
estas determinações será punido, 
segundo a legislação trabalhista, 
civil e penal. Não podemos esque-
cer que o direito de ir e vir é um 
direito fundamental, e que qual-
quer pessoa poderá considerar um 
dano contra si a impossibilidade de 
exercer este direito diante de um 
piquete de convencimento. 

Conselho Nacional de 
Relações de Trabalho

É um órgão tripartite formado 
por governo, centrais e patrões. 
Tem caráter consultivo e terá como 
função “propor diretrizes de polí-
ticas públicas e avaliar programas 

e ações governamentais no âmbito 
das relações do trabalho”. Servi-
rá como assessoria e consultoria 
constante para o Governo.

Tutela Jurisdicional
Mantém-se o poder da Justiça 

do Trabalho de interferir no mo-
vimento, julgando greves, estabe-
lecendo multas etc. O sistema de 
arbitragem poderá ser tanto priva-
do como público (Justiça do Tra-
balho) e será acionado por acordo 
entre as partes em conflito.

A maioria da Executiva da 

CUT vê “17 pontos 

positivos” na Reforma 

Sindical, mas eles não 

passam de enganação. 

Não sabemos em que vai 

dar a organização por 

ramos, e a negociação 

coletiva dos servidores 

públicos é uma falácia

Em reunião da Executiva Na-
cional da CUT, as correntes Arti-
culação Sindical e CUT Socialista 
e Democrática (CSD) apresenta-
ram e aprovaram uma resolução 
onde apontam, na PEC e dentre os 
233 artigos do Projeto de Lei que 
a regulamenta, 17 pontos conside-
rados positivos. A seguir os pontos 
citados e, em itálico, os comentá-
rios que fazemos acerca deles:

1. Reconhecimento das Centrais 
Sindicais e suas estruturas (arti-
gos 14 e 15 do PL). 
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Para reconhecer as centrais bas-
taria uma simples emenda constitu-
cional!

2. Organização Sindical por Ra-
mo (art. 18).

Quais são os ramos e quem os 
definirá? Não houve nenhuma dis-
cussão com os interessados. O Mi-
nistro do Trabalho definirá os ramos 
e setores econômicos. As centrais 
querem 19 ramos e os patrões 5. 
Não sabemos em que vai dar!

3. Decisão dos trabalhadores 
sobre a forma de organização, se 
liberdade ou exclusividade (arts. 
38 a 41 do PL).

É a decisão entre a fragmenta-
ção e a perda da autonomia sindical 
(sindicato orgânico) e o atrelamento 
sindical ao Estado (exclusividade 
com estatuto-padrão). 

4. Fim do Imposto Sindical (art. 
220 do PL)

Seria de fato um avanço, se na 
prática não fosse simplesmente subs-
tituído por uma taxa de contribuição 
negocial.

5. Contribuição Negocial apro-
vada em assembléia dos trabalha-
dores (art. 4 – inciso IV da PEC e 
art. 45 a 47 do PL).

Substitui o Imposto Sindical. 
Valerá para todos os trabalhadores 
e trabalhadoras, sindicalizados ou 
não, e pode chegar até 13% de um 
salário mensal (pois corresponderá 
a até 1% da remuneração líquida 
anual, incluído o 13º salário). Hoje 
o Imposto Sindical corresponde a 
um dia de trabalho (3,3% de um 
salário mensal). 

Os recursos da Contribuição 
Negocial, além de manterem os 
sindicatos (70%), federações (10%), 
confederações (5%) e centrais 

sindicais (10%), serão carreados 
para um Fundo Solidário de 
Promoção Sindical, que ficará com 
5% e custeará o funcionamento do 
Conselho Nacional de Relações de 
Trabalho. 

Tudo isso sem o direito de oposi-
ção dos trabalhadores, que só pode-
rão se opor na assembléia de traba-
lhadores. O argumento é de que ago-
ra tem que se aprovar na assembléia, 
como se não soubéssemos como são 
realizadas muitas assembléias sindi-
cais nesse país!

6. Fortalecimento do proces-
so de Negociação Coletiva, com 
a obrigatoriedade da negociação 
permanente entre as partes (arts. 
93 a 99 do PL).

É a perda da autonomia do sin-
dicato de base que, mesmo julgando 
que um determinado momento não 
é o melhor para negociar, será obri-
gado a estabelecer a negociação.

7. Soberania das assembléias 
com a obrigatoriedade da assem-
bléia de base para aprovação de 
contratos coletivos (art. 100 do 
PL).

É a “soberania” limitada! Se a 
negociação for feita por uma entida-
de de nível superior, a participação 
na assembléia do sindicato não será 
de acordo com o estatuto do sindi-
cato, mas da entidade que estiver 
negociando. E mais, o contrato “po-
derá indicar as cláusulas que não se-
rão objeto de modificação em níveis 
inferiores”.

8. Direito de renúncia do sindi-
cato (art. 100, §4º do PL).

O que é isso? É o pegar ou lar-
gar! Até o momento do fechamento 
do contrato, o sindicato poderá re-
querer sua exclusão. Se não o fizer, 

o que for acordado valerá, também, 
para sua base. E se renunciar, ficará 
sozinho, sem contrato coletivo.

9. Aprovação de mecanismos 
de consulta quando da existência 
de mais de um sindicato (art. 101 
do PL)

Isso é que é um ponto positi-
vo! Quando houver mais de uma 
entidade sindical no mesmo âm-
bito de representação, a que tomar 
a iniciativa da negociação deverá 
comunicar às demais. Isto é, um 
sindicato que, após sua luta, con-
quiste uma negociação para aten-
dimento de suas reivindicações, 
terá que avisar os sindicatos aco-
modados para que participem da 
negociação. 

10. Inclusão dos Princípios do 
Direito do Trabalho, o que inclui a 
prevalência da norma mais favo-
rável ao trabalhador (art. 3º das 
Disposições Preliminares e art. 100 
do PL).

Que princípios são estes e por que 
não estão citados na PEC e no PL? 
Se têm a ilusão de que por aqui os 
direitos estão assegurados, podemos 
afirmar que, no mínimo, os direitos 
trabalhistas estão na corda bamba 
ou o que é pior, na mão dos Tribu-
nais! 

Os princípios, mesmo quando ex-
plicitados, são utilizados de acordo 
com o entendimento de quem julga 
e, dependendo das circunstâncias, 
um princípio pode ser aplicado em 
detrimento do outro. E na Constitui-
ção Federal há princípios para todos 
os gostos, como o da propriedade 
privada, por exemplo. 

11. Instituição do Conselho de 
Relações do Trabalho (art. 120 
do PL)
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Que será financiado com o nos-
so dinheiro e servirá para que os 
governos e os patrões interfiram na 
organização e controlem a vida dos 
sindicatos.

12. Regulamentação da substi-
tuição processual (art. 141 do PL)

É a possibilidade de uma entida-
de sindical representar toda a cate-
goria a ela vinculada, em ações judi-
ciais. A substituição processual hoje 
já está legalmente assegurada.

13. Procedimentos contra práti-
cas anti-sindicais (arts. 173 a 176 
do PL).

É a lei do custo-benefício. O pa-
trão será punido com multa de 1 
a 500 vezes o menor piso salarial. 
E assim, avaliando o custo-bene-
fício, decidirá quanto à prática da 
conduta anti-sindical ou não. Já os 
trabalhadores estarão submetidos à 
legislação penal, civil, além da tra-
balhista.

14. Arbitragem voluntária (art. 
105 do PL).

É a negociação na mão do pa-
trão! Terminado o prazo de validade 
dos contratos coletivos, os direitos 
neles contidos só prevalecerão por 
90 dias e, para o sindicato recor-
rer à Justiça e entrar com o dissídio 
coletivo (agora chamado de ação 
normativa), o patrão tem que estar 
de acordo.

15. A regulamentação legal da 
organização no local de trabalho 
inclusive com garantia de estabi-
lidade para os representantes de 
base (art. 81 – inciso I do PL).

É um ponto positivo, mas além 
de não contemplar todos os locais 
de trabalho, de ser restrito o número 
de representantes e de seu papel ser 
limitado à “finalidade de promover 

o entendimento do empregado com 
o empregador”, os patrões não têm 
acordo com a proposta e farão tudo 
para que ela não seja aprovada no 
Congresso Nacional.

16. O contrato coletivo nacio-
nal por ramo de atividade (art. 97 
do PL).

Seria positivo se não fosse es-
tabelecido através da “livre ne-
gociação”, isto é, da simples lei 
da “oferta e da procura”, sem ne-
nhuma legislação de proteção ao 
trabalhador e à trabalhadora que, 
com o fim do seu contrato, dentro 
de 90 dias, perderá todos os seus 
direitos. Para garantir até mesmo 
os direitos constitucionais míni-
mos, terá que recorrer à Justiça, se 
o patrão concordar!

17.  A negociação coletiva para 
o setor público (PEC art. 37 – inci-
so VII e art. 2º e art. 222 do PL)

É uma falácia! Embora esteja 
assegurada nos artigos acima ci-
tados da reforma sindical, a atual 
ConstituiçãoFederal já estabelece 
como se dá a remuneração do fun-
cionalismo público.

Proposta alternativa, 

a PEC 314/04 garante 

liberdade sindical sem 

necessidade de autorização 

do Estado, direito de greve 

de funcionários públicos 

e ultratividade, e tem 

o apoio de 184 deputados

O deputado federal Ivan Va-
lente apresentou uma Propos-

ta de Emenda Constitucional 
– PEC 314/04, que defende as 
reivindicações históricas pela li-
berdade e autonomia sindical e 
respeita os direitos da classe tra-
balhadora. Para sua tramitação 
no Congresso, a proposta contou 
com o apoio de 184 deputados e 
deputadas. 

A PEC 314/04 garante:
• Liberdade para que os traba-

lhadores e trabalhadoras se orga-
nizem. Acaba com a necessidade 
de autorização do Estado para que 
os Sindicatos ou entidades livres 
possam existir.

• Direito de organização no lo-
cal de trabalho, garantindo estabi-
lidade aos representantes dos tra-
balhadores e proibindo demissões 
e perseguições. 

• Reconhecimento das centrais 
sindicais e dos Contratos Coletivos 
de Trabalho. 

• Que ações trabalhistas dos 
servidores públicos possam, tam-
bém, ser julgadas pela Justiça do 
Trabalho,  garantindo-lhes o di-
reito de negociação e contração 
coletiva.

• Livre exercício do direito de 
greve, de forma igual, para o setor 
privado e setor público.

• A ultratividade, ou seja, que 
as cláusulas dos acordos, conven-
ções e contratos coletivos, prevale-
çam até que novos contratos cole-
tivos de trabalham sejam firmados. 

• Que a Justiça não poderá re-
duzir direitos conquistados e que 
nos seus julgamentos terá que re-
por as perdas salariais. 

• Impede que os direitos asse-
gurados na lei possam ser reduzi-
dos através de livre negociação.



63

Maio 2005Revista Adusp

MINISTÉRIO DA CULTURA: 
UM BALANÇO POSITIVO

Flávio Aguiar
Professor do Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas da FFLCH-USP
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N
um governo que tem 
demonstrado uma 
rara, desagradável e 
mesmo surpreenden-
te inapetência para 
fazer Política, assim 

com maiúscula, o Ministério da 
Cultura e o ministro Gilberto Gil 
estão no campo das exceções. Não 
são as únicas, mas vêm ganhando 
notoriedade maior talvez pelo fato 
de nos últimos anos o Ministério ou 
o campo das políticas públicas em 
nível federal ter sido marcado pe-
la falta de expressividade, ou pela 
expressividade negativa, como ao 
tempo de Fernando Collor.

O novo Ministro não desfru-
tou de vida fácil. Sua chegada ao 
cargo foi vista como intrusão por 
quem tinha participado da prepa-
ração do programa do PT para o 
campo. Houve manifestações iradas 
de repúdio; correu o país a versão 

de que Gil fora indicado por ser 
baiano e pelo Ministério pertencer 
à “quota Duda Mendonça”. Não 
poucos apostaram que o Ministro 
não duraria no cargo, por falta de 
qualificação política. Nada disso 
aconteceu: nem caiu o Ministro, 
nem demonstrou incapacidade para 
o cargo. Pelo contrário, deu visibili-
dade a um campo que normalmente 
não a tem nas políticas públicas; ou 
quando a tem, é mais pela distri-
buição de verbas ou da garantia ao 
acesso a elas, como nos tempos de 
antanho se distribuíam cartórios, 
prebendas, sinecuras e sesmarias.

Na nossa tradição, as políticas pú-
blicas se caracterizam pelos incen-
tivos dados a projetos isolados ou 
distribuídos através de agências. Há 
também a precária guarda do patri-
mônio histórico e artístico nacional, 
o que com freqüência maior do que a 
desejável também depende de incen-

tivos fiscais. Isso faz com que a ação 
pública ponha em tela quase sempre 
o produtor, seu ponto de vista, suas 
dificuldades ou conveniências; ou en-
tão o empresariamento da atividade 
cultural. Combinadas, as duas ten-
dências ressaltam o incentivo a gran-
des eventos, de alcance massivo, mas 
efêmeros e indicadores muito mais 
de descontinuidade política do que 
de consistência e ação programática.

As dificuldades para vencer tais 
limitações não estão apenas na tra-
dição em matéria de políticas pú-
blicas. Vivemos cercados por cam-
panhas massivas e maciças na mídia 
conservadora sobre a inadequação 
das políticas públicas para quase 
tudo na vida, base da retórica neo-
liberal e sua defesa do império dos 
mercados como panacéia universal. 
Quaisquer controles ou propostas 
de debate público sobre os rumos, 
os efeitos, ou as motivações do ma-

O ministro Gilberto Gil deu visibilidade a um campo que 
normalmente não a tem nas políticas públicas —  ou quando 
a tem, é mais pela distribuição de verbas, como nos tempos de 

antanho se distribuíam cartórios, prebendas, sinecuras e sesmarias. 
No 5º Fórum Social Mundial, em Porto Alegre, em janeiro deste 

ano, a única personalidade do governo Lula a galvanizar o público 
jovem foi Gil, com sua defesa do software livre
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terial simbólico que nos rodeia e 
orienta nossa visão de mundo, são 
imediatamente tachados de “inter-
venção do Estado”, “dirigismo”, 
assim como, analogicamente, qual-
quer política de redistribuição mais 
democrática de renda, mesmo que 
indireta, é imediatamente tachada 
de “populismo” e “demagogia”.

Durante a última fase da Ditadu-
ra Militar, as políticas públicas para 
a cultura em nível federal ajuda-
ram a alavancar o processo daquela 
distensão “lenta, segura e gradual” 
iniciada por Geisel. Era a tática do 
bate-e-depois-assopra: o Ministério 
da Justiça batia, cortava, censura-
va, proibia; em seguida o ministro 
Nei Braga, ou até mesmo 
o próprio Geisel, 
reuniam-se com 
próceres da cultura 
para conversas mais 
civilizadas e acenos de 
verbas. 

De fato, foi o primeiro 
governo da Ditadura que teve 
uma política para a cultura, não 
só contra ela. Formou-se uma 
espécie de sistema de balcão, 
que tinha sim um planejamento 
estratégico e um objetivo muito 
claro: adequar, preparar a nossa 
produção cultural para competir 
num mercado que lhe era adverso, 
sobretudo em campos que exigiam 
grandes investimentos, como o cine-
ma. O governo de Figueiredo con-
solidou o sistema e a prática; o de 
Sarney deu-lhe um toque civil. Collor 
implodiu com tudo, fechando agên-
cias e apregoando que o mercado de-
veria tomar conta do campo da cultu-
ra, até mesmo de ruínas como as de 
São Miguel das Missões, felizmente 

logo salvas dessa incúria federal pelo 
então Secretário da Cultura do Rio 
Grande do Sul, Carlos Jorge Appel, 
que estadualizou o que o governo de 
Brasília na prática desfederalizara: 
o cuidado com aquele patrimônio, 
hoje considerado “da Humanidade” 
pela Unesco. Collor de fato teve uma 
política para a cultura: a de terra ar-
rasada.

De certo modo, o que se fez ou se 
deixou de fazer no campo da cultura 

teve como paisagem esses escombros 
produzidos e deixados como herança 
por Collor de Mello. Os governos de 
Itamar e de Fernando Henrique reto-
maram apenas a idéia de que deveria 
haver alguma política para esse cam-
po. Mas decididamente nada ou mui-
to pouco fizeram por uma formulação 
que passasse dos limites do sistema 
de balcão, colocando o patrocínio e a 
produção sempre na linha de frente 

dos debates e propostas para o campo.
Paralelamente a tais desenvolvi-

mentos ou falta deles, muitas admi-
nistrações, na maioria petistas, mas 
não exclusivamente, desenvolveram, 
sobretudo em nível local, mas tam-
bém em alguns Estados, uma visão 
holística do campo, integrando-o 
até como linha de ponta de políticas 
de inclusão social e de desenvolvi-
mento da cidadania. Isso signifi-
cou uma inversão do ponto de vista, 
pois na linha de frente passava ago-
ra a estar, ao invés da relação entre 
produtor e consumidor, mediada 
pelo incentivo governamental, o in-
cremento de um direito da cidada-
nia: o de se ter acesso em todos os 

quadrantes e periferias à di-
versidade (daria para 
dizer biodiversida-

de...) do campo cul-
tural, e à produção do 

pensamento articulado 
que nele viceja, seja sob a 

forma de fruição ou mesmo 
de realização.

Por razões de moradia, 
acompanhei mais de perto essa 
verdadeira revolução coperni-
cana no campo cultural no ca-
so da cidade de São Paulo, co-
laborando inclusive com ela no 
campo específico do teatro. Não 

é o caso de se estender sobre ela 
aqui neste artigo, cujo foco está no 
governo federal. Mas sim de assi-
nalar que ela também está entre as 
heranças e junto da moldura da po-
lítica econômica constritiva que o 
atual Ministério recebeu ou enfren-
ta para definir sua atuação.

A implementação das propostas 
segue um ritmo muito lento, em que 
pesam também as restrições orça-

O lado 

estratégico mais 

ponderável é a criação de 

Câmaras Setoriais temáticas. Mas a idéia de 

debates com ampla participação pública 

sofreu severo ataque conservador 

quando da discussão de um 

Conselho ou Agência para o 

setor áudio-visual
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mentárias de uma pasta que normal-
mente está entre as primas pobres 
ministeriais, e de cujo âmbito não 
saiu neste governo nem provavel-
mente vai sair nos próximos. O lado 
estratégico mais ponderável é o da 
criação de um Sistema Nacional de 
Cultura, baseado em Câmaras Seto-
riais, temáticas (de cinema, teatro, 
etc.), de livre adesão por parte dos 
agentes dos setores, públicos ou pri-
vados, que uma vez consolidadas de-
verão formular as políticas em cada 
caso. Se a proposta vingar, isto é, se 
houver adesões suficientes, haverá 
outra revolução no campo das po-
líticas culturais, desta vez galileana, 
ou galilaica: de qualquer ponto do 
nosso universo brasileiro se-
rá possível acessar de 
modo rápido uma 
visão de conjunto de 
todas as principais ini-
ciativas culturais que es-
tejam sendo tomadas por 
poderes estaduais, munici-
pais, em nível federal e tam-
bém por institutos da iniciativa 
privada. A formulação de um 
Sistema Nacional dessa natu-
reza possibilitaria que a cultura 
superasse o patamar de ser ape-
nas objetos de políticas gover-
namentais para se tornar de fato 
uma política pública e de Estado.

Algumas dessas câmaras estão 
mais adiantadas do que outras; por 
outro lado, a idéia de uma consoli-
dação de debates com ampla parti-
cipação pública para os campos cul-
turais sofreu severo ataque conser-
vador quando da discussão, meses 
atrás, da questão de um Conselho ou 
Agência para o setor áudio-visual. É 
verdade que na época esta discussão 

entrou na esteira daquela sobre um 
Conselho Federal ou Nacional de 
Jornalismo ou de Jornalistas, tam-
bém apedrejada desde os alpendres 
das casas grandes de nossa mídia 
conservadora como “estalinismo”, 
“estatismo”, etc.

Tudo isso comprova as dificulda-
des para se chegar à construção de 
propostas mais abrangentes e dinâ-
micas no campo da cultura. Entre-
tanto, houve um campo em que o 

Ministério marcou pontos significa-
tivos e imediatos, ao assumir a linha 
de frente da adoção de uma política 
de governo que aceite e incentive o 
software livre. O Brasil foi o primeiro 
país do mundo a adotar o software li-
vre como política de governo, contra-
riando os interesses do sr. Bill Gates, 
do sistema Windows, etc.

Como em matéria de computa-
dores sou ateu, vou repetir expli-

cações que li e ouvi de outros mais 
íntimos da divindade. Imaginemos 
que um computador seja um carro. 
A política do software livre permite 
que qualquer um possa abrir a tam-
pa do motor desse carro, estudá-lo, 
consertá-lo e refazê-lo de acordo 
com suas necessidades e conveniên-
cias. E isso ainda permitiria que ele 
convidasse os vizinhos e também os 
ensinasse a fazer o mesmo. Já no 
caso de se aceitar a exclusividade de 
manipulação do motor (software), 
para consertar o carro na sua ga-
ragem o seu dono teria de mandar 
chamar exclusivamente a empresa 
dona do segredo. Aprender a fazer 
um motor, nem pensar: só aquela 

empresa pode fazer isso. Ou 
seja, a política do sof-

tware livre não im-
pede que a empresa 

fabricante do carro o 
venda; ela perde “tão 

somente” a exclusividade 
da coisa. Ela não pode pa-

tentear o motor, nem mesmo 
seu motor, pelo menos no país 
que não reconheça esse direito, 
como hoje é o caso do Brasil.

Essa política, passando para 
metáforas mais complicadas do 
que a do carro, é fundamental 
para a segurança de um país, com 

os complexos sistemas computado-
rizados e em rede que se tem. Ela é 
tão complexa e importante quanto 
a da biodiversidade e da transgenia. 
Infelizmente, nestas o Brasil está per-
dendo, pois tem pouca tradição de 
defender a primeira e na segunda o 
governo brasileiro está formando a 
tradição de ceder, depois de um bre-
ve período em que resistiu. O recuo 
no caso dos transgênicos pode incre-

O Ministério da 

Cultura  marcou pontos ao 

assumir a linha de frente de uma política de 

governo que incentive o software livre. O 

Brasil foi o primeiro país do mundo 

a adotar o software livre como 

política de governo
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mentar a dependência nacional em 
relação às multinacionais logo numa 
área de onde poderia haver alterna-
tivas ao agronegócio: a das pequenas 
propriedades e da agricultura familiar 
e cooperativada.

Voltando ao software, fala-se tam-
bém na possível economia de bilhões 
de dólares em direitos sobre softwares 
importados e suas atualizações, e os 
vírus e anti-vírus, etc. Sem falar em 
que já não há hoje processo produ-
tivo que não conte com a computa-
ção no começo, no meio e no fim. 
O tema é tão importante que o em-
presário Bill Gates tentou conseguir, 
sem sucesso, uma audiência com o 
Presidente Lula em Davos, na Suí-
ça, em janeiro, enquanto o 
ministro Gilberto Gil 
assumia a liderança 
da defesa do softwa-
re livre no 5º Fórum 
Social Mundial, em Por-
to Alegre.

Mas há ainda aspectos 
inusitados e tão importantes 
quanto os mencionados.

O primeiro é que ao assu-
mir a liderança no tema, Gil 
fez uma jogada enxadrística 
digna de nota, isto é, daque-
las cujas conseqüências maiores 
poderão só ficar mais evidentes 
daqui a algum tempo. Em primeiro 
lugar, jogou seu Ministério para o 
interior, o hardcore mesmo, de uma 
política de governo que pode tam-
bém se transformar numa política 
de Estado no futuro. Em segundo 
lugar, jogou a discussão sobre a ma-
téria para além de seus aspectos 
econômicos ou de segurança, rom-
pendo, ainda que pontualmente, 
com uma das limitações dos debates 

políticos atuais que é o de jamais 
romperem o círculo de giz das im-
posições econômicas ou da retórica 
econômica de mercado.

O software livre é, portanto, a 
base possível de uma política de in-
clusão digital que sem dúvida apon-
ta para o futuro. E para um futuro 
para milhares e milhares de jovens. 
Este é um aspecto social e político 
nada secundário, inclusive para o 
presente. O Ministério conseguiu 

com este passo político dar con-
tinuidade a uma linha das tantas 
administrações locais que no campo 
da cultura se inclinaram à esquerda, 
sobretudo com a liderança do PT: 
travar um diálogo com os jovens. 
As esquerdas de um modo geral, 
mesmo aquelas mais à esquerda no 
seu espectro político, têm tido di-
ficuldades para dialogar (o que é 
mais do que captar votos) com os 

jovens. E no 5º Fórum Social Mun-
dial, em Porto Alegre, em janeiro 
deste ano, a única personalidade 
do governo Lula a galvanizar seu 
público foi o ministro Gilberto Gil 
e sua defesa do software livre. E o 
público era jovem, apesar de contar 
com a presença também de velhos 
batalhadores das comunicações 
democratizadas, como o sociólogo 
catalão Manuel Castells, Ignácio 
Ramonet, entre outros.

É claro que uma parte desse su-
cesso pode ser atribuída ao carisma 
pessoal e cantante do Ministro, mas 
não todo ele. A outra parte, sem 
dúvida a maior, se deveu à natureza, 
à qualidade da proposta e à capaci-

dade do Ministro em defen-
dê-la, apresentando-
a numa linguagem 

capaz de captar os 
corações e as mentes 

de seu público. Falou, 
por exemplo, em defender 

uma ética hacker, isto é, a 
de quem queira invadir o har-

dware das corporações, contra 
a prática de um comportamen-
to cracker, palavra de inúmeras 
conotações; e foi aplaudido com 
decisão pelos presentes. Diga-se 
de passagem, em Porto Alegre, 
por gente do mundo inteiro.
Estamos longe de um mundo ide-

al em matéria de políticas culturais. 
Não só no Brasil, mas no mundo 
inteiro, onde a lógica e o ethos em-
presariais imperam, inclusive nas 
esquerdas. Um Ministro, como a an-
dorinha, não faz verão. Mas deve-se 
reconhecer que faz bem ao campo 
ter um que tem carisma, contra os 
anteriores, nas últimas décadas, que 
não tinham nenhum.

Gil jogou a 

discussão sobre o software

livre para além dos aspectos econômicos 

ou de segurança, rompendo com uma 

das limitações dos debates políticos 

atuais, que jamais rompem o 

círculo de giz da retórica de 

mercado
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DITADURA E MEMÓRIA

ATÉ QUANDO O GOVERNO LULA 
VAI ESCONDER DA SOCIEDADE OS 

ARQUIVOS DA REPRESSÃO?

• O caso Alexandre Vannucchi Leme

• Estatísticas do DOI-Codi

• Jornalismo retrospectivo e quase-História

• Afinidades e diferenças entre o Estadão e a ESG
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ASSASSINATO DE ALEXANDRE 
VANNUCCHI LEME GEROU 
PROTESTOS DA SOCIEDADE

Marina Gonzalez
Jornalista Acervo Iconographia
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E
m 1973, Alexandre 
Vannucchi Leme ti-
nha 22 anos e cursava 
o quarto ano de Ge-
ologia na USP. Era 
um ótimo aluno, foi o 

primeiro colocado no vestibular, 
participava do movimento estu-
dantil e militava no grupo clandes-
tino Ação Libertadora Nacional 
(ALN). Na manhã de 16 de março, 
foi preso por agentes do II Exérci-
to, pertencentes ao Destacamento 
de Operações de Informações do 
Centro de Operações de Defesa 
Interna (DOI-Codi). Até hoje não 
se sabe ao certo como e onde Ale-
xandre foi capturado, mas o fato é 
que sobreviveu por pouco mais de 
24 horas nas mãos dos torturado-
res do DOI-Codi.

A confirmação de sua morte 
veio somente uma semana depois, 
com a publicação de um comu-
nicado policial. A versão oficial 
sustentava que Alexandre morrera 
a caminho do hospital, depois de 
ser atropelado por um caminhão. 
Ele teria sido conduzido pelos ór-
gãos de segurança até o bairro do 
Brás, para mostrar onde tinha um 
“ponto” com um companheiro de 
grupo, e teria tentado fugir.

Note-se que a mesma explica-
ção já havia sido usada para justi-
ficar o assassinato de Antonio Be-
netazzo, preso em 28 de outubro 
de 1972 e morto dois dias depois. 
No final da década de 1960, Be-
netazzo era estudante de Arqui-
tetura, presidente do Centro Aca-
dêmico da Faculdade de Filosofia 
e professor em cursos pré-univer-
sitários. Diferentemente de Ale-
xandre, abandonou a USP para 

se dedicar à luta armada contra o 
regime militar, e desde 1969 vivia 
na clandestinidade.

 A morte de Alexandre, ape-
lidado “Minhoca” pelos colegas, 
teve repercussão imediata. Outros 
estudantes também haviam sido 
presos e era preciso tomar alguma 

atitude. O Conselho de Centros 
Acadêmicos declarou luto na USP 
e os alunos pressionaram por uma 
intervenção do então reitor Miguel 
Reale que, num ofício à Secreta-
ria de Segurança Pública do Esta-
do, solicitou informações sobre a 
morte de Alexandre “aos órgãos 
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competentes”. A resposta, porém, 
conteria as mesmas informações já 
divulgadas pelos jornais.

Também partiu dos estudantes a 
idéia de convidar dom Paulo Evaris-
to Arns, arcebispo de São Paulo, pa-
ra realizar uma missa em memória 
do colega assassinado. A celebração 

na Sé, marcada para 
o dia 30 de março, 
transformou-se na 
primeira grande ma-
nifestação pública de 
oposição à Ditadura 
desde as manifesta-
ções de 1968.

Centenas de pessoas que es-
tiveram na missa foram levadas 
ao DOPS, a maioria libertada em 
seguida. Panfletos assinados pelo 
fictício “Movimento dos Estudan-
tes Democráticos”, provavelmente 
obra da repressão política, con-
denavam o suposto exagero das 
manifestações, pois o pesar pela 
perda de Alexandre estaria “se 
transformando numa crítica acin-
tosa e ilegal ao governo”, “o ‘Mi-
nhoca’ (...) por suas ligações com 
bandos subversivos armados teve 
um triste fim”.

Até a Divisão de Segurança e In-
formações (DSI) do Ministério de 
Minas e Energia, sediada na então 
Guanabara, via nas repercussões do 
caso o “recrudescimento de ativida-
des esquerdistas” e a “profundidade 
do trabalho comunista no meio uni-
versitário” do Estado de São Paulo. 
O Informe 30/008, de 10 de maio 
de 1973, afirma que esse problema 
espalha-se não só na capital mas em 
diversas cidades do interior, e que 
o clero associou-se às manifesta-
ções. De fato, não faltam panfletos 
de centros acadêmicos do interior 
e relatos de agentes sobre missas 
em cidades como Sorocaba (onde 
moravam os pais de Alexandre), 
Botucatu, São Joaquim da Barra e 

Partiu dos estudantes a idéia 

de convidar dom Paulo Arns para 

celebrar missa na Sé em memória de 

Alexandre, em 30 de março de 1973, 

primeiro grande ato de oposição à 

Ditadura desde 1968

A
rquivo do E

stado/R
eprodução: D

aniel G
arcia
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Ribeirão Preto, em homenagem ao 
jovem assassinado.

O jornalista Caio Túlio Costa, au-
tor do livro Cale-se (São Paulo, ed. 
A Giraffa, 2003), que relata as ativi-
dades do movimento estudantil na 
USP no período compreendido entre 
a morte de Alexandre e o show de 
Gilberto Gil na Escola Politécnica 
em maio de 1973, lembra que o mo-
mento da prisão do estudante perma-
nece desconhecido porque não hou-
ve testemunhas. As dúvidas sobre as 
circunstâncias de sua morte são ainda 
maiores porque não se tem acesso 
aos arquivos do DOI-Codi, órgão em 
cujas dependências ele teria sido as-
sassinado: “Faltam-nos os documen-
tos do DOI-Codi e também de outros 
órgãos como o SNI [Serviço Nacional 
de Informações] e o Cenimar [Centro 
de Informações da Marinha].” 

Costa acredita tratar-se de rela-
tórios e fotografias que poderiam 
ajudar a elucidar o caso. A docu-
mentação encontrada até o mo-
mento no acervo do DOPS em po-
der do Arquivo do Estado refere-se 
a episódios posteriores à morte de 
Alexandre, como a ida de José de 
Oliveira Leme ao DOPS, em busca 
de notícias do filho, o atestado de 
óbito, os relatos de missas e os im-
pressos produzidos pelos centros 
acadêmicos da USP com a finali-
dade de denunciar o crime prati-
cado pela repressão política.

Contudo, os papéis do DOPS 
ainda podem conter surpresas. Em 
2004, o jornalista Mário Magalhães 
localizou ali laudos, do Instituto Mé-
dico-Legal e da Divisão de Identi-
ficação Civil e Criminal da Polícia, 
que confirmaram de modo irrefu-
tável que outro militante da ALN, 

Virgílio Gomes da Silva, o “Jonas”, 
foi assassinado sob tortura em 1969.

Alexandre Vannucchi Leme foi 
enterrado como indigente. Os restos 
mortais foram entregues à família em 

1983, dez anos após o seu assassinato.
Em 1976, os estudantes da USP 

criaram, em assembléia, o Diretó-
rio Central dos Estudantes-Livre 
Alexandre Vannucchi Leme.

Revista AduspAdusp

Panfleto da repressão

A
rquivo do E
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“Subversivo tenta fugir 
mas morre atropelado”

Assim o jornal O Globo deu tí-
tulo à notícia da morte de Alexan-
dre Vannucchi Leme, dias após o 
ocorrido. “Os órgãos de segurança 
revelaram que o terrorista Alexan-
dre Vannucchi Leme, conhecido 
como ‘Minhoca’, morreu atropela-
do por um caminhão quando tenta-
va fugir ao ser levado por agentes a 
um encontro com outro terrorista, 
no cruzamento das ruas Bresser e 
Celso Garcia”. 

Nada menos do que três pes-
soas teriam testemunhado o atro-
pelamento, segundo o jornal: 
“Três testemunhas contaram que 
presenciaram o acidente em que 
morreu o motorista”. Uma de-
las, “Alcino Nogueira de Souza, 
empregado de balcão da Confei-
taria Santa Cruz (...), chegou a 
servir uma cerveja ao terrorista. 
Viu quando ele olhou para um 
lado e para o outro, atravessou 
correndo a rua e foi colhido pelo 
caminhão”. 

O excesso de nomes e detalhes 
(inclusive a chapa do suposto ca-
minhão atropelador) é pouco usual 
em casos de acidentes de trânsito, 
fazendo supor que a matéria de O 
Globo foi preparada em estreita 
colaboração com os órgãos de se-
gurança. O texto afirma também 
que “com base em informações” de 
Minhoca foi possível “identificar” 
outros integrantes da ALN, o que é 
outra operação típica da repressão: 
sugerir que a pessoa assassinada 
delatou companheiros.

A
cervo Iconographia

Noticiário do jornal Opinião 
sobre o caso: tarja preta 
denuncia censura

AduspAdusp

A
cervo Iconographia


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ESTATÍSTICAS DO DOI-CODI
Pedro Estevam da Rocha Pomar

Editor da Revista Adusp

Um dos mais importantes órgãos repressivos da Ditadura Militar, o 
DOI-Codi do II Exército, produziu estatísticas confidenciais sobre 

presos políticos que revelam a ocorrência de 50 mortes sob custódia 
e a passagem por ali de mais de 6.700 pessoas suspeitas ou acusadas, 

em menos de cinco anos (setembro de 1970 a junho de 1975). 
Exemplos como esse reforçam a necessidade de que sejam 

inteiramente abertos os arquivos do período ditatorial pertencentes às 
Forças Armadas, às Polícias, e até aos órgãos repressivos auxiliares 

criados em ministérios, empresas estatais e outras repartições 
públicas. Manter essa documentação em “sigilo eterno”, como faz o 

Governo Lula, fere a dignidade humana
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A
s estatísticas confiden-
ciais produzidas durante 
a Ditadura Militar pelo 
Destacamento de Ope-
rações de Informações 
do Centro de Opera-

ções de Defesa Interna (DOI-Codi) 
do II Exército, sediado em São Paulo, 
permitem uma noção aproximada do 
que representaram, em número de 
pessoas atingidas em somente cinco 
anos, as ações diretamente repres-
sivas dos órgãos policiais e militares 
encarregados de combater as organi-
zações clandestinas de esquerda e os 
movimentos sociais, na área de 
uma das principais unida-
des do Exército brasileiro.

A localização, pelo autor 
deste artigo, de um docu-
mento denominado “Relató-
rio Periódico de Informações 
6/75”, ou RPI 6/75, do qual 
fazia parte um “Relató-
rio de Estatística do DOI/
CODI/II Ex” relativo ao 
mês de junho de 1975, le-
vou à publicação de seu 
teor em reportagem de 
autoria do jornalista Má-
rio Magalhães (Folha de S. Paulo, 
17/10/2000, p. A4). Esses papéis en-
contram-se no acervo do extinto De-
partamento de Ordem Política e So-
cial (DOPS), atualmente sob guarda 
do Arquivo do Estado de São Paulo.

O relatório do DOI-Codi do II 
Exército deixa claro que até maio 
de 1975 foram mortos sob custó-
dia, ou seja, assassinados enquan-
to estavam presos, nada menos do 
que 50 opositores do regime. Este 
é o dado mais impressionante do 
documento, pois admite, de modo 
cristalino, o que as autoridades mi-

litares sempre tentaram esconder: 
a morte, por tortura ou por simples 
execução, de ativistas de esquerda 
aprisionados e indefesos.

Por outro lado, o relatório tam-
bém dá a medida do contingente 
afetado pela repressão na área de 
atuação do II Exército (estados 
de São Paulo e Mato Grosso), ao 
informar que até 30/6/1975 foram 
“presos pelo DOI-Codi” 2.355 ci-
dadãos; foram “recebidos de outros 
órgãos” 821; “prestaram declara-
ções e foram liberados” 3.399; “es-
tiveram no DOI e não prestaram 

declarações” 136. Como as cifras 
parecem excluir-se mutuamente, 
pode-se concluir que, no período 
citado, pelo menos 6.711 pessoas 
passaram pelo órgão na condição 
de preso, de suspeito ou de depo-
ente.

O relatório indica ainda a exis-
tência de intensa atividade do 
DOPS-SP, pois o DOI-Codi enca-
minhou àquele departamento na-
da menos do que 1.160 presos, dos 
quais 859 haviam sido capturados 
pelo próprio DOI-Codi e os res-

tantes 301 o foram por “outros ór-
gãos”. É provável que a data de 
partida de toda essa contabilidade 
tenha sido o início da atuação do 
DOI-Codi em substituição à pre-
decessora Operação Bandeirante 
(Oban), em setembro de 1970.

Questionado por Magalhães 
quanto aos dados contidos no relató-
rio, o Centro de Comunicação Social 
do Exército (Cecomsex) insinuou, 
contra todas as evidências, tratar-
se de documento de procedência 
duvidosa: “aparentemente é um do-
cumento fragmentário, isolado e, se 

autêntico, provindo de arquivo 
pessoal”. Sobre as mortes 
presumivelmente ocorridas 
nas dependências do DOI-

Codi do II Exército, de-
clarou ainda: “Aguarda-
se que os historiadores, 

à luz do tempo e isentos 
de qualquer envolvimen-
to, cumpram a missão de 
realizar as devidas apre-
ciações na esfera de suas 
atividades, contribuindo 

para o inexorável julga-
mento da história” (Folha, 
17/10/2000, p. A4). 

Note-se que em 2004, quando, de 
forma desafiadora e ostensivamente 
alinhada à doutrina da Segurança 
Nacional vigente no regime militar, 
o Cecomsex emitiu nota pública so-
bre o aparecimento de fotografias 
que supostamente retratavam o jor-
nalista Vladimir Herzog num cárce-
re do mesmo DOI-Codi do II Exér-
cito, gerou uma crise que provocou 
a queda do ministro da Defesa, José 
Viegas, mas sem que o comandante 
do Exército, general Francisco Albu-
querque, perdesse seu posto.

O Centro de Comunicação Social 

do Exército falseou a realidade nas 

respostas que enviou à Folha, pois 

as estatísticas do DOI-Codi fazem 

parte de uma série e trazem a assinatura do 

comandante do II Exército
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O Cecomsex falseou a realidade 
nas respostas que enviou à Folha 
sobre o caso das macabras estatísti-
cas do DOI-Codi do II Exército. O 
“Relatório de Estatística” de junho 
de 1975 não era o primeiro e talvez 
não tenha sido o último, fazendo 
parte de uma série histórica produ-
zida pelo II Exército e enviada aos 
demais órgãos da “comunidade”, 
como o DOPS, o Cisa (Aeronáuti-
ca) e o Cenimar (Marinha). 

O “Relatório de Estatística” de 
junho de 1975 pertence ao dossiê 
50-Z-9-39702, f. 44, do Arquivo do 
Estado de São Paulo. No acervo do 
DOPS existem outros documentos 
dessa série, figurando neles, com 
clareza, tanto a inconfundível assi-
natura como as rubricas do general 
Ednardo D’Ávila Melo, então co-
mandante do II Exército. Trata-se, 
obviamente, de material elaborado 
com o aval do responsável maior 
por aquela unidade militar, cujo 
gosto pelo combate aos inimigos do 
regime era notório.

Se recuarmos ao RPI 7/74 do II 
Exército, relativo ao período encer-
rado em 31/7/1974, encontraremos 
no respectivo “Relatório de Esta-
tística” os seguintes números: “Pre-
sos pelo DOI/CODI/II Ex”, 2004; 
“mortos”, 47; “recebidos de outros 
órgãos”, 773, dos quais 3 “mortos”. 
Já o RPI 9/74 do II Exército traz no 
respectivo “Relatório de Estatísti-
ca” os totais relativos ao “movimen-
to” (sic) registrado no DOI-Codi da 
unidade até 30/9/1974. “Presos pelo 
DOI” eram então 2.072, dos quais 
47 “mortos”; “recebidos de outros 
órgãos” foram 785, dos quais 3 
“mortos”. Dados cronologicamente 
consistentes, quando comparados 

ao documento de junho de 1975, 
incluído no RPI 6/75. Apenas o nú-
mero de “mortos” mantém-se cons-
tante desde o RPI 7/74, havendo 
um crescimento dos demais.

Os RPI forneciam uma análise 
de conjuntura do período e infor-
mações diversas sobre a contestação 
ao regime militar. O RPI 7/74, por 
exemplo, faz menção à atividade do 

movimento estudantil na USP, que 
prosseguia apesar da forte repressão. 
No item “Propaganda subversiva”, 
subitem “Jornais comunistas, panfle-
tos, livros e outros meios de divulga-
ção”, relata-se o fato de haver circu-
lado “no campus da USP o jornal A 
Ponte nº 29, o qual foi editado desta 
vez por quatro agremiações estu-
dantis: Centro Paulista de Estudos 
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Geológicos- Cepege, do Instituto 
de Geociências; Centro de Estudos 
de Física e Matemática- Cefisma, 
do Instituto de Física e do Instituto 
de Matemática e Estatística; Centro 

Acadêmico Oswaldo Cruz- Caoc, da 
Faculdade de Medicina; e Centro 
Acadêmico ‘Visconde de Cairu’, da 
Faculdade de Economia e Admi-
nistração”. O jornal trouxe na capa 

referência “ao convite que o MDB 
enviou aos Centros Acadêmicos da 
USP para participação no Instituto 
de Estudos Políticos, Econômicos e 
Sociais (Iepes), recentemente cria-
do”. 

Os RPI e seus anexos estatísticos 
juntam-se a documentos já publica-
dos (por exemplo, na Revista Adusp 
33) que atestam não só a hipertro-
fia do aparato repressivo ditatorial 
— porque ele ia muito além dos 
contingentes militares especializa-
dos, relativamente pequenos, direta-
mente envolvidos em ações armadas, 
capturas e prática de torturas — mas 
igualmente a grande quantidade de 
vítimas do regime, que compreende 
desde os que perderam a vida até os 
que sobreviveram mas foram tortu-
rados, mutilados, presos e condena-
dos, ou perseguidos e humilhados, 
ou “simplesmente” perderam seus 
empregos, bens e direitos. 

Exemplos como esse reforçam a 
necessidade de que sejam inteira-
mente abertos os arquivos do perío-
do ditatorial pertencentes às Forças 
Armadas, às Polícias, e até aos ór-
gãos repressivos auxiliares criados 
em ministérios, empresas estatais e 
outras repartições públicas. A ma-
nutenção, pelo Governo Lula, do 
sigilo dessa documentação fere a 
dignidade humana, é uma violência 
contra os que tombaram na luta 
contra a Ditadura Militar ou foram 
por ela atingidos de algum modo. 
E, mais do que isso, a preservação 
do sigilo beneficia a mentalidade 
visceralmente antidemocrática de 
certos núcleos de oficiais de alta 
patente ligados, política e ideolo-
gicamente, aos remanescentes do 
regime militar.

 

Os mesmos 

relatórios que traziam a contabilidade 

de presos e mortos da repressão 

comentavam também as atividades 

ditas “subversivas” de diversos 

centros acadêmicos da USP

Arquivo do Estado/Reprodução: Daniel Garcia
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Exigir do go-
verno  Lula  a 
abertura dos ar-
quivos da Dita-
dura Militar e o 
reconhecimento 
das atrocidades 
cometidas con-
tra os presos po-
líticos: foi esta a 
motivação de de-
bates realizados 
na PUC-SP em 
28/4/05, que reu-
niram professo-
res universitários, 
pesquisadores e 
ex-presos políti-
cos, sob o título 
“Desarquivando 
o Brasil”.

Até agora, a po-
sição do Governo Lula vem con-
trariando as expectativas históri-
cas das entidades que lutam pela 
reparação dos crimes cometidos 
pelo regime militar. Após negar-
se a abrir os arquivos da Guer-
rilha do Araguaia, contrariando 
reiteradas decisões judiciais, Lula 
submeteu ao Congresso e conse-
guiu a aprovação, em 13/4/05, da 
Medida Provisória 228/04, que 
instituiu o “sigilo eterno” de cer-
tos documentos

A publicação pela Folha de S. 
Paulo, no dia 1°/5/05, de um con-

junto de reportagens com contun-
dentes declarações de ex-soldados 
do Exército, que confirmam e fa-
zem novas revelações sobre a prá-
tica sistemática de torturas e exe-
cuções pelas tropas envolvidas no 
combate à Guerrilha do Araguaia, 
citando inclusive a participação, 
nesses fatos, de oficiais de alta 
patente (generais Hugo Abreu e 
Ferraz da Rocha, ambos falecidos 
nos anos 90), levou grupos Tortu-
ra Nunca Mais de quatro Estados 
(SP, RJ, PR e BA) e outras en-
tidades a manifestar-se em nota 

conjunta, pedindo a abertura total 
e imediata dos arquivos da Dita-
dura e a punição dos “criminosos 
que agiam em nome do Estado”.

A seguir, a nota emitida pelas 
entidades:

Os Grupos Tortura Nunca Mais 
de São Paulo, do Rio de Janeiro, 
do Paraná e da Bahia, o Centro 
Santo Dias de Direitos Humanos, 
o Movimento Nacional de Direitos 
Humanos e os cidadãos que lutam 
pelo respeito aos Direitos Huma-

DESARQUIVANDO O BRASIL 

Em debate na PUC, Ceici Kameyama, Ângela Mendes de Almeida, Marta Nehring, Janaína Teles, Vera Vieira

Fotos: Daniel Garcia
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DESARQUIVANDO O BRASIL 

nos, chocados diante das descrições 
de torturas e violações desumanas, 
feitas com detalhes, por antigos re-
crutas do Exército que atuaram na 
repressão ao movimento de resis-
tência no Araguaia nos anos 70, 
publicadas na Folha de S. Paulo de 
hoje, vêm a público informar que:

• a tortura é crime de lesa-huma-
nidade — portanto, imprescritível e
inafiançável.

• a matéria prova que a Ditadu-
ra Militar brasileira de 1964 a 1985

praticou as piores crueldades e per-
versidades usando a tortura como 
método e sistema de sustentação 
política.

• essa é mais uma das razões pa-
ra que se abram os arquivos militares
total e imediatamente, para que te-
nhamos direito à verdade dos fatos 
sobre a história do Brasil e para 
que os familiares dos torturados, 
mortos e desaparecidos, vítimas dos 
criminosos que agiam em nome do 
Estado, possam cobrar dignidade e 
Justiça.

• essas provas publicadas pelo 
jornal devem ser encaminhadas in-
clusive aos tribunais internacionais 
de Direitos Humanos, já que os tor-
turadores continuam impunes.

• não se pode comparar a herói-
ca ação militar brasileira na Europa
contra o nazi-fascismo, durante a 
Segunda Guerra Mundial, com a 
abominável repressão militar brasi-
leira no Araguaia ou em qualquer 
outra parte do Brasil.

São Paulo, 1° de maio de 2005.

Em debate na PUC, Criméia de 
Almeida, Jacob Gorender, Mauricio 
Broinizi, Hélio Bicudo, 
Marcelo Ridenti, Marlon Weichert

Aspecto do debate realizado no Tucarena
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JORNALISMO 
RETROSPECTIVO  

E QUASE-HISTÓRIA 
(IMAGINEM SE A DITADURA FOSSE DESAVERGONHADA!)

Marcos Silva
Professor no Departamento de História da FFLCH-USP

Resenhar o livro A Ditadura Envergonhada, de Elio Gaspari ( São 
Paulo, Cia. das Letras, 2002  [As Ilusões Armadas - 1]), coloca 

em questão os limites entre Conhecimento Histórico e Jornalismo 
—  os quais, todavia, foram quase suspensos nos debates da Nova 

História francesa sobre História Imediata, a partir dos anos 70 
do século XX. Mesmo no século anterior, exemplos de ensaísmo 
histórico circularam na imprensa periódica, caso de alguns dos 

melhores escritos de Karl Marx. O jornalista Jean Lacouture chegou 
a definir a História Imediata como Jornalismo rigoroso
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E
sse livro dá início a uma 
série sobre a experiên-
cia ditatorial no Brasil 
dos anos 1964/1979, ex-
trapolando esses marcos 
com alguma freqüência. 

O autor Elio Gaspari, conhecido jor-
nalista, declara, na “Explicação” (pp 
13/10), que em “nenhum momento 
passou pela minha cabeça escrever 
uma história da ditadura”. Apesar 
dessa cautelosa advertência, a am-
bição dos títulos dos tomos e sua re-
cepção pelo público leitor (inclusive 
em cursos universitários de História) 
tendem a apagar qualquer separação 
entre Jornalismo e Conhe-
cimento Histórico. Cola-
bora para tanto, ainda, o 
vasto aparato documental, 
detalhadamente anunciado 
por Gaspari e enriqueci-
do por ampla bibliografia, 
bem como o investimento 
na finalização da obra, que 
envolveu grande equipe, 
sem esquecer da excelência 
estilística do volume.

É claro que a História, 
como tema, é uma legítima dimen-
são de muitos saberes — Sociolo-
gia, Economia, Teatro, Romance, 
Cinema, Jornalismo... Outra coi-
sa é sua identidade como campo 
de conhecimento homônimo. Re-
lembrar essa especificidade evita 
confusões, que não se restringem 
ao livro de Gaspari e até são ali-
mentadas por alguns historiadores 
menos cuidadosos, como pode ser 
verificado ao redor do quadragé-
simo aniversário da Ditadura, em 
artigos e entrevistas divulgados na 
grande Imprensa — muitos juízos 
emitidos por Gaspari apareceram 

nesse universo.
O historiador francês Fernand 

Braudel, em seu ensaio clássico so-
bre a longa duração, caracterizou o 
Jornalismo como exemplo do trato 
com eventos pontuais, distantes da 
densidade temporal própria à me-
lhor História. Os limites entre Co-
nhecimento Histórico e Jornalis-
mo, todavia, foram quase suspen-
sos nos debates da Nova História 
francesa sobre História Imediata, 
a partir dos anos 70 do século XX. 
Mesmo no século anterior, exem-
plos de ensaísmo histórico circu-
laram na imprensa periódica, caso 

de alguns dos melhores escritos 
de Karl Marx. O jornalista Jean 
Lacouture, em publicação organi-
zada por Jacques Le Goff, chegou 
a definir a História Imediata como 
Jornalismo rigoroso1. 

Sem menosprezar essa discus-
são nem pretender alguma hierar-
quia entre História e Jornalismo, 
vale recordar cuidados de méto-
do que obrigam todo historiador 
(inclusive os que se dedicam ao 
imediato ou ao passado recente) 
a refletir criticamente sobre suas 
fontes: cada personagem fala, es-

creve, desenha ou fotografa (para 
nos restringirmos a poucas moda-
lidades de expressão) dentro de 
determinados projetos de mundo, 
interessadamente. O historiador 
precisa tomar esses cuidados para 
não se transformar em involuntário 
porta-voz, a posteriori, de persona-
gens e registros, nem num refina-
do narrador de intrigas palacianas. 
Golbery do Couto e Silva (militar e 
político muito valorizado por Gas-
pari), ao tratar — com ligeireza 
— de torturas e atos similares pra-
ticados pelos vitoriosos de 1964, 
concluiu, após o clássico “Você não 

faz uma omelete sem quebrar 
ovos”, numa farta dose de 

auto-indulgência: “Mas, 
numa hora dessas, que se 

há de fazer?” (p 134). 
Caberia lembrar ainda 

mais que o próprio Gol-
bery foi um importante fa-
zedor daquela hora — co-
responsável, portanto, por 
seus desmandos. Como 
não se arrependeu da má 

hora que fez e a omelete 
não era refeição obrigatória, 

quem apenas reproduz seus juízos 
corre o risco de simplesmente se 
misturar com auto-legitimação ou 
extenso comercial do personagem e 
de seus pares respeitosos: Castello 
Branco e Geisel, por exemplo.2

Não se trata de preciosismo téc-
nico: o método específico garante 
ao historiador um texto de nature-
za explicativa e demonstrativa, que 
vai além das opiniões dos perso-
nagens ou do próprio historiador. 
Quando os profissionais de outros 
campos de saber (e alguns historia-
dores irmanados com estes) tomam 

 

 

As fontes são freqüentemente 

tratadas por Gaspari como vozes de 

autoridade: algo é assim porque o 

“informante” tal o declarou. Assis 

Brasil foi qualificado como medíocre 

porque Darcy Ribeiro o disse
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a História apenas como te-
ma, esse zelo não costuma 
ser mantido.

Gaspari, criteriosamen-
te, indica o destaque que 
atribui a Ernesto Geisel e 
a Golbery do Couto e Sil-
va na trama relatada, bem 
como o acesso privilegiado 
que teve à documentação 
desses e de vários outros 
personagens, com realce 
para as notas e até a cola-
boração de Heitor Ferrei-
ra no trabalho — alguns 
dos demais “informantes” 
(termo usado por Gaspari) 
evocados também parecem 
amigos do jornalista. Essa 
louvável atitude informati-
va evidencia uma tendên-
cia do livro a conceber a 
História como um universo onde 
elites governamentais (presiden-
tes, ministros, embaixadores, con-
gressistas, assessores), eminências 
pardas e eventuais oposições nesse 
mesmo mundo pensam, projetam, 
executam, ganham, perdem...

Evidentemente, esses persona-
gens têm muita importância, mas 
não possuem o condão de mono-
polizar a História. Quando eles 
aparecem com abusivo destaque, o 
panorama, traçado com a minúcia 
de mosaicos (milhares ou milhões 
de minúsculas peças informativas), 
reitera privilégios de que desfruta-
ram, alimentando suas fantasias de 
onipotência elitista. 

As fontes, por sua vez, são fre-
qüentemente tratadas por Gaspari 
como vozes de autoridade: algo é 
assim porque o documento ou o 
“informante” tal o declarou. Assis 

Brasil foi qualificado como medí-
ocre porque Darcy Ribeiro o dis-
se (p. 89, nota 22). Personagens e 
manifestações coletivos foram des-
cartados irrefletidamente (carac-
terizou a Associação de Marinhei-
ros e Fuzileiros Navais do Brasil-
AMFNB como “irrelevante”, juízo 
que não é explicado nem demons-
trado, p. 50), tendo por contrapar-
tida a suposta grandeza daquelas 
outras figuras ou de determinados 
acontecimentos.

Sintomaticamente, a primeira 
menção às massas no livro fala em 
sua “beatificação” (p. 40), forma 
de desqualificar uma presença na 
cena histórica e valorizar mais e 
mais o monopólio da História pe-
las elites. E a “redemocratização” 
é definida como “recuperação do 
poder republicano do presiden-
te”, peculiar concepção imperial 

desse regime político, que per-
de completamente de vista a no-
ção (beatificante?) de coisa do 
povo, em desuso durante a Di-
tadura e mesmo depois. Valeria 
a pena questionar, também, essa 
suposição de que as sociedades se 
democratizam, desdemocratizam 
e redemocratizam sem maiores 
traumas: quanto tempo duram as 
conseqüências de uma ditadura?

Um exemplo patente dos usos 
de documentos e personagens nes-
se livro é o perfil do presidente 
João Goulart, apresentado como 
fraco e apenas interessado em per-
nas de cavalos e de vedetes. Esses 
argumentos foram usados por con-
temporâneos de Goulart que lhe 
faziam oposição e ainda freqüen-
tam avaliações muito informais, 
no estilo “conversa entre amigos”, 
como parte da memória elaborada 

Acervo Iconographia

Tropas chegam ao Rio de Janeiro: é o golpe
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por quem o derrotou, em 1964.
Para não ser apenas tributá-

rio dessa memória dos vencedores 
nem do nível textual de revistas de 
fofocas sobre celebridades, com 
seu sub-psicologismo pseudo-mo-
ralizante, é preciso situar aqueles 
atributos num quadro maior. Que 
é ser fraco — como homem, em-
presário e Presidente da Repú-
blica — no Brasil dos anos 60 do 
século XX? Que significa o inte-
resse de um homem, empresário e 
Presidente da República por per-
nas de cavalos e de vedetes? Esta-
mos diante de idiossincrasias des-
se personagem, que o diferen-
ciam brutalmente de seus 
companheiros de classe 
social e de papéis mas-
culinos e são significati-
vas para a explicação de 
sua derrubada da Pre-
sidência, ou esses atri-
butos são banais em seu 
mundo e nada explicam 
sobre o último assunto? O 
poder de um Presidente da 
República é uma soma de vagos 
traços psicológicos, no pior nível 
do entretenimento televisivo (fra-
queza de caráter, queda por per-
nas eqüinas e femininas — outros 
políticos, possivelmente, prefe-
riam pernas masculinas e caninas 
ou eram indiferentes a membros 
inferiores de mamíferos), ou passa 
por inúmeras outras relações, que 
envolvem muito mais pessoas? 

Um historiador pensaria sobre 
problemáticas de conhecimento 
histórico: ser homem, cavalo de 
corridas ou vedete naquele Bra-
sil, padrões de liderança, projetos 
políticos em confronto... O jorna-

lismo retrospectivo de Gaspari, to-
davia, se contenta com o registro 
de opiniões sem explicação, que 
reluzem como curiosidades e na-
da demonstram. E uma profecia 
sobre aquele Presidente, também 
retrospectiva, aparece como sín-
tese desse balanço negativo: “(...) 
independentemente da classe em 
que estivesse, ele seria sempre um 
pacato vacilante” (p 84). Jamais 
saberemos o que Goulart seria se 
estivesse noutra classe porque essa 
situação nunca se colocou nem se 
colocará no sub-lunar, como diria 
Paul Veyne, retomando Aristóte-

les. O juízo permanece, portanto, 
como simples adivinhação de um 
passado que não foi — cartoman-
tes adivinhavam o passado, diante 
da doença do esquecimento, que 
surgiu em Cem anos de solidão, de 
Gabriel Garcia Márquez3.

Pior que isso é a sutil adoção de 
determinadas falas, com um con-
teúdo negado por seus supostos 
sujeitos, mas reiterado na elegante 
escrita do livro. É o caso da nar-
rativa de Oleg Ignatiev sobre um 
pedido de “mil submetralhadoras 
aos russos”, que teria sido feito 
por Francisco Julião. O acusado 

nega o pedido, como registrado em 
nota de rodapé por Gaspari, mas a 
acusação figura no texto principal, 
bem mais lido que o outro (p. 178). 
Informações da CIA ou de órgãos 
brasileiros de segurança (como 
o CIM ou o Cenimar) foram fre-
qüentemente endossadas por Gas-
pari (pp. 180, 190 e 202, dentre 
outras), sem serem discutidos os 
interesses auto-legitimadores des-
sas instituições quando transmi-
tiam seus “dados” e as respectivas 
interpretações: para que os órgãos 
repressores existam, é preciso su-
per-dimensionar seus objetos; CIA, 
Cenimar e CIM são mais fontes 

históricas de seus objetivos 
do que das ações alheias. 

A fluência narrativa 
de Gaspari é apreciável, 
atingindo até um raro ní-

vel, que se equipara aos 
grandes estilistas da im-
prensa brasileira em me-

ados do século XX, como 
Nelson Rodrigues e o pri-
meiro Paulo Francis. Isso 

se manifesta, dentre outros 
momentos, na brilhante síntese so-
bre a reunião de Costa e Silva com 
seus ministros, definindo os termos 
do AI-5: “Se houve correlação en-
tre as idéias que expressaram e a 
conduta que assumiram, eles pas-
saram de um regime constitucional 
a uma ditadura distraídos como 
quem vai à igreja para um batiza-
do, erra de capela e entra numa 
missa de corpo presente” (p 339). 

Tal excelência de escrita, todavia, 
reitera a discutível noção de que 
antes do AI-5, não havia ditadura 
— ou que, como no título do volu-
me, a Ditadura era “envergonha-

No tocante a João Goulart, o 

jornalismo retrospectivo de Gaspari 

contenta-se com o registro de opiniões 

sem explicação, que reluzem como 

curiosidades e nada demonstram
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da”: imaginem se não o fosse! Ela 
se traduz, ainda, em deslizamentos 
entre emissores de opiniões. Quan-
do o jornalista apresenta um pro-
jeto insurrecional de Brizola como 
vontade de “marcha triunfal” (p. 
183) desse personagem, o leitor me-
nos atento às notas de rodapé pode 
perder de vista que a fonte de Gas-
pari é Herbert de Souza, arriscan-
do-se até a atribuir a Brizola aquela 
avaliação. Outra interpretação, de 
Gaspari, sobre a aliança entre Fi-
del Castro e o brizolismo (p. 197), 
também pode ser entendida como 
raciocínio do próprio Castro.

Com toda certeza, esses deslo-
camentos não correspon-
dem a fragilidade de 
escrita num jornalista 
tão bem preparado e 
experiente, verdadei-
ro scholar cosmopoli-
ta, dotado de um estilo 
cativante. Fazem parte, 
isto sim, de um proje-
to interpretativo que não 
dialoga com as evidências, 
antes as combina para de-
terminados fins de entendi-
mento. Tanto é assim que a longa 
lista de “informantes” e entrevis-
tados deixa de incluir até persona-
gens estratégicos do próprio meio 
de elite — como Maria Thereza 
Goulart (testemunha direta de 
muitos acontecimentos evocados), 
que figura no livro apenas como 
ocasional personagem, a partir de 
entrevistas dadas a outrem, embo-
ra esteja tão viva e lúcida quanto 
os demais narradores que foram 
ouvidos por Gaspari.

Diante desses arranjos informa-
tivos, a História pode ser tratada 

como inevitabilidade, atitude be-
néfica aos que mandam no proces-
so: “o governo teve que sair às ruas 
de cassetete nas mãos” (p. 232). É 
claro que o governante (Castello 
Branco, refinado poliglota, que 
escrevia com elegante caligrafia, 
versado em textos clássicos — e 
ditador!) pensava e se justificava 
assim. Um historiador procuraria 
explicar por que ele agiu dessa e 
não de outra maneira. Optando 
pela inevitabilidade, Gaspari en-
dossa a violência ditatorial, mesmo 
que essa não seja sua intenção.

Outras passagens do livro ates-
tam a escassez de argumentos expli-
cativos ou demonstrativos. Não se 
sabe quais os critérios adotados pa-
ra avaliar que “No cotidiano da ile-
galidade, militantes com trinta anos 
de experiência valiam mais que a 
disposição dos militares expurga-
dos ou o entusiasmo de jovens.” (p 
244). Não fica claro o motivo pelo 
qual Gaspari intitulou um capítulo 
“A Direita se Arma” (pp 251/ss) 
— os golpistas não eram de direi-
ta, e armados? Também permane-
ce obscura uma afirmação, sobre a 

chamada “Passeata dos Cem Mil”: 
“É possível que não houvesse 50 
mil pessoas no cortejo (...)” — por 
quê? (p. 282, nota 15). A compara-
ção entre combater o nazismo, na 
Segunda Guerra Mundial, e ir para 
o Vietnã, nos anos 60 (p. 326, refe-
rindo-se a Charles Rodney Chand-
ler), é destituída de sentido.

Apesar disso, o brilho textual de 
algumas passagens (como a caracte-
rização de Costa e Silva, em meio à 
crise de dezembro de 1968: “Costa 
e Silva trancou-se no palácio e dei-
xou-se boiar.”— p. 331, digna de 
Nelson Rodrigues) e a reunião de 

visões parciais de seto-
res de elite representam 
resultados importantes, 
a serem considerados 
por qualquer pesquisa-

dor do período, desde 
que abordados com es-
pírito crítico. Esse espí-
rito é muito necessário 

para não se sucumbir ao 
canto de sereias desafina-
das da ditadura, que Elio 
Gaspari registrou bem.

Notas
1 BRAUDEL, Fernand –  “História e Ciências Sociais: 

A Longa Duração”. Tradução de Ana Maria 
Camargo. Revista de História. São Paulo: XVI (62): 
261/294, abr/jun 1965.

LACOUTURE, Jean – “A História Imediata”,  in: 
LE GOFF, Jacques (Org.) – A História Nova. São 
Paulo: Martins Fontes, 1990, pp 215/240.

Vale a pena consultar também um livro sobre o tema, ins-
pirado em argumentos marxistas e existencialistas:

VERHAEGEN, Benoit – Introduction a l’Histoire 
Immédiate. Paris: Duculot, sem data.

2 Sobre Memória e História, ver:
BENJAMIN, Walter – “Sobre o Conceito de História”, 

in: Magia e Técnica, Arte e Política. Tradução de 
Sérgio Paulo Rouanet. São Paulo: Brasiliense, 
1985, pp 222/232.

VESENTINI, Carlos Alberto – A Teia do Fato. São 
Paulo: HUCITEC, 1992.

3 VEYNE, Paul – Como se Escreve a História. Tradução 
de Antonio José Moreira. Lisboa: Edições 70, 
1987.

GARCIA MÁRQUEZ, Gabriel – Cem Anos de Solidão. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1971.

 

 

O brilho textual de algumas passagens do 

livro e a reunião de visões parciais de setores 

de elite representam resultados importantes 

a serem considerados, desde que abordados 

com espírito crítico
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ESG E ESTADÃO 
EM 1964: LIMITES 
AUTORITÁRIOS DO 

LIBERALISMO 

Celso Ramos Figueiredo Filho
Doutorando em Psicologia Social (PUC-SP), professor da Universidade Santo Amaro

Nos momentos imediatamente anteriores e posteriores  
ao golpe de 1964, houve grande afinidade entre o pensamento 

autoritário representado e divulgado pela Escola Superior  
de Guerra (ESG) e o pensamento liberal, de que o jornal  
O Estado de S. Paulo era um dos principais porta-vozes. 
Os proprietários do jornal, assíduos freqüentadores das 

reuniões do IPES, tornaram-se peça importante no esforço para 
desestabilizar o governo Goulart. Em julho de 1964, porém,  

o jornal ataca a ESG por identificá-la como autora  
das formulações doutrinárias seguidas por Castello Branco  

e que se chocavam com o liberalismo
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O golpe de Estado de 
31 de março de 1964 
foi fruto de uma 
conspiração contra 
o governo de João 
Goular t ,  que  se 

prolongou desde a sua posse, em 
setembro de 1961, e envolveu di-
ferentes segmentos da sociedade 
civil e das Forças Armadas brasi-
leiras. Nela, destacaram-se o jornal 
O Estado de S. Paulo, então um 
quase centenário defensor do pen-
samento liberal, e a Escola Supe-
rior de Guerra (ESG), responsável 
pela criação e difusão da Doutrina 
de Segurança Nacional e 
Desenvolvimento. 

Que aspectos te-
riam em comum os 
projetos políticos for-
mulados por entida-
des tão díspares? Por 
que, nesse momento 
crucial da história repu-
blicana brasileira, hou-
ve uma tão grande co-
munhão de interesses? 
E, finalmente, o que 
levou ao rompimento 
dessa aliança, a ponto de o Estadão 
ter sua sede invadida por tropas do 
II Exército, quando da edição do 
AI-5, em dezembro de 1968? 

As respostas a essas indaga-
ções nos permitem traçar um 
quadro das representações que 
importantes segmentos das elites 
nacionais faziam sobre a política 
e a sociedade brasileiras.  

A ESG foi fundada em 1948, 
com início de suas atividades le-
tivas no ano seguinte. Sua cria-
ção ocorrera sob o impacto da 
Segunda Guerra Mundial e da ex-

periência expedicionária brasileira 
na Itália, onde os “pracinhas” ser-
viram sob o comando do Exército 
dos Estados Unidos da América. 
Essa convivência dos oficiais da 
FEB com seus pares norte-ame-
ricanos foi decisiva na história do 
pensamento militar brasileiro. 

Impressionados com o pode-
rio organizacional e bélico das 
Forças Armadas dos Estados 
Unidos, muitos desses oficiais 
adotaram-no como um modelo 
a ser seguido. Decididos a criar 
condições para que o Brasil vies-

se a ser uma potência, nos mol-
des dos Estados Unidos, esses 
oficiais fundaram a ESG para ser 
um laboratório de idéias para a 
efetivação do projeto de “Brasil 
Potência”, e cujo resultado con-
creto foi a Doutrina de Segurança 
Nacional e Desenvolvimento. Ao 
mesmo tempo, a ESG seria tam-
bém um centro preparatório das 
elites que conduziriam o Brasil a 
esse “inevitável” destino.

Ao longo dos anos 50, a ESG 
elaborou a Doutrina de Segurança 
Nacional e Desenvolvimento, a 

DSN, que tinha como bases in-
telectuais os pensamentos auto-
ritário e geopolítico brasileiros 
dos anos 20 e 30, a Sociologia po-
sitivista e o anticomunismo. Foi 
fortemente influenciada pelas ex-
periências do exército francês na 
Argélia e na Indochina, de onde 
incorporou as noções de “guer-
ra revolucionária” e “segurança 
nacional”. Propunha um Estado 
forte, centralizado, e que estimu-
lasse o desenvolvimento indus-
trial, visando ao aumento do seu 
poderio militar.

Seu melhor meio de difusão e 
aperfeiçoamento era o Curso 

Superior de Guerra, CSG. 
O curso tinha a duração 
de 41 semanas, com iní-

cio nos primeiros dias 
de março e encerra-
mento com uma ceri-

mônia de diplomação 
dos formandos em 

meados de dezembro. 
Abrigava, a cada perío-
do letivo, cerca de cem 

estudantes, denominados 
“estagiários”, numa proporção 

relativamente equilibrada entre 
civis e militares, sendo que estes 
deveriam ter, no mínimo, paten-
te de coronel, sem distinção de 
Força de origem. Nesse período, 
o estagiário deveria dedicar-se 
integralmente ao curso.

O objetivo regimental do CSG 
era a formação de pessoal, civil e 
militar, capaz de assessorar órgãos 
públicos ou privados, diretamente 
envolvidos no planejamento e na 
execução da política de segurança 
nacional. Nesse sentido, os esguia-
nos deveriam “cooperar na expe-

 
 

A Doutrina de Segurança Nacional, 

baseada no pensamento autoritário 

brasileiro dos anos 1920-30, na Sociologia 

positivista e no anticomunismo, foi 

influenciada pelas experiências do exército 

francês na Argélia e na Indochina
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rimentação e divulgação de uma 
metodologia de formulação e de-
senvolvimento de uma política de 
segurança nacional para o Brasil, 
inclusive da respectiva técnica de 
planejamento.”1

Elitista por definição, a ESG só 
aceitava no seu quadro discente 
estagiários provenientes das mais 
altas camadas da sociedade. Os ci-
vis procediam tanto do serviço pú-
blico quanto de empresas estatais 
ou privadas, todos com funções 
diretivas, e eram admitidos no 
curso somente com a chancela do 
Presidente de República. Exigia-se 
curso superior completo e, a partir 
de 1963, idade mínima 
de 35 anos. Eram es-
colhidos devido à sua 
capacidade de lideran-
ça junto ao seu círculo 
profissional, bem como 
pela importância es-
tratégica, conforme os 
critérios da DSN, de sua 
atividade ou de sua 
empresa. 

Após o curso, o di-
plomado no CSG deve-
ria atuar como um multiplicador 
da DSN, principalmente através 
de cursos e palestras ministrados 
pela Associação dos Diplomados 
da Escola Superior de Guerra 
(Adesg) em todo o território na-
cional. Certamente, esse era um 
dos mais importantes objetivos da 
Escola — a multiplicação da sua 
doutrina por todo o país — e a 
Adesg era o instrumento ideal pa-
ra esse fim, pois ela contava com 
um escritório em praticamente to-
dos os Estados brasileiros.2 Foi 
através desses cursos de difusão 

promovidos pela Adesg, muitas 
vezes em associação com o IPES3, 
que a conspiração anti-janguista 
encontrou muitos adeptos entre 
as elites conservadoras das diver-
sas regiões do país, e diferentes 
e importantes aspectos da pró-
pria DSN foram aperfeiçoados.4 
Conforme René Armand Dreifuss, 
a “plataforma ESG/Adesg serviu 
de laboratório de idéias e de cam-
po de prova para projetos, propor-
cionando uma crucial contribuição 
para a formação da referida ideo-
logia [do capitalismo associado-
dependente]”.5

O então quase centenário ma-
tutino paulistano, O Estado de S. 
Paulo (OESP), desde sua funda-
ção em 1875, sempre se engajou 
nas causas políticas nacionais, o 
que lhe garantia, no início da dé-
cada de 60, a posição de ser um 
dos maiores e mais influentes 
jornais do país. Considerava-se 
defensor do liberalismo, o que 
lhe causou graves dissabores 
durante a ditadura de Getúlio 
Vargas, a quem elegeu como 
principal inimigo, juntamente 
com o comunismo. Sua defesa 

intransigente da propriedade 
privada — fundamento do libe-
ralismo clássico — não escondia 
seu elitismo que, não raras ve-
zes, esbarrava no mais escanca-
rado racismo.  

No processo conspiratório con-
tra Goulart, foi um ativo promo-
tor da intervenção militar para 
pôr fim àquilo que considerava 
como “os desmandos do caudi-
lhete de São Borja.” Para o OESP, 
Goulart não passava de um “her-
deiro do getulismo”, que visava a 
eternizar-se no poder e que, por 
isso, mancomunava-se com os co-

munistas. Seus diretores 
e proprietários — a fa-
mília Mesquita — eram 
assíduos freqüentadores 
dos encontros promovi-
dos pelo IPES desde o 
início da década. Por 
isso, o jornal foi in-
cumbido pela entidade 

de promover um clima 
de terror junto a seus 
leitores, com vistas a ga-

rantir a aceitação do golpe 
junto à opinião pública. Portanto, 
diariamente, desde a vitória de 
Jango no plebiscito sobre a forma 
de governo, em janeiro de 1963, o 
jornal não descansou no intuito de 
desestabilizar o governo perante 
seus leitores. E, para tal, lançava 
mão de todos os recursos jornalís-
ticos possíveis, principalmente os 
editoriais que passaram a atacar 
pessoalmente João Goulart.

Analisando as razões que le-
varam determinados grupos de 
elite da sociedade brasileira a op-
tar pela solução golpista, René 
Armand Dreifuss observou que 

 
O Estado de S. Paulo, um 

ativo promotor da intervenção militar 

contra Goulart, a quem considerava 

“herdeiro do getulismo”, recebeu do IPES 

a incumbência de aterrorizar os leitores e 

desestabilizar o governo
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elas foram, sobretudo, de nature-
za política, apontando especial-
mente para a falência do “pacto” 
populista. Tal crise política esta-
ria evidenciada através do cres-
cimento em importância e pela 
redefinição política dos assalaria-
dos urbanos, simultaneamente ao 
surgimento dos sindicatos rurais. 
Dreifuss identificou também o 
crescimento da importância da 
burguesia vinculada ao capital in-
ternacional e as dificuldades des-
ta em romper a aliança política 
entre o PTB e o PSD, que era vis-
ta como um obstáculo para a he-
gemonia desse grupo 
no poder de Estado. 
O golpe foi, portan-
to, uma opção de 
forças políticas que 
“estabeleceu uma 
nova aliança”.6

M a r i a  H e l e n a 
Moreira Alves com-
preendeu  o  go lpe 
também como uma 
reação do capital 
internacional e dos 
segmentos da sociedade 
brasileira a eles associados à po-
lítica de restrição à sua atuação 
no país, imposta pelo governo de 
Goulart7, ao crescimento da mo-
bilização dos setores populares, 
até então pouco articulados politi-
camente, e às sucessivas crises ins-
titucionais que ocorreram no país 
desde 1961. Todos esses fatores 
somados eram encarados como 
óbices à otimização da reprodu-
ção capitalista no Brasil. Portanto, 
tratou-se de um golpe de classe, 
com vistas à implantação de um 
“Estado associado-dependente”.8

Quanto aos militares, eles fo-
ram indispensáveis para a efeti-
vação do golpe e a instauração do 
Estado de Segurança Nacional. 
Na ótica da Escola Superior de 
Guerra, o Brasil vivia terrivel-
mente ameaçado pelo “movimen-
to comunista internacional”, que 
estaria infiltrado em diversas ins-
tituições e no próprio governo 
federal e nas Forças Armadas. 

Paralelamente, os políticos ci-
vis eram tidos pela ESG como 
“interesseiros e mesquinhos”, 
não se preocupando verdadeira-
mente com os destinos do Brasil. 

Os militares, ao contrário, se 
consideravam superiores moral-
mente aos políticos, pois, em su-
as próprias palavras, eram “ab-
negados pelo amor à Pátria” e 
“desinteressados” de benefícios 
e vantagens pessoais, além de co-
nhecerem in loco todos os pro-
blemas do Brasil. Por todos esses 
motivos, os militares deveriam 
assumir o poder, permanecendo 
nele o tempo necessário para re-
alizar uma operação “saneadora” 
contra a subversão e a corrupção. 
Foi, pois, dos bancos esguianos 

que saíram algumas das mais im-
portantes lideranças golpistas e 
do regime militar, como os ge-
nerais Castello Branco, Cordeiro 
de Farias, Juarez Távora, Ernesto 
Geisel ,  Golbery do Couto e 
Silva, João Figueiredo e Carlos 
de Meira Mattos. Além disso, 
a Doutrina influenciou a todos 
os governos do ciclo militar e 
deu coesão ideológica às Forças 
Armadas desde a conspiração.

A trama golpista ocorreu da 
seguinte forma. Tendo sido derro-
tados no seu propósito de impe-
dir a posse de Goulart quando da 

renúncia de Jânio Quadros em 
25/8/1961, imediatamente 

formaram-se núcleos gol-
pistas para destituir 

o novo presidente 
recém-empossado, 
mesmo sob o regi-

me parlamentaris-
ta.9 O temor que 
pairava sobre João 
Goulart remonta-

va a seu passado de 
ligação com Getúlio 

Vargas, em cujo segun-
do governo havia sido ministro 
do Trabalho até 1954, sendo des-
tituído após ter sido duramente 
criticado por um grupo de ofi-
ciais quando da concessão de um 
reajuste de 100% no salário mí-
nimo. Pesava sobre ele, também, 
a acusação de conivência com os 
comunistas que estariam “infil-
trados” na administração federal. 
As palavras do general Ernesto 
Geisel, notório esguiano, podem 
ser tomadas como reveladoras do 
estado de espírito da Escola com 
relação a Goulart:

Apesar de existir desde 1961, 

a conspiração militar só ganharia corpo após 

o Plebiscito de 1963. Na esfera civil, o IPES 

logo demonstrou ter condições operacionais 

para articular um movimento subversivo de 

envergadura nacional
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o seu governo seria faccioso, 
voltado inteiramente para a clas-
se trabalhadora, em detrimen-
to do desenvolvimento do país 
— era a tendência para a esquer-
da. Nas Forças Armadas, desde a 
Revolução de 1935 (a Intentona 
Comunista), passamos a conside-
rar o comunismo o principal pro-
blema de segurança interna.10 

Apesar da sua existência des-
de 1961, a conspiração somen-
te ganharia corpo em 1963, por 
ocasião do restabelecimento do 
presidencialismo. No entanto, di-
versos dos oficiais entrevistados 
pelo CPDOC informaram que ela 
não possuía um comando unifi-
cado, centralizado. Ao 
contrário, a conspi-
ração se dava em 
focos desconexos, 
espalhados por todo o 
território nacional.11 
Na esfera civil, di-
versas organizações 
anticomunistas não 
conseguiam articular 
um movimento coeso, o que só 
foi conseguido com o surgimento 
e crescimento do IPES. Este, ao 
reunir membros da elite empre-
sarial e militar brasileira, logo 
demonstrou ter condições finan-
ceiras e operacionais para articu-
lar um movimento subversivo de 
envergadura nacional, escondido 
sob a sua fachada legal.12 

À imagem de “esquerdista”, 
Goulart veria somar-se outro fa-
tor de desgaste da sua pessoa jun-
to às Forças Armadas: o uso de 
critérios políticos, em vez de mi-
litares, para a promoção de ofi-
ciais.13 Todavia, o efetivo engaja-

mento de muitos oficiais na trama 
golpista só se daria no decorrer 
do mês de março de 1964, como 
reação à sucessão de fatos que 
definitivamente selou a sorte do 
presidente: o comício da Central 
do Brasil (13/3), o levante dos 
marinheiros e fuzileiros navais 
(26/3) e, finalmente, o jantar no 
Automóvel Clube (30/3). Premido 
pela necessidade de buscar apoio 
político nas esquerdas e nos se-
tores nacionalistas, João Goulart 
adotou a estratégia de enfatizar 
as “reformas de base”. O comício 
de 13/3 no Rio de Janeiro, inau-
gurando o que seria uma série de 

eventos semelhantes, a ser con-
cluída num grande festejo do Dia 
do Trabalho, em São Paulo, fez 
com que muitos oficiais e parce-
las da sociedade civil acreditas-
sem que o presidente estava de-
liberadamente iniciando um pro-
cesso de comunização do país.14

Os episódios da revolta dos ma-
rinheiros e fuzileiros navais, que 
culminaram com a anistia presi-
dencial aos amotinados, já haviam 
tido um precedente no ano ante-
rior, quando em setembro, cente-
nas de sargentos se sublevaram em 
Brasília. Para os oficiais, esses fa-

tos significavam a ruptura de toda 
a hierarquia e a ordem nas Forças 
Armadas, pondo em risco até mes-
mo sua sobrevivência institucional. 
A presença do Presidente no jan-
tar em sua homenagem, ofereci-
do pela Associação de Sargentos, 
no Automóvel Clube do Rio de 
Janeiro, entendido por esses ofi-
ciais como mais uma quebra da 
cadeia hierárquica, foi responsável 
pela eclosão do movimento golpis-
ta na madrugada de 31/3. 

Este teve início com o levante 
das tropas sediadas em Juiz de 
Fora, sob o comando do general 
Olympio Mourão Filho e, pou-

cas horas depois, daquelas 
estacionadas em Belo 
Horizonte, sob as or-

dens do general Luís 
Carlos Guedes. Ambas 
marcharam rumo ao 
Rio de Janeiro.

Para  a  conclu-
são da trama golpis-

ta, foi imprescindível a 
participação de políticos 

civis, com destaque para 
os governadores dos estados de 
Minas Gerais (Magalhães Pinto), 
Guanabara (Carlos Lacerda), 
São Paulo (Ademar de Barros) 
e Paraná (Ney Braga). Os três 
primeiros tinham aspirações pre-
sidenciais no pleito previsto para 
outubro de 1965, e sua adesão 
ao golpe pode ser compreendida 
também como uma forma de en-
fraquecimento da aliança entre o 
PTB e o PSD, que acenava com a 
candidatura de Kubitscheck. 

Vale ressaltar o papel de des-
taque dos Estados Unidos no pro-
cesso de desestabilização do gover-

Em palestra de 1965, a ESG apresentou 

o golpe como uma reação espontânea de 

amplos setores da sociedade brasileira ao 

processo de “comunização” do país
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no de João Goulart desde seu iní-
cio, ainda na fase parlamentarista. 
Os EUA, a partir dos seus consu-
lados em diferentes cidades bra-
sileiras, através de ações dirigidas 
e financiadas pela CIA, atuavam 
conjuntamente às entidades da 
sociedade brasileira empenhadas 
na destituição do Presidente. O 
IBAD, o IPES e centrais sindicais 
como a Rede Democrática dos 
Trabalhadores Livres (Redestal), 
no Rio de Janeiro, e o Movimento 
Sindical Democrático (MSD), de 
São Paulo, agiam em coordenação 
com os agentes norte-americanos.

Quando do golpe 
de 1964, de cuja tra-
ma o embaixador 
dos EUA no Brasil 
estava plenamen-
te informado, uma 
poderosa esqua-
dra na Marinha de 
Guerra norte-ame-
ricana foi deslocada 
para o Atlântico Sul. A 
força-tarefa era compos-
ta de diversas e diferentes 
belonaves, inclusive um porta-avi-
ões transportando aeronaves de 
combate, além de armas, munições 
e suprimentos suficientes para três 
meses de guerra. Vinham também 
embarcados cerca de 5.000 solda-
dos, que poderiam ser acrescidos 
às forças golpistas. Era a chamada 
“Operação Brother Sam”, que vi-
sava a dar o apoio militar necessá-
rio para a vitória dos revoltosos no 
caso de uma reação mais forte dos 
militares leais a Goulart.

Em tempo, o novo governo 
brasileiro, presidido pelo depu-
tado Ranieri Mazzili, empossa-

do na madrugada do dia 3/4, foi 
imediatamente reconhecido pela 
Casa Branca.

Para a ESG, na palestra “A sub-
versão no Brasil e o movimento 
de 31 de março. Situação atual”, 
ministrada no CSG no início de 
1965, o “movimento cívico-mili-
tar” que depôs o governo do pre-
sidente João Goulart e deu início 
à implantação do Estado auto-
ritário brasileiro foi uma reação 
espontânea de amplos setores da 
sociedade brasileira contra o pro-
cesso de “comunização” do país, 
que contava “com o apoio oficial 

do próprio Presidente da Repúbli-
ca”, conforme podemos apreender 
das palavras dos seus autores:

Frentes democráticas foram 
surgindo, os meios de publicidade 
e divulgação reagindo, dissidências 
sindicais e estudantis arregimen-
tando-se para a defesa do regime e 
da liberdade (...). E houve a Revo-
lução de 31 de março de 1964.15

Nessa conferência, os autores 
preocuparam-se em demonstrar 
o intenso grau da infiltração co-
munista em praticamente todas 
as esferas da vida nacional, inclu-

sive dentro das próprias Forças 
Armadas. Nelas, a “disciplina e 
a hierarquia militares estavam 
ameaçadas”, sem que o alto-co-
mando tomasse medidas que vi-
sassem a detê-la, como ilustraria 
o episódio da revolta dos mari-
nheiros, no Rio de Janeiro, em 
26 de março de 1964, quando “os 
rebeldes foram soltos e não fo-
ram previstas punições.” 16

O golpe, então, fora dado para 
atender a uma demanda popular 
e erradicar a ameaça comunista 
que pairava sobre o país, além de 
restabelecer a ordem interna, aba-

lada pela onda crescente de 
greves e agitações sub-
versivas. Além disso, 
o golpe também teria 
ocorrido para se re-
cuperar a disciplina e 

o senso de hierarquia 
no interior das Forças 

Armadas. 
Se,  para a ESG, 

qualquer mobilização 
popular estava sujeita 

à pecha de “comunista”, 
em consonância com a DSN, 

os anos iniciais da década de 60 
foram particularmente preocu-
pantes, a ponto de ter tido como 
desfecho o golpe de 31 de março, 
visto por alguns militares da insti-
tuição como uma reedição vitorio-
sa da tentativa de “golpe branco” 
dos ministros militares do governo 
Quadros por ocasião da sua re-
núncia em 1961.17 

Noutra conferência, a estrutura 
e as práticas administrativas do go-
verno Goulart também seriam alvo 
de críticas, seja do ponto de vista 
da sua “ineficácia”, seja do “em-

No aspecto político, eram freqüentes as 

críticas da ESG a Goulart. As práticas 

políticas “populistas”, assim como os discursos 

nacionalistas, eram apontados como “capas” sob 

as quais se escondia o Movimento Comunista
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preguismo e favoritismo legislati-
vo” que prevaleceriam no serviço 
público federal.18 Para o conferen-
cista, Goulart nada teria feito para 
combater esse estado de coisas, 
como também não teria agido no 
intuito de diminuir o “gigantismo” 
da administração, racionalizar os 
seus métodos e diminuir a depen-
dência dos Estados e dos municí-
pios com relação à União.19

A ausência de um planeja-
mento econômico também seria 
apontada como responsável pelo 
agravamento da crise financei-
ra que se abatia sobre o país. A 
falta de estudos e de pesquisas 

estatais sobre o panorama sócio-
econômico do país, destinados a 
orientar aos investidores, teria 
feito com que volumosos capitais 
internacionais deixassem de en-
trar no país durante o governo 
Goulart. Simultaneamente, essa 
falta de racionalidade administra-
tiva teria ampliado ainda mais as 
disparidades regionais, fazendo 
com que a riqueza do país se con-
centrasse no Centro-Sul.20 Em 
resumo, o governo era apontado 
como exemplo de ineficácia ad-
ministrativa e fragilidade.

No aspecto político, eram fre-
qüentes as críticas da ESG ao go-

verno Goulart, sobretudo pela 
sua suposta omissão, ou conivên-
cia, para com a atuação do “mo-
vimento comunista internacional” 
(MCI) no país. Neste sentido, as 
práticas políticas “populistas”, 
assim como os discursos nacio-
nalistas, eram apontados como 
“capas” sob as quais o MCI se 
escondia para poder atuar com 
maior liberdade de movimen-
tos. Da mesma forma, a Frente 
Parlamentar Nacionalista, FPN, 
que reunia os deputados fede-
rais e senadores das diferentes 
legendas que apoiavam o governo 
Goulart, também seria acusada 

Acervo Iconographia

O presidente João Goulart, acusado de “populista” e “ineficaz”
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de servir como um instrumento 
soviético: “as frentes, embora di-
rigidas pelo PC da URSS, procu-
ram parecer independentes”, mas 
“são, na realidade, agências de 
guerra política.” 21

Alguns setores da administra-
ção pública, como já observamos, 
devido ao potencial “subversivo” 
ou “propagandístico” de suas 
atividades, seriam preferencial-
mente escolhidos pelo MCI pa-
ra a infiltração dos seus agen-
tes. Dentre eles, o coronel Mário 
Andreazza, palestrante da ESG, 
destacava a Supra e o Ministério 
da Educação. A pri-
meira teria facilita-
do a ação das Ligas 
Camponesas, enquan-
to o segundo teria de-
senvolvido um progra-
ma de alfabetização 
de adultos, o método 
Paulo Freire, adequa-
do ao “proselitismo es-
querdista.” 22 

Quanto a OESP, foi 
pelo prisma do elitismo 
que avaliou-se a vitória de 
Goulart no plebiscito de 6/1/1963, 
ou seja, ela teria sido fruto da ig-
norância generalizada do eleito-
rado nacional: “o corpo eleitoral 
brasileiro não possui discernimen-
to para compreender que o plebis-
cito (...) se baseou numa deturpa-
ção indiscutível do texto constitu-
cional (...).”23 O articulista tinha 
dificuldade em cogitar da hipó-
tese de que o seu projeto político 
não encontrava, muitas vezes, o 
respaldo popular desejável, justa-
mente por ser elitista, e procurar 
manter sob tutela amplos setores 

da sociedade. Enfim, tratava-se de 
uma visão autoritária de mundo e 
de prática política.

No ápice da campanha gover-
namental pelas reformas, ou seja, 
entre os meses finais de 1963 e 
iniciais de 1964, a reforma elei-
toral, que ampliaria o direito de 
voto aos analfabetos, era uma das 
mais criticadas pelo jornal. Pa-
ra o PTB, a conquista desse di-
reito pelos analfabetos poderia 
representar a ampliação do seu 
eleitorado. Já na visão do OESP 
tratava-se não somente de uma 
questão meramente eleitoral, mas 

da preservação de uma sociedade 
racialmente mais “higiênica”:

temos o precedente de 1889, 
quando 3 milhões de africanos saí-
ram das senzalas para servir de mas-
sa de manobra da política oligárqui-
ca — que permitisse a cerca de 40 
milhões de analfabetos constituírem 
a voz dominante nas crônicas eleito-
rais desta trágica república.24

 Se não bastasse a contundên-
cia da argumentação acima, pou-
cos dias depois, o jornal volta à 
carga, novamente contra o voto 
ao analfabeto. Para OESP, “con-

ceder o voto ao analfabeto seria 
tornar extensiva a todo o País a 
mentalidade reinante na Baixa do 
Sapateiro, na periferia do Recife e 
Fortaleza e nos morros da Guana-
bara. (...) monstruoso atentado ao 
pundonor nacional”.25 

OESP, desde 1963, comungava 
dessas opiniões com a ESG. O 
golpismo explícito de OESP teve 
três momentos de apogeu. O pri-
meiro quando do levante dos sar-
gentos em Brasília, em setembro 
de 1963. O segundo poucas sema-
nas depois, quando João Goulart 
pediu licença para o Congresso 

para poder decretar 
“estado de sítio”. E, 
finalmente, a terceira 
“crise” golpista se deu 
nas semanas que ante-
cederam a deposição 
do governo.

Vislumbrando no 
episódio de Brasília 
o prenúncio de uma 
série de atos que cul-
minaria com a instala-

ção de uma “ditadura de 
esquerda”, o jornal, nos seus 

editoriais, conjeturava: “(se) as 
Forças Armadas não se dispuserem 
a agir enquanto não lhe tolherem 
os movimentos”, elas serão igual-
mente vítimas de “um trabalho de 
desarticulação do sistema defen-
sivo da Nação.”26 Desejando ao 
mesmo tempo que antevendo “até 
mesmo a repetição dos aconteci-
mentos que em 1945 e 1954 apea-
ram do poder o ditador Vargas”, o 
editorialista de OESP habilmente 
estimulava o espírito golpista dos 
seus aliados, enquanto ameaçava 
aos adversários: “A Nação está a 

No ápice da campanha governamental pelas 

reformas de base, a proposta de extensão do 

direito de voto aos analfabetos era uma das 

mais criticadas pelo Estadão, que via nela 

“monstruoso atentado  ao pundonor nacional”
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postos e sabe que conta hoje com 
o poder incontrastável das Forças 
Armadas para defender, seja em 
que terreno for, as suas prerrogati-
vas constitucionais.” 27

Quando da tentativa de Gou-
lart de implantar o “sítio” no Bra-
sil, o jornalista foi ainda mais efu-
sivo no seu apelo aos militares:

O que nos espanta e estarrece 
é que os chefes das nossas Forças 
Armadas não se tenham conven-
cido até agora de que não é um 
governo isso que aí está, e que é 
faltar com o respeito que eles de-
vem ao país o recusarem-se a agir, 
enquanto é tempo, com a 
altivez e a visão das coi-
sas brasileiras que de-
monstraram em outu-
bro de 45 e em agosto 
de 54.28 

O episódio encer-
rou-se de modo lacôni-
co para o governo, que 
se viu obrigado a re-
tirar a “mensagem” 
do Congresso devido 
ao isolamento político em 
que se encontrou. Inclusive, no in-
terior do Exército, a resistência ao 
“sítio” foi intensa, como atestou o 
proprietário de OESP, o jornalista 
Júlio de Mesquita Filho, citando 
como exemplo o documento do 
Chefe do Estado-Maior dessa For-
ça, general Castelo Branco, envia-
do ao ministro da Guerra, general 
Jair Dantas Ribeiro, manifestando-
se “formalmente contrário ao estado 
de sítio”.29 

Nas semanas que antecederam 
o golpe, o jornalista acentuou o te-
or alarmista dos seus textos e, con-
seqüentemente, passou a apelar 

com maior intensidade para que as 
Forças Armadas salvassem “o País 
da trama diabólica que os comunis-
tas lhe prepararam”.30 Estimulava 
assim, explicitamente, a ação gol-
pista das Forças Armadas.    

Claramente ameaçando o gover-
no, no final de fevereiro de 1964, 
no editorial de 26/2/64, informava-
se que era crescente a “insatisfa-
ção causada em largos círculos do 
Exército pela onda de subversão que 
avassala o País”.31 E, para com-
provar a ação “saneadora” que as 
Forças Armadas eram capazes de 

realizar, apontava para a atuação 
do IV Exército frente aos conflitos 
rurais em Pernambuco, que teria 
evitado a implantação de um foco 
de “guerra revolucionária” naque-
le Estado, quando na verdade se 
tratava de conflitos pela posse da 
terra no contexto da luta pela re-
forma agrária.32

 Finalmente, quando da revol-
ta dos marinheiros e fuzileiros 
navais na última semana de mar-
ço de 1964, o editorialista identi-
ficou a concretização de um pla-
no previamente arquitetado por 

Goulart para destruir a Armada 
brasileira, assim como já teria 
feito com a Aeronáutica no ano 
anterior, quando da revolta dos 
sargentos em setembro. Incitando 
o Exército ao golpe–de–Estado, 
argumentava: “Já não temos uma 
Aeronáutica digna desse nome, e o 
que resta da Marinha não merece 
verdadeiramente a designação de 
corporação militar.” 33 

Os setores que apoiavam o 
presidente João Goulart, a exem-
plo daqueles que compareceram 
ao comício da estação Central 

do Brasil, no Rio de Ja-
neiro, eram classificados 
pelo articulista de “hor-

das desenfreadas” e de 
“turbas ululantes”.34 
Repudiando a “políti-
ca de massas” promo-
vida por Goulart, as-

sim lamentava o jornal: 
“não há democracia sem 
o contato direto com po-
vo, sem as manifestações 

das massas populares nas 
ruas, sem o vozerio ensurdecedor 
da turba entregue aos seus mais 
baixos instintos”.35 

Em oposição, as “elites”, que 
representariam as “forças vivas 
da economia brasileira”, debate-
ram “com isenção e serenidade”, 
no I Congresso para a Definição 
das Reformas de Base, ocorri-
do em São Paulo em meados de 
janeiro de 1963, “os destinos da 
nacionalidade” e a “solução que 
melhor convinha aos interesses 
coletivos”, sob a ótica da “ciência 
e da técnica”.36 Na visão elitista 
do jornal, as elites debatiam sere-
namente em recintos fechados; já 

O Estadão apontou em seus 

editoriais os vícios da democracia: 

“o contato direto com o  povo”, 

“manifestações das massas populares nas 

ruas”, “o vozerio ensurdecedor da turba 

entregue aos seus mais baixos instintos”
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a democracia janguista se atirava 
às ruas, animalescamente.

Portanto, os argumentos do 
jornal e da ESG eram coinciden-
tes. Ambos viram no golpe de 
Estado a única possibilidade de 
derrota do MCI e a reafirmação 
dos “valores da liberal-democra-
cia”. Simultaneamente, a depo-
sição de Goulart seria saudada 
como a possibilidade de se efetu-
arem os expurgos necessários em 
todas as esferas da vida social bra-
sileira, e de recuperar a disciplina 
e o senso de hierarquia nas Forças 
Armadas, além de combater a 
corrupção.

Numa perspectiva 
geopolítica, o golpe 
de 1964 representa-
va a possibilidade da 
adesão incondicional 
do Brasil à política ex-
terna norte-americana 
e, conseqüentemente, 
a transformação do 
país na “fortaleza sul-
americana”, da qual já 
falava Golbery em arti-
go de 1955, contra o expansionis-
mo comunista.37 Para o sucesso 
dessa empreitada, não bastaria 
o abandono da “política externa 
independente” promovida pelos 
governos Jânio e Goulart: seria 
necessário também o combate 
aos agentes do MCI infiltrados 
no Brasil, o que, por sua vez, im-
plicaria um Executivo fortalecido, 
uma sociedade civil domesticada 
e uma rede de inteligência atuan-
do no seio da sociedade para de-
tectar as menores possibilidades 
de oposição.

Em termos econômicos, o gol-

pe possibilitaria aos setores das 
elites brasileiras interessados em 
ampliar os vínculos com o capi-
tal internacional assumir o poder 
de Estado de forma hegemônica. 
Segundo René Armand Dreifuss: 

“A nova relação entre o Estado 
(pós-golpe), as classes dominantes 
e o bloco de poder multinacional e 
associado permitiu ao IPES mol-
dar o processo de modernização 
econômica. Os anéis burocrático-
empresariais foram consolidados. 
Os grupos econômicos que não 
pertenciam ao bloco de poder fi-

nanceiro-industrial multinacional 
e associado foram excluídos dos 
processos principais de formulação 
de diretrizes.”38

O afastamento dos nacional-
reformistas e dos setores oligar-
co-tradicionais da cúpula decisó-
ria do poder de Estado, através 
de uma medida de força, bem co-
mo a repressão implacável aos 
sindicalistas e às demais lideran-
ças políticas e sociais ligadas à 
ordem anterior, foi o caminho 
escolhido pelo complexo IPES-
ESG para alcançar o controle do 

Estado. O acirramento das lu-
tas populares com bombásticas 
e diferentes repercussões no in-
terior das Forças Armadas, as 
vacilações políticas do governo 
Goulart, aliadas às freqüentes de-
núncias de corrupção envolvendo 
órgãos federais, forneceram ma-
terial jornalístico suficiente pa-
ra que vários órgãos da grande 
imprensa noticiassem que o país 
estava à beira da comunização. 
Essa campanha promovida pelos 
meios de comunicação contri-
buiu para a adesão dos setores 
médios urbanos à causa golpista, 
a exemplo da “Marcha”, asse-

gurando-lhe assim 
alguma legitimidade 

popular.39    
O general esguia-

no Castello Branco to-
mou posse, em Brasília, 
no  d ia  15 /4 /1964 . 
Dois dias antes, o 
“Comando Supremo 
da Revolução” havia 

editado aquele que seria 
o primeiro dos famigera-
dos Atos Institucionais. 

Através dele, dezenas de parlamen-
tares tiveram seus mandatos cassa-
dos, vários militares identificados 
com o governo deposto foram trans-
feridos para a reserva, funcionários 
públicos afastados de suas funções 
e entidades da sociedade civil sofre-
ram intervenção federal. Além dis-
so, o Executivo federal concentrou 
poderes, retirando do Legislativo a 
prerrogativa orçamentária.

Era o modelo estatal propos-
to pela Doutrina de Segurança 
Nacional que se tentava implan-
tar. Castello Branco, fiel a suas 

Numa perspectiva geopolítica, o golpe de 

1964 permitia a incondicional adesão à 

política dos EUA, e a transformação do 

Brasil na “fortaleza sul-americana” contra 

a expansão comunista, da qual Golbery já 

falava em 1955 
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origens intelectuais e, ideologi-
camente, afinado aos preceitos 
doutrinários, adotou uma políti-
ca econômica que assegurava ao 
Estado o controle sobre 
setores da economia 
considerados estraté-
gicos pela DSN, tais 
como telecomuni-
cações, siderurgia, 
mineração, portos 
e energia. Além dis-
so, para acelerar o 
desenvolvimento eco-
nômico do país, a formação 
de uma poupança interna foi es-
timulada, mas às custas das clas-
ses trabalhadoras.40 Na política 
externa, Castello Branco aban-
donou a “independência” que ca-
racterizou os dois governos ante-

riores, e buscou estreitar os laços 
com os Estados Unidos.

A administração estatal passou 

a ser encarada como uma questão 
meramente técnica, esvaziando-se 
assim dos seus aspectos políticos. 
Por isso, para postos importantes 

da estrutura estatal foram indi-
cados técnicos ou militares — os 
chamados “tecnocratas”. Contudo, 
o novo governo não podia pres-

cindir completamente 
dos seus aliados ci-
vis. Portanto, Castello 
Branco procurou pres-

tigiar as lideranças 
do PSD e da UDN, 
que haviam partici-
pado ativamente no 
processo conspira-

tório, nomeando-as 
para cargos na admi-

nistração federal. 
Júlio de Mesquita Filho, 

desejoso de influenciar os rumos 
que seriam dados ao Brasil pelo go-
verno que sucedesse ao de Goulart, 
redigiu, ainda em 1963, um “Roteiro 

Castello Branco adotou 

uma política econômica que assegurava ao 

Estado o controle sobre setores da economia 

considerados estratégicos pela Doutrina da 

Segurança Nacional, e procurou prestigiar os 

conspiradores civis da UDN e do PSD

Partidários de Jango comparecem ao comício de lançamento das Reformas de Base, às vésperas do golpe

Acervo Iconographia
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da Revolução” e o fez circular entre 
o alto oficialato.41 Nele, o jorna-
lista propôs um governo discricio-
nário, por prazo não maior do que 
três anos. O Congresso deveria ser 
fechado e o Judiciário sofrer os “ex-
purgos necessários” para “livrá-lo 
dos elementos oriundos da ditadura 
getulista”. Em termos econômicos, 
indicava a adoção da “filosofia ne-
oliberal” e de uma política externa 
afinada com os interesses norte-
americanos.

Os editoriais de OESP publi-
cados nos meses que se seguiram 
ao golpe foram fiéis a esses pro-
pósitos esboçados no “Roteiro da 
Revolução”. Daí, os pri-
meiros pontos de dis-
córdia com o governo 
Castello Branco, tão lo-
go este tomou posse.

O jornal mostrou-
se inconformado 
com a manuten-
ção do Congresso 
e, pior, udenista como 
era, enfureceu-se com a 
indicação de políticos do 
PSD para cargos importantes, 
a exemplo da nomeação do senador 
José Maria Alkmin para a vice-pre-
sidência da República. A vigência 
do AI-1, limitada a 15/6/64, também 
recebeu severas críticas do jornal. 
Segundo ele, esse prazo seria mui-
to curto para o tamanho da “obra 
saneadora das instituições” a ser 
feita pelo governo Castello Branco. 
Certamente, o jornal tencionava a 
ampliação dos expurgos para to-
dos os políticos que, eventualmen-
te, ameaçassem a candidatura à 
Presidência da República do ude-
nista Carlos Lacerda. 

No plano econômico, a ad-
ministração Castello Branco foi 
igualmente criticada pelo OESP. 
Coerente como seu propalado li-
beralismo, o jornal condenou en-
faticamente as medidas interven-
cionistas do governo, em particular 
aquelas que preservaram o mono-
pólio estatal nos setores de refino 
de petróleo e energia elétrica.42

Todo esse descontentamen-
to do jornal com relação à ad-
ministração do general Castello 
Branco nos permite compreender 
o ácido editorial alusivo à ESG, 
publicado em 31/7/64.43 Nele, o 
jornal responsabiliza a Escola 

pelos “desvios” dos propósitos 
iniciais do movimento de 1964, e 
isto se deve ao fato de muitos dos 
oficiais esguianos suporem-se, só 
por terem cursado as superficialís-
simas aulas de seus programas, em 
condições de opinar decisivamente 
sobre matérias que sempre foram e 
devem continuar a ser da exclusiva 
alçada dos civis que nelas se espe-
cializaram.44 

Com este editorial, o jornal 
tencionava assinalar claramente o 
seu afastamento do grupo esguia-
no e, implicitamente, formalizar 

o seu apoio à oposição militar a 
este grupo, ou seja, à “linha du-
ra”. Efetivamente, ao longo de 
1965, o jornal vai explicitando sua 
adesão à “linha dura”, cuja “jovem 
oficialidade não descuidaria dos 
princípios revolucionários”.45 

Da fundação de Escola Superior 
de Guerra, em 1949, até o golpe de 
1964, passaram-se 15 anos — tem-
po necessário para a maturação e 
o aperfeiçoamento da Doutrina de 
Segurança Nacional, que exigia um 
Executivo forte e centralizado para 
a realização do projeto de “Brasil 
Potência” proposto pela entidade. 

Neste ínterim, ocorreram 
outras intervenções das 

Forças Armadas na vi-
da política nacional, 

a exemplo de 1954, 
1955 e 1961. Porém, 
em nenhuma des-
sas ocasiões a ESG 
atuou de forma tão 
decisiva como o fez 

em 1964, o que com-
prova o amadureci-
mento de seu projeto, 

difundido pelo Curso 
Superior de Guerra.

No período presidencial de 
João Goulart, o país reuniu as 
condições necessárias para que 
o regime pós-46 fosse definitiva-
mente substituído, assim o en-
tendiam os ideólogos esguianos. 
A falência da política populista, 
aliada à estagnação econômica 
e ao acirramento das reivindi-
cações populares em torno das 
“reformas de base”, forneceram 
aos adversários do regime os ar-
gumentos e as condições ideais 
para a sua destituição. 

O intervencionismo estatal na economia, a 

aliança com políticos do PSD e a decisão de 

restringir a sucessão de Castello aos quartéis, 

preterindo Lacerda, levaram o Estadão a 

romper com o primeiro governo militar
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A implantação do projeto es-
guiano exigia um modelo econômi-
co profundamente limitador da dis-
tribuição de renda. A estrutura po-
lítica, institucional e legal vigente 
no Brasil desde 1945, juridicamen-
te regulamentada pela Constituição 
de 1946, inviabilizava a realização 
desse projeto. Os direitos civis as-
segurados pela Carta Magna, ainda 
que restritos a uma pequena parce-
la da população brasileira, repre-
sentavam a possibilidade legal de 
virtuais manifestações de oposição, 
por parte da sociedade civil, a es-
se projeto. Igualmente, o sistema 
eleitoral, que previa eleições dire-
tas e periódicas para todos os ní-
veis do Executivo e do Legislativo, 
possibilitava o acesso de lideranças 
indesejáveis, leia-se populares e ou 
esquerdistas e nacionalistas, aos 
cargos mandatários.

Simultaneamente, a luta pe-
las “reformas” mobilizava contin-
gentes cada vez maiores da po-
pulação. Caso elas viessem a ser 
implementadas, ainda que par-
cialmente, dariam ao PTB e aos 
movimentos populares e naciona-
listas uma força política indesejá-
vel aos olhos da ESG. O regime 
precisava ser, portanto, substi-
tuído, e o presidente, de-
posto. Neste aspecto, a 
ESG contou com apoio 
de setores liberais, dentre 
eles o que encontrava repre-
sentação junto ao jornal OESP.

As medidas autoritárias previstas 
pela DSN foram aplaudidas nas pá-
ginas de OESP. O cerceamento das 
liberdades civis e dos direitos indi-
viduais, representado pelas medidas 
impostas a reboque do AI-1 — cas-

sações, intervenções, perda dos di-
reitos políticos etc., assim como as 
sucessivas alterações da legislação 
eleitoral, que culminaram com a 
decretação do AI-2, em outubro de 
1965 — devem ser compreendidas 
como elementos desse mesmo pro-
cesso, voltado para a viabilização 
do projeto esguiano. Para que ele se 
efetivasse, era preciso uma centrali-
zação cada vez maior do poder nas 
mãos do Executivo.  

De acordo com o projeto es-
guiano, não havia a possibilidade 
de o modelo econômico obter su-
cesso sem uma certa dose de in-
tervencionismo estatal. Por razões 
estratégicas, nos termos da DSN, 
alguns setores da economia deve-
riam ficar sob a tutela do Estado. 
Este foi um 
dos pontos 
de discórdia 
entre o jornal 
e o governo do 
general Castello 
Branco. Para OESP, 
as intervenções es-
tatais deveriam 

ter um caráter meramente diretivo 
ou, no máximo, suplementar à ini-
ciativa privada, naquelas áreas on-
de a sua atuação não fosse satisfa-
tória, ou, noutros termos, que não 
fossem rentáveis o bastante para 
atrair a atenção dos investidores.

Concordante com a ESG quan-
to à necessidade de estreitamen-
to da esfera pública, visando ao 
“saneamento político e moral 
da Nação”, OESP, no entanto, 
exigia que as medidas repressi-
vas se aprofundassem ao longo 
do mandato do governo do ge-
neral Castello Branco. Para que 
isso ocorresse, o jornal apelava 
para a “oficialidade jovem”, ou 
seja, a “linha dura”, conclamando-
a até mesmo a depor o presidente 
Castello. Esse li-
mite do libe-

A
rte sobre foto do A

cervo Iconographia
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ralismo de OESP demonstra uma 
vez mais o antidemocratismo dos 
representantes do jornal. Tal po-
sição revelava o temor pela perda 
dos privilégios das elites, das quais 
o jornal se considerava porta-voz, 
além da defesa da iniciativa pri-
vada ante as medidas estatizantes 
anunciadas pelo governo Goulart. 
Ora, combater Goulart era com-
bater o estatismo getulista e o seu 
viés trabalhista, ao qual se opuse-
ra o jornal nos anos 30 a 50.

Evidentemente, OESP tentou 
fazer uso das Forças Armadas com 
vistas à erradicação dos “males” 
do país, esperando que com isso 
se abrisse o caminho de Brasília 
para seu candidato civil, Carlos 
Lacerda, considerado capaz de 
implantar o projeto político de-
fendido pelo OESP, após o sane-
amento da ordem levada a efeito 
pelos militares. Contudo, o jornal 
não percebeu a necessidade de 
o governo Castello Branco, nos 
primeiros meses do seu mandato, 
manter vínculos com antigas elites 
políticas regionais a fim de con-
seguir o apoio político necessário 
para garantir a sua governabilida-
de. Vendo isso como uma ameaça 
aos seus objetivos, o jornal passou 
a hostilizar o novo governante. 
O clímax da divergência ocorreu 
quando o jornal se deu conta da 
intenção do governo de promo-
ver a sucessão presidencial dentro 
dos quartéis. Doravante, os apelos 
do jornal seriam dirigidos para a 
“oficialidade jovem” das Forças 
Armadas para que ela retomas-
se os “rumos da revolução”, dos 
quais o governo Castello Branco 
teria se desviado.      

Os representantes de OESP 
viam na “Revolução de 64” a 
possibilidade de efetivação de 
seu projeto político-econômico. 
Perseguido e adiado havia déca-
das, pelo menos desde o final dos 
anos 20, no início da década de 
60 OESP vislumbrou na mudança 
política de 1964 a possibilidade, 
já muito acalentada, de levar à 
Presidência um candidato cujo 
perfil tivesse sido delineado nas 
redações do “Bravo Matutino”.

Notas
1 Escola Superior de Guerra, Regulamento, 4/12/63, art. 37. 
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